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RESUMO 

Inserido no contexto da educação não escolar e da educação popular, este trabalho objetiva 

analisar o currículo institucional e o currículo elaborado pelos professores da área de 

Ciências Humanas do curso pré-vestibular popular do Centro de Estudos e Ações Solidárias 

da Maré (CEASM). Busca identificar as diversas práticas pedagógicas que incidem no 

currículo, além de estudar a relação do currículo construído na prática com a existência e 

as exigências de um exame nacional visado pelos estudantes. A teoria do currículo, que 

volta seu olhar para as relações entre o currículo e as estruturas sociais, assim como para 

as relações de poder envolvidas na sua elaboração, constitui-se no fundamento principal da 

pesquisa, sendo mobilizada para apreender este caso específico de interação entre curso e 

acesso ao ensino superior por meio dos vestibulares ou do ENEM. Para tanto, ao lado da 

revisão bibliográfica e do acesso a recursos documentais, realizamos entrevistas com 

professores e alunos, assim como observação de aulas, assembleias, aulas de campo e 

“aulões”. Através de pesquisas de campo, dentre outros achados podemos observar a 

existência de práticas pedagógicas que buscam reforçar a identidade do morador da favela 

e que buscam aproximar o conteúdo programático do Enem com a realidade cotidiana do 

aluno. Essas práticas expõem uma pedagogia afetiva e potencialmente dialógica, questões 

que refletem na elaboração do currículo e consequentemente nas práticas pedagógicas 

oferecidas pelo curso.  

 

Palavras – chave: Pré-vestibulares populares, Currículo, ENEM. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

 

 

 

ABSTRACT 

Placed in the context of non-formal education and popular education, this paper aims to 

analyze the institutional curriculum and the curriculum designed by teachers of the 

Humanities of the popular pre-university course of the Center for Studies and Solidarity 

Actions Tide (CEASM). Seeks to identify the various teaching practices that focus on 

curriculum, in addition to studying the curriculum relationship constructed in practice with 

the existence and the demands of a national survey aimed at the students. The theory of the 

curriculum, returning his gaze to the relationship between the curriculum and social 

structures as well as the power relations involved in its preparation, constitutes the main 

foundation of research, and mobilized to seize this particular case of interaction between 

course and access to higher education through the entrance exam or ENEM. To this end, 

next to the literature review and access to documentary resources, we conducted interviews 

with teachers and students, as well as observation of lessons, assemblies, field classes and 

"interdisciplinary classes". Through research field, among other findings we can see that 

there are pedagogical practices that seek to strengthen the identity of the favela resident 

and seeking to approach the curriculum ENEM with the everyday reality of the student, 

these practices expose an affective pedagogy and potentially dialogic, questions that reflect 

the curriculum design and consequently in pedagogical practices offered by the course 

 

Keywords: Popular Pre-university, curriculum. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem como objetivo central analisar o currículo institucional e o 

currículo elaborado pelos professores da área de Ciências Humanas - História, Geografia 

e Sociologia - do curso pré-vestibular popular (CPVP) do Centro de Estudos e Ações 

Solidárias da Maré (CEASM). Busca identificar as diversas práticas pedagógicas que 

incidem no currículo, diante do contexto de educação não escolar e da educação popular, 

além de estudar a relação do currículo construído na prática com a existência e as 

exigências de um exame nacional visado pelos estudantes, num contexto territorial e 

social muito marcado.  

Consideramos relevante estudar as estratégias de acesso à Universidade por meio 

do vestibular ou do exame nacional, pois é uma das passagens mais difíceis de todo o 

sistema educacional, colocando em condições igualitárias, candidatos oriundos de grupos 

sociais distintos e que tiveram, em sua trajetória social, oportunidades distintas. Nesse 

sentido o vestibular, e mais recentemente o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), 

revelam-se um estimulante campo de reflexão, à medida que esses processos 

meritocráticos de seleção não se fazem perceber apenas no momento de entrada no Ensino 

Superior. Suas abrangências são muito maiores. Têm seu início muito antes do período 

de provas, através de diferentes conformações escolares segundo a categoria acadêmica 

pública ou privada e no interior destas, do atendimento a públicos diversos na mesma 

escolaridade, da intervenção no currículo das escolas, na escolha das carreiras e 

continuam dentro do curso superior, com o fenômeno da evasão. 

Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira- Inep (2013), nos últimos vinte anos o Brasil assistiu a um notável processo de 

crescimento do ensino superior. No começo dos anos noventa do século passado, 

somavam 1.540.080 estudantes matriculados no ensino superior no Brasil. Esse número 

saltou para 2.694.245 de estudantes em 2000 e para 7.037.688 em 2013, correspondendo 

a um crescimento de 16, 8 %, somente entre os anos de 2011 a 2013 (INEP, 2014). Porém, 

mesmo com a taxa bruta de matrícula no ensino superior em crescimento de 28,70% em 

2012, nos encontramos em situação desvantajosa mesmo para os padrões da América 
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Latina1: na Argentina, Bolívia, Chile e Panamá as taxas brutas alcançam índices 

superiores a 40% (IBGE/PNAD, 2009; IESALC/UNESCO, 2007). 

Em que pese o enorme aumento do investimento público e privado nesse nível de 

ensino, tem havido uma redução do ritmo de crescimento da matrícula. A persistência de 

enormes desigualdades sociais no tocante ao acesso e à permanência no ensino superior 

segue um desafio a ser enfrentado, apontando para uma permanência da dificuldade de 

acesso para as camadas populares. 

Entre esses dois pólos – expansão do ensino superior público e particular e 

manutenção das dificuldades de ingresso - podemos compreender a ampliação o aumento 

do número de cursinhos populares nas últimas décadas. Sua popularização é tão 

inequívoca que várias instituições inserem, como um dos itens de questionários 

socioeconômico de seus estudantes, a indagação sobre o tipo de cursinho pré-vestibular 

cursado pelo aluno, colocando como uma das opções o pré-vestibular comunitário2. 

A formação dos cursinhos populares se dá através de iniciativas da sociedade civil, 

dos movimentos sociais e da teologia da libertação, na tentativa de diminuir a 

desigualdade no acesso ao ensino superior, especialmente o público e gratuito. Os 

movimentos dos CPVP’s geralmente são voltados para alunos provenientes de escolas 

públicas e sem condições financeiras para pagar por um pré-vestibular particular. Eles 

surgem na década de 1950 e têm um grande crescimento e fortalecimento como estratégia 

de acesso a partir dos anos 1990 (WHITAKER, 2010). 

Segundo Zago (ZAGO, 2008), em 2006 estimava-se que havia uma média de 800 

cursinhos populares pelo Brasil. Em grande parte, a motivação por estes cursinhos decorre 

de uma explosão de demanda por educação superior, a fim de melhor preparar a 

população do ponto de vista educacional, para que ela possa conviver com os avanços 

alcançados no domínio tecnológico, produtivo e econômico. Infelizmente, ainda não foi 

possível elaborar um indicador confiável que nos mostre quantos alunos dos Pré-

Vestibulares alternativos ou populares ingressaram na universidade pública nos últimos 

                                                           
1.A taxa bruta de matricula é usado para cálculo de subíndice de educação do IDH e mede o total de 

estudantes em um terminado nível de ensino levando em consideração toda a população da cidade, estado 

ou país, independente da faixa estaria oficialmente correspondente a este nível de ensino.  
2 É o caso da UFF, nos processos seletivos para concessão de bolsas de estudo. 
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anos. Porém, é importante ressaltar a relevância do estudo do movimento dos pré-

vestibulares populares como estratégias de acesso ao ensino superior pelos estudantes das 

camadas pobres. 

O interesse pela prática didático-pedagógica desses cursinhos, em específico do 

cursinho pré-vestibular do Centro de Estudos e Ações Solidarias da Maré (CEASM), teve 

início a partir de um “aulão3” sobre ditadura militar desenvolvida no espaço do Museu. 

O que despertou minha atenção foi a interdisciplinaridade das áreas de Ciências Humanas 

(História, Geografia e Sociologia), com uma perspectiva histórica e social das favelas no 

Rio de Janeiro, geralmente omitida nas ementas de estudo.  

Diante deste panorama surgiram diversos questionamentos: fora do contexto 

extraordinário dos “aulões”, quais as práticas pedagógicas das disciplinas? Como elas são 

desenvolvidas e pensadas? A perspectiva da favela perpassa as disciplinas no contexto 

diário? Se sim, como conciliar com a demanda competitiva do ENEM e do Vestibular? 

Como é elaborado o currículo?  As ementas do ENEM e dos vestibulares são levadas em 

consideração para formulação do currículo? São aplicados simulados?Quais formas de 

organização e engajamentos políticos há na instituição?  E os alunos, como participam 

dessa construção? Se existem quais os impactos desta orientação política na prática de 

ensino destas disciplinas?  

Sendo assim, a questão problema deste trabalho consiste em indagar: que variadas 

práticas constituem o currículo de ciências humanas do curso pré-vestibular popular 

CEASM? Consideramos como elemento estruturante da pesquisa aqui proposta o estudo 

do currículo, no sentido de tentar compreender os vínculos entre este e a realidade que 

atende. Estaremos atentos, mais especificamente, à construção complexa do currículo 

como uma inflexão de práticas demarcadas por uma territorialidade singular, confrontado 

com as ementas requisitadas pelo ENEM ou pelo Vestibular, e em diálogo com a 

Educação Popular e com a Educação não Escolar, pois “os currículos são documentos de 

identidade” (SILVA, 2012. p. 26). 

                                                           
3Os aulões são aulas interdisciplinares entre áreas afins com uma temática especifica.  Podem ocorrer tanto 

em aulas de campo, no teatro do museu ou mais comumente nas salas de aula da Instituição. Não possuem 

horários específicos e são programados de acordo com o planejamento bimestral, elaborado em reuniões 

ou assembleias, atendendo à demanda dos alunos e professores. São oferecidos pelos docentes da própria 

instituição no CEASM, tendo uma boa aceitação por parte do alunado. Em alguns casos são abertos à 

comunidade. 
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 A opção por pesquisar as práticas nas áreas de Ciências Humanas decorre do 

pressuposto de que o ensino nestas áreas acolheria a construção democrática do currículo 

e valorizaria a cultura popular. Isso porque consideramos que estas disciplinas estão 

potencialmente mais próximas de adotar a criticidade, o pensar epistemológico e a 

dialogicidade como práticas que concebem a construção do currículo emancipador, 

acreditando na suficiência deste currículo para promover a valorização da cultura popular 

e, por ela, do engajamento dos sujeitos em sua emancipação. Não menos importante, 

devido à minha familiaridade com esse campo em função de minha formação em História 

e das limitações de tempo para o desenvolvimento dessa pesquisa. 

 

        Para tanto, ao lado da revisão bibliográfica e do acesso a recursos documentais, 

realizamos entrevistas semi-estruturadas com professores e alunos, assim como 

observação de aulas, assembleias, aulas de campo e “aulões”.  

Na revisão bibliográfica, identificamos a presença de diversos trabalhos sobre 

cursos pré-vestibulares populares. Destacamos os trabalhos de Nadir Zago (2008); Dulce 

Whitaker (2010); Cloves Castro (2005); Penildo Silva Filho (2003); José Bachetto (2003) 

e em especial o de Renato Emerson dos Santos (2011), que aponta a relação dos 

movimentos pré-populares com a questão da territorialidade, além de relatar múltiplas 

experiências do Pré-vestibular de Negros e Carentes – PVNC. 

Levamos também em consideração o levantamento de dissertações e teses sobre 

o tema, que compõem um quadro de pesquisas relevantes. Segundo Siqueira (2012), boa 

parte das produções acadêmicas sobre esse tema teve maior incidência após o ano de 

2000. Das teses e dissertações levantadas destacamos Alexandre Nascimento (2009); 

Élson Barbosa Filho (2010); Mayra Tavares dos Santos (2012); que nos apresentam a 

história dos Pré-vestibulares e o tema da Educação Popular relacionada aos CPV’s 

respectivamente. 

 Também trouxeram contribuições para essa investigação os seguintes autores que 

abordam em sua obra a instituição aqui estudada: Reginaldo Scheuermann Costa (2010), 

em sua dissertação em educação, fala sobre tensões entre a militância e o ethos 

empresarial do Centro de Estudos e Ações Solidárias da Maré - CEASM, num estudo que 

busca evidenciar o contexto de avanço das ONGs sobre as políticas públicas, numa tensão 

entre a militância de esquerda anti-sistêmica e um ativismo político de novo tipo. A 
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dissertação em projetos culturais de Elionalva Sousa Silva (2006) procura pensar o 

movimento dos pré-vestibulares comunitários a partir da experiência do CPVP-CEASM 

como ferramenta de jovens da Maré para o acesso ao ensino superior, e finalmente a 

dissertação em memória social de Cláudia Rose Rodrigues da Silva (2006), que analisa 

as ações empreendidas pela organização não governamental CEASM no sentido de 

“inventar” o bairro, tendo como princípios norteadores de sua atuação, a valorização do 

lugar e de sua história; as memórias dos moradores e o protagonismo dos próprios agentes 

sociais locais. 

Consideramos que a educação popular está relacionada ao exercício do poder 

através da conquista da autonomia, por entender as classes populares como detentoras de 

um saber não valorizado e excluído do conhecimento historicamente acumulado pela 

sociedade. Por isso, ao atentarmos às práticas didático-pedagógica do CPVP CEASM, 

tornou-se imprescindível abordar a teoria do currículo, que volta seu olhar para as 

relações entre o currículo e as estruturas sociais, assim como as relações de poder 

envolvidas na sua elaboração. Existem poucos trabalhos sobre o estudo do currículo e da 

prática pedagógica dos CPVP’s. Exceções notáveis são os trabalhos de Vidal Assis 

Ferreira Filho (2014), que tem por objetivo investigar a articulação entre currículo e 

distribuição social do conhecimento, tomando como referência o currículo de Biologia de 

Pré-vestibulares Sociais, e o trabalho de José Carmelo Braz de Carvalho (2006) que 

buscou mostrar quais são as percepções dos sujeitos nos Cursinhos populares sobre 

currículo, processos de ensino-aprendizagem, avaliação e formação docente.  

Assim, consideramos relevante entender quais processos, alternativas e estratégias 

são desenvolvidas no cotidiano do CPVP, tendo em vista o “envelhecimento” das práticas 

pedagógicas tradicionais, que consistem sobretudo num processo de recepção passiva e 

de memorização de informações, ao enfatizar a variedade e a quantidade de conceitos, e 

não a formação do pensamento reflexivo. Nossa hipótese é que as práticas curriculares 

no CEASM poderiam revelar novidades e especificidades relevantes. 

No primeiro capítulo, cuidamos do contexto em que se desenvolve o tema, 

levantando um breve histórico da favela da Maré, dos cursos pré-vestibulares populares 

e da instituição estudada. Nesse momento, destacamos a perspectiva territorial como um 

dos marcos de compreensão da construção e da prática curricular do CPVP CEASM. O 

segundo capítulo busca apresentar a sustentação teórica do trabalho e analisar 

especificamente o panorama teórico-conceitual da Teoria do Currículo, em especial da 
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Teoria Crítica. Para tanto utilizamos principalmente os conceitos e fundamentos de, 

Giovane Sacristán (2000) e Antônio Flavio Moreira (2012). Finalmente, o terceiro 

capítulo pretende captar a prática cotidiana do professor do Curso pré-vestibular popular 

através de pesquisa de campo, consistindo em entrevistas semi-estruturadas com 

professores, alunos e funcionários. Buscamos analisar também as diversas atividades que 

envolvem a prática pedagógica da instituição através das observações de aulas diárias, 

saídas de campo dos alunos, assembleias, reuniões dos professores, grupos de estudo, 

formações políticas e aulões da área de humanas e linguagem. Os achados do campo serão 

interpretados tendo em vista a fundamentação teórica e o panorama contextual 

trabalhados.    
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CAPÍTULO. 1.  A MARÉ, OS PRÉ-VESTIBULARES POPULARES E O CEASM 

 

Este capítulo enfoca a favela da Maré, os cursinhos pré-vestibulares e o Centro de 

estudos e ações solidárias da Maré–CEASM, do ponto de vista de sua constituição 

histórica até o momento presente. Em busca de uma abordagem mais rica dos mesmos, 

busca integrar a perspectiva territorial na análise.  

A Maré é um complexo da zona norte do Rio de Janeiro localizada entre a Avenida 

Brasil e Linha Amarela próxima a cidade Universitária do Fundão e se constitui num 

agrupamento de várias favelas, sub-bairros com casas e conjuntos habitacionais tornando-

se um bairro. 

Segundo o IBGE, favelas, grotas, palafitas, etc. são considerados como 

“aglomerados subnormais”, que no Censo 2010 passou a classificá-las e estudá-las 

utilizando três critérios: os aglomerados devem reunir um mínimo de 51 casas com 

ocupação ilegal da terra, além de apresentar urbanização e oferta de serviços públicos 

precários. (IBGE, Censo 2010). A prefeitura do Rio de Janeiro e o IPP trabalham com 

definição parecida (a exceção é que as favelas devem ter um mínimo de 100 domicílios). 

A Favela da Maré é a segunda mais populosa segundo o censo de 2012. 

Quadro 1 - Dez maiores favelas da cidade ‐ Município do Rio de Janeiro ‐2010 

Favela Área  Áreas de 

Planejamento 

População 

IPP 2010 

Rocinha Rocinha 2 69.161 

Complexo da Maré Complexo da Maré 3 64.094 

Complexo de Rio Jacarepaguá 4 63.484 

Complexo do Alemão Complexo do Alemão 3 60.583 

Complexo da Fazenda Coqueiro Bangu 5 45.415 

Complexo da Penha (Vila Cruzeiro) Penha 3 36.862 

Complexo do Jacarezinho Jacarezinho 3 34.603 

 Complexo de Acari Pavuna 3 21.999 

 Complexo de Vigário/ Lucas Vigário Geral 3 20.570 

Complexo do Bairro  3 20.51 

Fonte ‐ Estimativa IPP sobre IBGE. Censo 2010 
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No programa da prefeitura do Rio de Janeiro Favela-Bairro, Lei Nº 2119, de 19 

de Janeiro de 1994, o conceito se concretiza. Neste trabalho usaremos o termo favela 

como referência à Maré, e denominaremos suas divisões de comunidades, levando em 

consideração o significado político e ao mesmo tempo dual que essas palavras carregam, 

assim como devido à classificação oficial do IBGE censo de 2010.  

Compreendemos, assim, que os acontecimentos locais, suas relações internas e as 

diversas escalas de poder que as envolvem, não estão deslocadas de um todo. Por isso, 

consideramos relevante ressaltar brevemente a histórica desigualdade espacial da cidade 

do Rio de Janeiro e seus impactos nas trajetórias escolares, tanto quando falamos das 

desigualdades observadas nas divisões regionais - Zona Norte, Zona Oeste, Zona Sul etc 

-  quanto quando falamos das divisões entre os bairros e as favelas. 

O aprofundamento do quadro de desigualdade social e racial brasileiro e em 

específico do Rio de Janeiro está relacionado a um conjunto de fatores estruturais dentro 

do contexto da sociedade capitalista, e pelo capitalismo dependente (FLORESTAN, 

1972) desenvolvido nos países periféricos, que configuram a concentração de renda do 

país na posse de uma reduzida parcela da população.  Neste contexto, no final do século 

XIX, com a inserção do Brasil no modo de produção capitalista, o processo de 

urbanização ganha força, porém sem o rompimento profundo com as antigas estruturas 

econômicas e sociais anteriores.  

A abolição da escravatura poderia ser um marco para esse rompimento. Porém, 

no Brasil, o negro recém-liberto sem direito à terra4 e sem qualquer tipo de indenização 

por tanto tempo de trabalho forçado, geralmente analfabeto, vítima de todo tipo de 

impedimento por preconceito, ou permaneceu nas fazendas em que trabalhava, vendendo 

seu trabalho em troca da sobrevivência, ou migrava para as cidades. Para estes só restaram 

o subemprego, a economia informal e o artesanato. (SALES, 1993) 

Diante desse quadro dá-se a formação das primeiras favelas nos territórios urbanos 

desocupados no Rio de Janeiro, com autoconstruções improvisadas, possibilitando a 

aglomeração de ex-escravos. Tal fato, ocorrido principalmente a partir dos finais do 

século XIX, expõe dilemas e conflitos territoriais, tais como a segregação socioespacial, 

                                                           
4 Fato agravado pela lei de Terras de 1850, que não permitia a posse de terra pelo sujeito negro. 
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o racismo e o alargamento das desigualdades sociais, ante o processo de transformação 

do espaço urbano (ABREU, 1987). De acordo com Ribeiro e Junior: 

O que comumente é chamado de estrutura urbana expressa, com efeito, as 

desigualdades existentes em uma cidade ao acesso aos recursos materializados 

no espaço urbano em razão da localização residencial e da distribuição desigual 

dos equipamentos, serviços urbanos, da renda monetária e do bem-estar social. 

Desde o célebre trabalho de Harvey (1980) sobre a cidade e a justiça social, 

entendemos que a dinâmica urbana não apenas reflete a estrutura social de uma 

dada sociedade, como também constitui-se em um mecanismo específico de 

reprodução das desigualdades e das oportunidades de participação na 

distribuição da riqueza gerada na sociedade. Para os países da América Latina, 

esta concepção da segregação socioespacial fundou o conceito de «espoliação 

urbana», evidenciando a existência de particulares processos político-

territoriais e socioterritoriais de distribuição desigual da renda urbana e do 

bem-estar social, cujo fundamento era justamente a baixa efetividade da 

democracia ou mesmo a sua inexistência. (RIBEIRO e JUNIOR, 2003.p. 92-

3). 

Maurício de Abreu (1987) destaca o ano de 1897 como o de surgimento das 

favelas nos morros da Providência e de Santo Antônio, na área central da cidade. A cidade 

do Rio de Janeiro tinha sérios problemas de falta de moradia e ainda assim não parava de 

crescer. Entre 1903 e 1906, o Prefeito Pereira Passos promoveu uma intensa reforma 

urbana, na qual foram demolidos vários imóveis (grande parte deles de habitação popular) 

para ampliação de vias e construção de “prédios modernos”, muitos deles de inspiração 

parisiense. Vários planos de reforma urbana para o Rio de Janeiro viam as favelas como 

um obstáculo ao desenvolvimento da cidade e defendiam sua remoção para áreas 

distantes.  

Nos anos 60, com a percepção da vantagem para a indústria, comércio e serviços, 

da localização da mão-de-obra barata em favelas próximas à localização desses setores, 

dos altos custos construtivos de moradias populares, e com a busca por parte da elite por 

uma identidade nacional, as favelas começam a ser aceitas como elementos permanentes 

da cidade. Nessa década, ao mesmo tempo em que são removidas algumas favelas para a 

construção de vias, de indústrias na zona norte e de habitações para alta renda na zona 

sul, já são executados os primeiros projetos de urbanização de favelas, que se prolongou 

até os anos 80.  

De forma geral, Harvey (1993) defende que a produção e a reprodução do espaço 

urbano no mundo capitalista e da globalização contemporânea, expressam claramente 

fenômenos de desigualdade social, na medida em que nem todos os ocupantes da cidade 
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são reconhecidos como atores dessa mesma produção e reprodução espacial. Sempre que 

ocorre algum ordenamento territorial, os habitantes negros e/ou pobres são considerados 

apenas como usuários dos serviços e equipamentos urbanos, mas nunca como cidadãos 

de direitos e atores do processo de construção da territorialidade. 

Valladares (2012), em a “Invenção da Favela”, vai mais além do que apenas 

problematizar o conceito do termo, cruzando a sua origem ao seu enquadramento como 

objeto de estudo das ciências sociais, chegando a sua forma de existência atual. Ao 

afirmar que a “favela evidente”, é uma favela “inventada” (VALLADARES, 2012),a 

favela como um problema urbano instituído historicamente continua sendo uma das mais 

emblemáticas e abrangentes questões da cidade brasileira. Se antes era questão de saúde 

pública durante o movimento higienista do final do século XIX até início do século XX, 

hoje é vista como questão de segurança pública, guerra às drogas e tráfico. 

Segundo Valladares (2005), a favela pode ser entendida como um lugar da 

clandestinidade urbana, dos invasores, dos favelados. Um espaço de controle e, ao mesmo 

tempo, um espaço de indiferenciação fora do espaço jurídico-político enquadrado por ele, 

assim como comenta Viera (2008): uma memória construída ora pela ausência, ora pela 

presença do Estado.  Segundo ambos os autores, é um território no qual o direito existe, 

mas não prescreve, colocando em jogo uma força de lei sem lei, de desordem que indica 

ordem, lugar onde o controle existe, mas escapa do poder de um Estado Constitucional.  

Na mesma direção, em seus estudos sobre a urbanização brasileira, Milton Santos 

(1993) chama a atenção para o caráter excludente da urbanização que produziu a cidade, 

especialmente a grande cidade, como polo de pobreza: 

O espaço se dá ao conjunto dos homens que nele se exercem como um 

conjunto de virtualidades de valor desigual, cujo uso tem que ser disputado 

a cada instante em função da força de cada qual. (SANTOS, 2008, p. 

317) 

 Sendo assim, podemos definir território como o espaço apropriado e 

transformado pela atividade humana (SANTOS, 2000). Assim, para além da dimensão 

físico-espacial, o território inclui um conjunto abrangente de relações de poder, como as 

socioeconômicas e as políticas, bem como as representações sociais sobre ele. A partir 

dessa concepção, os limites territoriais são definidos pelas pessoas e pelos grupos sociais 

a partir de suas representações e de suas relações. 
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Os processos de territorialização indicam que o espaço é heterogêneo e é 

diversamente utilizado pelos diversos grupos sociais que nele disputam projetos que 

podem ser complementares, diferentes ou antagônicos, mesmo que convivam no mesmo 

lugar.  

Não é apenas a força de ação que diferencia o uso do espaço. Como um todo 

complexo, o espaço é percebido pelos diversos sujeitos sociais em seu cotidiano. Além 

disto, soma-se a globalização como elemento fragmentador da nossa visão do espaço. Isto 

porque, segundo SANTOS (2008, p. 79) “a percepção do espaço parcial, truncada e, ao 

mesmo tempo em que o espaço se mundializa, ele nos aparece como um espaço 

fragmentado”. Assim, o espaço possui uma dimensão eminentemente educativa que pode 

dar-se no sentido de estruturar uma visão crítica sobre a realidade, quando ele torna-se 

matriz da análise intelectual que busca a totalidade, ou pode dar-se como elemento 

alienador quando, imposto exoticamente à sociedade, reforça a visão fragmentada sobre 

a realidade. A função alienadora do espaço pode ser superada por um trabalho político de 

superação crítica de tal situação. 

Ao mesmo tempo, na obra Desigualdades Urbanas e Desigualdades Escolares 

(RIBEIRO e KAZTMAN, 2008), sobre as implicações dos processos de segmentação 

territorial e residencial sobre as oportunidades de escolarização de crianças e jovens do 

sistema público de ensino, as autoras apresentam pesquisas realizadas em três escolas, 

duas na Zona Norte e uma na Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro, duas situadas nas 

proximidades de favelas e uma situada dento de uma favela. Os resultados apontaram 

para um efeito negativo do território na escolarização das crianças. (FLORES, 2008, 

KAZTMAN, 1999, 2000 e 2001; RIBEIRO e KAZTMAN, 2008, SAMPSON et al, 2002 

e TORRES, 2006). 

 Para as autoras é muito importante e revelador levar em consideração a 

territorialidade nos processos educativos e perceber como o território em que a escola 

está inserida influi nas desigualdades das oportunidades escolares, pois quanto maiores 

os níveis de vulnerabilidade social da vizinhança da escola, mais limitada tende a ser a 

qualidade das oportunidades educacionais oferecidas. Consideram que há um efeito do 

território sobre a escola, no que diz respeito ao conjunto das implicações que as 

características socioculturais e econômicas da vizinhança da escola exercem sobre ela e 
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sobre a aprendizagem dos alunos. Trata-se de um efeito da coletividade sobre a escola, o 

que é diferente dos efeitos isolados das famílias sobre o desempenho de seus filhos. Com 

diferentes matizes teóricos, o fenômeno é também designado como efeito de lugar ou de 

vizinhança (FLORES, 2008, KAZTMAN, 1999, 2000 e 2001; RIBEIRO e KAZTMAN, 

2008, SAMPSON et al, 2002 e TORRES, 2006). 

Essa relação entre o contexto territorial e as desigualdades escolares se faz tão ou 

mais importante nesse estudo, porquanto a realidade da favela da Maré reflete uma 

histórica supressão do direito à cidade: um desigual acesso seja em relação à mobilidade 

urbana, à infraestrutura básica como também a bens culturais tidos como superiores ou 

legítimos (BOURDIEU, 1980).   

1.1 MARÉ DE LUTAS 

Nas periferias é possível observar a violência que os principais agentes do cenário 

educacional sofrem, principalmente a violência simbólica e subjetiva como “a falta de” e 

“o não acesso a”, os quais, por serem naturalizados, ganham certa legitimidade social e 

ocasionam impotência do sujeito diante do sistema excludente. 

Isso se evidencia na fala de Jailson de Souza Silva.  

[...] a proximidade com o aeroporto Internacional do Galeão e a 

Universidade Federal do Rio de Janeiro contribuíram para a percepção da 

Maré, em geral, como um espaço globalmente miserável, violento e 

destituído de condições dignas de vida. Independente dos exageros desta 

representação é inegável o reconhecimento desta localidade como um 

espaço proletarizado, com predomínio de população nordestina e negra 

com condições socioprofissionais subalternas e com baixa escolaridade.  

(SILVA, 2004, p. 200-1) 

 

Além disso, como afirmam Ribeiro, Alves, Koslinski e Lasmar (2010), devemos 

considerar também a presença hostil do tráfico de drogas, de divergentes facções, 

revelando a dinâmica social que permeia status e relações de poder que o crime exerce, 

principalmente entre jovens, na busca de bens simbólicos e ou materiais, assim como a 

presença de agentes policiais violentos e opressores como na recente ocupação do 

exército com caminhões e tanques de guerra, de abril de 2014 a abril de 2015.  

De acordo com estudos de Antônio Carlo Pinto Vieira (2010), já existiam núcleos 

de pescadores na região desde o final do século XIX onde hoje é a Maré, porém foi na 

década de 40 que ocorreu o processo de expansão da ocupação e demarcação dos 
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territórios ao longo da Avenida Brasil e posteriormente na direção do Canal do Cunha e 

da Baía de Guanabara. Segundo o autor, essa ampliação da ocupação foi devido à 

construção da chamada Variante Rio – Petrópolis na década de 40, atualmente Avenida 

Brasil, bem como também ao fluxo migratório que compreendia populações vindas 

principalmente do interior de Minas Gerais e do interior do estado do Rio de Janeiro e a 

partir da década de 1950 das migrações oriundas dos estados do Norte e Nordeste. 

 

Uma forte característica dessa ocupação é sua pluralidade cultural, devido ao fluxo 

desses migrantes, geralmente operários das incipientes fábricas da região da Leopoldina 

(Bonsucesso, Olaria, Penha, Ramos), assim como trabalhadores da construção civil e da 

construção da Avenida Brasil. 

 

A história de sua formação também foi marcada pelas antigas palafitas que 

consistiam em barracos de madeira fincados com estacas sobre a água, na região que tinha 

anteriormente como vegetação original os manguezais.  Por isso, nos anos 60 e 70 as 

palafitas foram moradias para centenas de famílias que viviam na região e que 

construíram sua própria morada. Ao longo das décadas passaram a se tornar casas de pau 

a pique e mais tarde casas de alvenaria, paralelamente ao processo de aterramento de 

grande parte da região, que foi realizado em regime de mutirão pelos moradores. 

(VIEIRA, 2008). Segue o relato de um dos moradores: 

 

Hoje, a gente vê a Maré distante do mar e pensa o que passa na cabeça das 

crianças que não conheceram as palafitas, que não viram a luta dos seus 

avós e pais para construir a comunidade. Acho a Maré singular, pois foi 

construída sobre o mar. Quem chegou primeiro não pôde ocupar direto, 

teve de preparar a terra. A história da Maré é uma história de luta e fomos 

aprendendo isso com os moradores mais antigos. (ISER, 2004, p. 15 apud. 

VIEIRA, 2006.p.7)  
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Foto 1: Mulher na Palafita/Comunidade Baixa do Sapateiro-Favela 

 
 
 
 

FONTE: Arquivo Dona Orozina Vieira 

 

Foto 2: Casa de Pau a pique – Morro do Timbau 

 

FONTE: Arquivo Dona Orozina Vieira 
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As ações que apontam um sentimento de coletividade podem ser exemplificadas 

pela forma como o atual prédio do CEASM foi construído5: com a organização da 

associação dos Moradores do morro do Timbau e o apoio financeiro de grupos 

organizados da Igreja Evangélica em regime de mutirão pelos moradores, no fim dos anos 

60, a fim de atender a interesses coletivos, principalmente por meio da formação 

educacional não escolar. 

As primeiras comunidades que sugiram se localizavam mais próximas onde 

atualmente é a Avenida Brasil na década de 1940, com as comunidades de Parque Maré, 

Morro do Timbau e Baixa do Sapateiro Na década de 1950 surgiram Parque Rubens Vaz 

e Parque União. As palafitas foram opção de moradia até o início dos anos 80, antes das 

construções de habitação popular pelo governo, como a comunidade da Vila do João, que 

fazia parte do Programa Morar6 (Pro-Morar),(VIEIRA, 2008) 

 

Também no mesmo período, segundo fichas de cadastro de moradores 

documentados pela fundação Leão XIII7, foi feita a construção de onde hoje é a 

comunidade Nova Holanda – originada do Centro de Habitação Provisória criado para 

abrigar temporariamente famílias removidas de outras favelas cariocas, no final da década 

de 1960.  

Em específico no Rio de Janeiro, o Projeto Pro-Morar ficou conhecido como 

Projeto-Rio, que atentava para as demandas da cidade: segundo Vieira (2008), envolvia 

recuperar a orla da Baía de Guanabara em 27 km, desde a Ponta do Caju aos Rios Sarapuí 

e Meriti, em Caxias. Tinha como objetivos: criação de espaços para abrigar populações 

de baixa renda e criar condições de ambientação ecológica e paisagística do trecho mais 

poluído da Baía de Guanabara. O Banco Nacional de Habitação- BNH financiou o 

projeto, o Departamento Nacional de Obras e de Saneamento- DNOS fez os aterros e a 

enorme drenagem na região. A Fundação para o Desenvolvimento da Região 

Metropolitana - FUNDREM fez pesquisas de levantamento cadastral. (VIEIRA, 2008) 

                                                           
5 Os documentos originais encontram-se no arquivo Dona Orozina Vieira. 
66 Programa do Governo Joao Figueiredo, que buscou a erradicação das palafitas de várias favelas em todo 

o Brasil na gestão do Ministro Mario Andreazza, como por exemplo as favelas da Maré no Rio de Janeiro 

e Alagados, na Bahia. (BRASILEIRO e DUARTE, 2005)  
7 Atualmente vinculada à Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos, a Fundação Leão XIII teve 

sua fundação na cidade do Rio de Janeiro, no dia 22 de Janeiro de 1947, associada a movimentos de 

assistência e caridade da Igreja Católica. (ROBAINA, 2012) 



   28 

 

 

A primeira fase do Projeto- Rio não funcionou, pois previa a remoção dos 

moradores de favelas para conjuntos habitacionais, uma vez que a “grita” 

da população local e da imprensa acabou gerando a desistência dessa 

medida por parte do governo. Sendo assim, o projeto limita-se a erradicar 

as palafitas. Nessa época, um terço da população da Maré morava em 

palafitas. Estas se concentravam na Baixa do Sapateiro e no Parque Maré. 

(VIEIRA, 2008.p.107) 

 

As associações de moradores sofreram fortes represálias nesse período, pois aos 

residentes eram permitidas reuniões apenas quando o objetivo era fazer mutirões para a 

construção de moradia, enquanto era vetada qualquer forma de organização para 

reivindicação de direitos básicos. Um dos documentos legais mais importantes sobre o 

assunto é o artigo 2 do Decreto 870 de 1967, sobre o qual Silva (2004) comenta: 

 

O governo de Negrão de Lima foi caracterizado ainda pela tentativa de 

controle sobre as associações de moradores, o que se expressou por meio 

de um ato administrativo, o Decreto nº 870, no qual o governo estabeleceu 

as condições para o reconhecimento e a representatividade de tais 

entidades, inclusive ditando princípios e objetivos que deveriam constar de 

seus estatutos. Esse foi um período em que as associações começaram a ser 

atreladas à máquina administrativa do Estado, no intuito de cooptar as 

lideranças e esvaziar o papel político e organizativo de tais entidades. 

(SILVA, 2004, p. 96) 

A relevância dessas mobilizações como instrumento de luta naquele período é 

evidente, pois segundo Vieira (2008) as associações de moradores tiveram um papel 

preponderante no processo de permanência e organização do bairro, através de 

reivindicações e enfrentamento político. Sobre as coerções sofridas pelas associações de 

moradores, Costa aponta no seguinte trecho:  

O Golpe Militar de 1964 impôs forte repressão sobre os movimentos de 

moradores nas favelas. O controle direto via coerção sobre as associações 

de moradores é sacramentado pela Secretaria de Serviços Sociais [...] 

aprofunda a repressão, restringindo as atribuições das associações a 

instâncias representativas frente ao Estado [...] (COSTA, 2010, p.156)  

As remoções trouxeram diversas consequências para além da falta de habitação. 

As famílias eram divididas, enviadas para regiões longe do trabalho, sem transporte, água, 

luz e saneamento básico. Estas remoções estavam no bojo da divisão espacial da cidade 

que expõe as suas contradições, as desigualdades sociais e o acelerado processo de 

urbanização ao longo de décadas em todo o globo.  Diante do exposto Vieira afirma que: 

A crise habitacional é agravada não só pela falta de investimentos do 

Estado, mas também pela especulação. Este também é fenômeno mundial 

que torna cada vez mais improvável a ocupação de terrenos em áreas 

valorizadas, próximas aos centros das cidades. Se os pobres podiam contar 



   29 

 

com alternativas de ocupação, hoje tal possibilidade é cada vez mais 

escassa. Muitas cidades passam por processos de gentrificação8, restando 

aos pobres a ocupação de áreas industriais e comerciais em decadência. A 

reserva de terrenos para construção por parte de investidores e 

incorporadores é um movimento mercadológico que impulsiona a luta 

social nas cidades.  (VIEIRA, 2008, p. 59)       

 
Foto 3: Processo de remoção dos moradores das palafitas da Maré – Década de 1980. 

 

Fonte: Sandra de Souza.  
Disponível em: http://www.flickr.com/photos/sandra_de_souza/5910649280/in/set-
72157627212640415/ 

 

Neste contexto, formada por 16 comunidades, a favela da Maré revela uma 

diversidade histórica e espacial de processo de ocupação. As comunidades que a 

compõem tiveram suas origens de variadas formas, conforme dissemos, por meio de 

programas de habitações populares, políticas de remoções de outras favelas da zona sul, 

por ocupação de colônias de pescadores ribeirinhos - como é o caso da Vila do João, Nova 

Holanda e Timbau, respectivamente, e ainda de migrantes de diferentes confins do Brasil 

e do Rio de Janeiro. Essa última fica evidente em festividades típicas de outras regiões9 e 

                                                           
8Nota da autora: gentrificação ocorre quando há um encarecimento do espaço urbano devido, entre outros 

fatores, à especulação imobiliária, tornando inacessível às pessoas que originalmente residiam naquele 

espaço permanecerem no mesmo. Apesar de a expressão inglesa gentrification ter sido usada pela primeira 

vez pela socióloga britânica Ruth Glass em 1964, ao analisar as transformações imobiliárias em 

determinados distritos londrinos, apenas com o geógrafo britânico Neil Smith o processo foi analisado em 

profundidade e consolidado como fenômeno social presente em diversas cidades contemporâneas. SMITH, 

N. (2007) 
9 Podemos citar, por exemplo, a Folia de Reis que possuía características das festas da região do Nordeste. 

(VIEIRA, 2008) (SILVA, 2006) 
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pela diversidade da cor da pele dos moradores, que variam entre as comunidades e são 

perceptíveis visualmente. 

 

 

 

Imagem 1- Mapa da Maré – CEASM -Censo 2000. 

 

Fonte: Arquivo OrozinaVieira 

 

 

Concluindo, sobre a ocupação sócio espacial da Maré, Antônio Carlos Vieira 

afirma:  

A primeira hipótese relaciona o processo de ocupação da Região da Maré, 

aos processos históricos, sociais, urbanos e econômicos que ocorreram na 

cidade do Rio de Janeiro, tendo as favelas se desenvolvido com 

consentimento do Estado e seus agentes, numa relação contraditória, 

marcada por ações como repressão e estímulo, remoção e construção, ação 
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e omissão, autoritarismo e negociação, abandono e clientelismo. A segunda 

hipótese que proponho é de que as favelas foram construídas a partir do 

protagonismo de seus primeiros ocupantes, que desenvolveram estratégias 

de ocupação e permanência, dentre as quais autoconstrução e urbanização, 

organização social e organização política. Essa memória é um importante 

instrumento de construção de identidade a partir do espaço construído, 

marcado hoje por um estado de violência e fragmentação.  (VIEIRA, 2008, 

p. 115)  

 

 

 

Neste contexto de repressões, remoções e ausência da garantia de direitos básicos, 

nas favelas e periferias é que diversas alternativas são pensadas como mecanismos de 

resistência. Consideramos os movimentos dos cursos pré-vestibulares populares como 

uma destas alternativas no campo educacional.   

 

 

1.2 OS CURSINHOS PRÉ-VESTIBULARES E SUA HISTÓRIA 

Existem poucas fontes sobre a história dos cursinhos pré-vestibulares tanto 

privados quanto comunitários, o que constitui uma lacuna na pesquisa educacional. No 

entanto, segundo Whitaker, os cursinhos tiveram sua origem paralela à criação dos 

Exames Vestibulares em 1915, pela Reforma Carlos Maximiliano, que determinou o 

cancelamento das alterações de 1911 (Reforma Rivadávia Correia) 10.  

Na década de 20 o número de candidatos ultrapassa o número vagas, surgindo 

uma demanda para uma maior preparação para o vestibular. (WHITAKER, 2010).  

  

Através da pesquisa de Guimarães, observa-se o aparecimento da “ideia” 

de que era preciso preparar os candidatos para aquelas que viriam a ser as 

disciplinas básicas do curso superior a ser seguido. Nessa mesma linha, 

surgiriam, logo depois, cursinhos preparatórios para os vestibulares de 

Medicina, Direito e Filosofia (Whitaker et al., 2008). (WHITAKER, 2010 

p -291).  

 

 

                                                           
10A Lei Rivadávia Corrêa, ou Reforma Rivadávia Corrêa, Lei Orgânica do Ensino Superior e Fundamental, 

foi implementada em 5 de abril de 1911, pelo decreto n° 8.659 e, na Escola Normal pelo decreto 838, de 

20 de outubro do mesmo ano. Proporcionava total liberdade aos estabelecimentos escolares, dispensando a 

exigência de equiparação a uma instituição modelo de nível federal, des-oficializando o ensino. (FONTE: 

SiteHistória, Sociedade e Educação no Brasil- UNICAMP). Disponível em: 

http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/fontes_escritas/4_1a_Republica/decreto%208659%20-

%201911%20lei%20org%E2nica%20rivad%E1via%20correia.htm. Acesso em: 20/11/2014. 

http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/fontes_escritas/4_1a_Republica/decreto%208659%20-%201911%20lei%20org%E2nica%20rivad%E1via%20correia.htm
http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/fontes_escritas/4_1a_Republica/decreto%208659%20-%201911%20lei%20org%E2nica%20rivad%E1via%20correia.htm
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Nas décadas de 1960 e 1970a autora aponta que esse processo incipiente foi 

tomando forma e grupos empresariais se associaram a professores empreendedores e 

administradores, a fim de sistematizarem os processos de ensino dos cursinhos pré-

vestibulares, enquanto empreendimento lucrativo.  (WHITAKER, 2010). Isso fica evidente 

na fala a seguir: 

 

 

[...] a minha avaliação dos anos 1970, momento em que se expandiram as 

grandes redes empresariais de pré-vestibulares, verdadeiras “minas de 

ouro” que permitiram em alguns casos a construção de sistemas altamente 

integrados de Colégios Particulares, Cursinhos Preparatórios aos 

vestibulares e Cursos Universitários para a clientela das classes médias 

emergentes, ansiosas por dar educação superior a seus filhos e filhas, para 

enquadrá-los em um novo tipo de sociedade. A partir do sucesso do 

Objetivo, cujo modelo seria copiado por outros grupos, criou-se o 

fenômeno empresarial que acabaria por absorver ou aniquilar as modestas 

experiências “artesanais” anteriores.(WHITAKER, 2010 p -292). 

 

Assim, a partir destas décadas os cursinhos pré-vestibulares expandiram. Segundo 

Whitaker e Ribeiro, foi através destes cursinhos que se alavancaram diversas empresas 

educacionais e franquias de escolas de ensino médio.  

O quadro acaba por reforçar as desigualdades sociais, assim como tornou a etapa 

do vestibular cada vez mais concorrida. Diante deste quadro se desenvolveram práticas 

pedagógicas mecanicistas de aprendizagem pelos cursinhos privados. Sobre isso 

Whitaker comenta: 

 
Fazer o cursinho preparatório tornava-se cada vez mais premente, não só 

para o treinamento nos diferentes “macetes” e conteúdos requeridos por 

tanta variedade de vestibulares, como também, e principalmente, para 

receber orientação sobre essas mudanças, os obstáculos, os entraves, e os 

novos cursos implantados na expansão cada vez maior do sistema. 

(WHITAKER, 2010 p -293) 

 

Já os cursos pré-vestibulares comunitários e populares surgiram na contramão 

deste processo. Tiveram início no final da década de 1980 com o intuito de democratizar 

o acesso ao ensino superior no Brasil para estudantes pobres, negros e favelados, no 

período de redemocratização do país.  Nascimento comenta: 

Nesse processo histórico de construção, ainda inconclusa, a luta para que 

as classes populares e os grupos sociais marginalizados tenham de fato o 

direito à educação formal não é uma novidade no Brasil. Ao longo da nossa 

história, sobretudo a partir do século XX, vários movimentos sociais se 

organizaram para lutar pelo direito à escolarização. Esse é o caso dos cursos 

pré-vestibulares organizados para preparar estudantes oriundos de classes 
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populares e grupos sociais marginalizados para os vestibulares. 

(NASCIMENTO, 2012 p- 52) 

 

Foi, porém, na década de 90 que se verificou um aumento nos números de 

CPVP’s. Segundo Nascimento, podemos citar quatro cursos que impulsionaram o 

movimento, que são: Universidade para os Trabalhadores criado em 1986, o Curso do 

Morro da Mangueira, o curso Pré-vestibular Steve Biko e o curso Pré-Vestibular para 

Negros e Carentes (PVNC). 

A primeira instituição era direcionada para trabalhadores da UFRJ, seus 

dependentes e moradores de comunidades populares e tinha como objetivo contribuir para 

a construção da consciência de classe dos seus alunos, incorporando estudos sobre 

economia, política e sociedade a seus conteúdos. (NASCIMENTO, 2012) 

Já a experiência do Morro da Mangueira buscava atender aos estudantes e 

moradores, pensando não somente no acesso ao ensino superior, mas também para 

formação de um olhar crítico diante da realidade local. 

Nascimento também aponta o curso pré-vestibular Steve Biko, localizado na 

Bahia e criado em 1992, cujo nome é uma homenagem a um líder sul africano morto 

durante a Apartheid. O mesmo tinha como proposta reforçar a identidade negra, debater 

as questões raciais, assim como o papel do negro nas universidades.  

No entanto, segundo o autor, as ações desenvolvidas pelo Pré-Vestibular para 

Negros e Carentes (PVNC) foi o maior marco na história da construção de um movimento 

popular organizado para os cursos pré-vestibulares comunitários e populares.  

Criado em 1993 no Rio de Janeiro, o PVNC na verdade é uma rede de cursos pré-

vestibulares comunitários. Não possuíam coordenação centralizada e se organizavam em 

assembleias denominadas Conselho Geral, sendo os cursos chamados núcleos. 

Para o autor, foi através da mobilização desta rede que tinha como proposta 

transformar a política pedagógica e a educação em uma forma de luta, que os pré-

vestibulares comunitários se instituíram enquanto movimento social organizado. Sobre a 

relevância desta rede para o movimento, Nascimento comenta: 
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O PVNC é uma espécie de divisor de águas no movimento dos cursos pré-

vestibulares populares. Foi a partir do PVNC, em 1993, que os cursos pré-

vestibulares populares disseminaram-se como mobilização e luta pelo 

direito ao ensino superior, tornaram-se conhecidos pelo conjunto da 

sociedade, assumiram formas características do que denominamos de 

movimento social popular e incorporaram as questões raciais nos seus 

discursos e práticas. (NASCIMENTO, 2012 p.74)   

 

Porém, consideramos que a instituição estudada não é um movimento social, 

mesmo tendo sua origem nos distintos movimentos e sim uma organização não 

governamental que defende relações tanto públicas quanto privadas e apresenta suas 

contradições enquanto mecanismo de conciliação de classe.  

Segundo Gohn, a heterogeneidade das ONGs a levou a identificar quatro tipos de 

organizações não governamentais atuando no Brasil: as caritativas, as 

desenvolvimentistas, as ambientalistas e as cidadãs, interpretadas pela autora como a 

modernidade da participação social na América Latina. (GOHN, 2000) 

Podemos nos ater às chamadas “ONGs cidadãs”,as quais, conforme a autora, 

nascem e crescem referidas ao campo das associações e dos movimentos sociais, o que 

demarca seu papel como agente de democratização, característica que perpassa o histórico 

do CEASM, que se revela como um espaço de disputa e contradições tanto no campo 

político-pedagógico quanto em sua atuação enquanto referência local.Costa aponta as 

seguintes questões: 

Para o CEASM é necessário participar da política, sem limitações aos 

processos eleitorais unicamente. Observa-se aí uma noção de militância 

mais ativa que se dispõe a participar dos espaços de decisão, em que 

formação política é a base para uma intervenção consciente. Enquanto a 

grande maioria das ONGs se utiliza de um discurso sentimental de 

“confiança”, ou uma “solidariedade” baseada na negação da política, o 

CEASM se inscreve como um espaço de formação política. O primeiro 

elemento fundamental para se entender o arranjo organizativo do CEASM 

é a sua relação com um passado de lutas da Maré. Mesmo mantendo uma 

concepção geral ligada aos preceitos da Terceira Via, como qualquer ONG, 

o CEASM atraia muitos militantes próximos ao PT e com histórico de 

militância na Maré ou em outras favelas. Ou seja, mesmo tendo um marco 

geral conservador, o histórico de militância de muitos diretores e 

colaboradores atraia pessoas ligadas à militância. (COSTA, 2010 p-238) 

 

A memória de grupos sociais que não figuram na História oficial reside como 

parte do trabalho desenvolvido por diversos movimentos na Maré como forma de 
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resistência, sendo a instituição estudada uma das pioneiras nesse tipo de atuação, como 

disserto a seguir. 

1.3 E O CEASM, COMO SURGIU? 

 

O curso pré-vestibular do Centro de ações solidárias da Maré – CEASM– teve sua 

origem em 1997, devido à mobilização de entidades organizadas localizadas na Maré 

como: movimento estudantil, político-partidário e da esquerda da Igreja Católica, 

iniciando um processo de ações para o acesso de jovens da periferia às Universidades. 

(SILVA, 2004).  

Na década de 90 os fundadores da instituição, universitários da Maré militantes 

do PT e da teologia da libertação desde a década de 80,iniciaram um movimento de curso 

pré-vestibular comunitário dentro de uma igreja, a fim de atender jovens estudantes da 

região. Sobre isso Costa comenta: 

 

Nos fundos da Igreja Nossa Senhora dos Navegantes, com 2 turmas de 80 

alunos, em 1997, era iniciado o curso pré-vestibular destinado aos 

moradores. Totalmente gratuito, seus trabalhos se iniciam ainda de forma 

muito precária, tendo boa receptividade da população. (COSTA, 2010 

p.178) 

 

.  Anos depois, através do apoio da associação de Moradores, a instituição passa 

a ter sede na comunidade do Morro do Timbau. Com o aumento da demanda e a 

arrecadação de financiamentos através de editais de projetos, a instituição cresceu e 

desenvolveu outros programas na área de educação e cultura em outras comunidades.  

Isso pode ser observado na fala de uma das fundadoras da instituição. 

Em parceria com a Fundação Leão XIII e a Associação de Moradores da 

Nova Holanda, em agosto de 2002, o CEASM ampliou sua atuação na Maré 

com a inauguração de outro núcleo naquela localidade. Numa parceria com 

a empresa Terminal 1 de Transporte Marítimo, o CEASM abriu um novo 

núcleo no Morro do Timbau. Inaugurada em 2003, a Casa de Cultura da 

Maré – assim chamada pelos participantes da ONG - é um espaço dedicado 

aos projetos culturais desenvolvidos pela instituição.  (SILVA, 2009 p- 

149) 

 

No ano de 2007, no entanto, houve uma divisão entre os grupos fundadores, 

devido a divergências de cunho pessoal e político. O CEASM foi divido, assim, entre a 
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equipe anterior de um lado, e de outros dois fundadores que saíram para formar a ONG 

Redes na comunidade da Nova Holanda, levando com eles boa parte dos financiamentos 

e projetos. (COSTA, 2010) 

 Atualmente a instituição conta com a sede inicial no Morro do Timbau, local em 

que se realizam as aulas do CPV e a antiga casa de cultura, hoje Museu da Maré, 

localizada na mesma comunidade, e que desenvolve vários projetos relacionados à cultura 

e à memória, conforme imagens a seguir. 

No presente momento da escrita do trabalho, o corpo docente da instituição é 

formado por vinte e dois professores e quatro monitores, graduados e não graduados.  

Destes, seis são da área de Humanas.  Alguns professores não são graduados nos cursos 

das disciplinas que ministram, porém os professores entrevistados neste campo oferecem 

as disciplinas equivalentes a sua formação.  Eram oferecidas aulas de segunda da sexta 

de 19:00h às 23:00h, porém com a ocupação militar as aulas passaram a acontecer mais 

cedo, de 18:30 até 22:00h. Também são oferecidas quinzenalmente aulas aos sábados, no 

período da manhã e da tarde, cuja presença não é cobrada, pois segundo os professores, 

muitos alunos trabalham nesse dia. Em outros momentos, durante as aulas semanais, os 

professores chamam atenção para presença mais consistente nas aulas.   

No período de início das aulas a coordenação estipula uma média de 130 a 150 

matrículas, que são divididas em três turmas. Em caso de evasão ou faltas recorrentes, 

são inscritos os alunos da lista de espera.  De acordo com a equipe, o número de alunos 

varia ao longo do ano, apresentando uma maior frequência de estudantes no início e no 

fim do ano. No momento da matrícula é feita uma ficha de cadastro com um questionário 

sobre a renda, a formação educacional e o perfil sociocultural do aluno. 



   37 

 

Foto 4: Fachada do CEASM / Morro do Timbau - Maré. 

 

Fonte: Arquivo OrozinaVieira . 

Foto 5: Museu da Maré / Morro do Timbau - Maré 

 
 

Fonte: Arquivo Orozina Vieira 
 

 

 A atuação do CEASM tem como fundamento, desde sua origem, a ideia de Rede, 

ou seja, ações interligadas, partes que formam um todo através de ações diversas, mas 

que possuem em comum o objetivo de alcançar a formação cultural e educacional de uma 

parcela dos moradores da Maré. Segundo os Estatutos Sociais da instituição de 1997, a 

ONG tem como objetivo: 

a) Catalisar, produzir e sistematizar iniciativas que visem estimular 

discursos e práticas comprometidas com o exercício da cidadania cotidiana 

existentes no Complexo da Maré; 
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b) Subsidiar as estratégias e ações desenvolvidas por pessoas e grupos que 

atuam na Maré com a finalidade de fortalecerem as redes sociais vinculadas ao 

exercício da cidadania; 

c) Oferecer oportunidades de qualificação profissional e acesso a bens 

culturais aos jovens da Maré, através de iniciativas tais como Curso Pré-

vestibular;Programa de Alfabetização de adultos; Núcleo de Informática; 

participação na produção de atividades culturais e artísticas [...] como forma 

de ampliar o acesso à múltiplas redes sociais; 

d) Formação do Núcleo de Pesquisa e Memória do Complexo da Maré; 

[...](1997, p. 1, grifo nosso Apud, SILVA, 2009 p - 15 

 

Um discurso recorrente no CEASM é a formação identitária dos moradores da 

favela da Maré como forma de resistência, eixo fundamentado na relação do sujeito no 

tempo e no espaço, ou seja, Memória e Território, pois para a instituição é necessário 

apropriar-se da cidade e romper a dicotomia entre favela e asfalto. Esta relação realiza-se 

dentro de um contexto de disputa de direito à cidade, sendo esta também uma expressão 

da desigualdade social, pois a divisão espacial da cidade está diretamente relacionada às 

divisões sociais, raciais, culturais e de classe, como já vimos.  Sobre isso Costa afirma:  

Esta necessidade do CEASM forjar a história da Maré fazia parte da busca 

por legitimidade da cidadania mareense. Assim, a identificação coletiva 

exposta nos trabalhos ligados à memória da Maré, se refere aos que moram 

na Maré, e em alguns momentos à população das favelas. O que une as 

pessoas que habitam a Maré em torno dos mesmos laços de identidade 

cultural e territoriais são alguns elementos de opressão. O favelado é vítima 

dos “pressupostos sóciocêntricos”.  (COSTA, 2010 p.195) 

 

Um exemplo dos diversos projetos desenvolvidos pelo CEASM que apresentam 

este discurso é o extinto projeto Rede de memória. Esta ação consistia na coleta de 

fotografias, objetos e depoimentos, com intenção de desenvolver não somente um banco 

de informações, mas também fortalecer o sentimento de pertencimento e de relação 

afetiva dos jovens moradores da Maré com o espaço em que vivem.  

Este projeto deu origem ao arquivo Dona Orozina Vieira, cujo nome é uma 

homenagem a umas das moradoras mais antigas da Maré. O acervo do arquivo por sua 

vez resultou na montagem de uma exposição no Museu da República. Este processo 

culminou na materialização de um Museu, denominado Museu da Maré, inaugurado em 

2006.   O autor aponta também que: 

O Museu da Maré ganha muita importância na construção da identidade 

territorial mareense, pois além de atribuir uma história à Maré, o 
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protagonismo era dado aos moradores comuns. Segundo O Cidadão, era 

apontado pela grande imprensa como o “primeiro museu de favelas”, tendo 

na sua inauguração a presença do então Ministro da Cultura Gilberto Gil. 

[...] Fotos de família, panfletos da época da formação do bairro, utensílios 

antigos, tudo era enaltecido como parte da história. A elitização da história 

como espaço da erudição e das grandes figuras é contrariada na construção 

de tal museu. (COSTA, 2010 p-194) 

 

Foto 6: Exposição 12 Tempos – Tempo da Casa / Museu da Maré 

 

Fonte: Arquivo Dona Orozina Vieira 
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Foto 7: Exposição 12 tempos – Tempo da Água/ Museu da Maré 

 
 

Fonte: Site IBRAM disponível em do: http://www.museus.gov.br/tag/museu-da-mare/ 
 
 

Assim como o Museu, outro projeto que desenvolve e discute a identidade do 

morador da Maré é o Jornal Cidadão, que cunhou o termo mareense. Ambos, apesar de 

fazerem parte da instituição CEASM, atuam de forma independente. O jornal, editado por 

quase duas décadas, aborda questões como cultura, meio ambiente, política e memória, 

protagonizando sempre o Morador da Maré. Estas diretrizes da instituição também 

refletem na prática pedagógica do CPV e na construção do currículo, tema que será 

abordado mais à frente. Sobre as diversas ações desenvolvidas pelos pré-vestibulares 

populares, Nascimento comenta: 

Além do ensino para o vestibular, as práticas dos cursos pré-vestibulares 

populares apresentam elementos interessantes. Um deles é a proposta de 

realizar uma pedagogia que contribua para o fortalecimento de uma 

autoestima, para construção de identidade (negra, popular etc.) e para o 

desenvolvimento de autonomia com vista a um posicionamento crítico 

diante da dinâmica social. Fala-se muito em conscientização, reflexão 

crítica sobre a realidade, cultura popular etc. Ou seja: Os cursos pré-

vestibulares operam também como fontes de informações gerais, de 

conhecimento políticos, históricos e culturais, como espaços públicos de 

construção de novas formas de sociabilidades.  (NASCIMENTO, 2012 p. 

93)        
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Sendo assim, podemos entender que o pré-vestibular, como ação embrionária na 

formação do CEASM, fomentou uma ação direta às questões sociais tanto imediatas com 

atuações na educação e cultura, quanto em longo prazo, por meio de pressão sobre o 

Estado por direitos sociais através de políticas públicas para a região, em um campo de 

diversidade de posicionamentos ideológicos e contradições.  

Portanto, é neste contexto que procuro evidenciar as múltiplas e, geralmente 

conflitantes perspectivas envolvendo a ação didático-pedagógica do CEASM, buscando 

revelar as variadas dimensões presentes no currículo expresso em práticas do pré-

vestibular popular.  No capítulo a seguir iremos apontar a fundamentação teórica desta 

pesquisa, arcabouço necessário para enquadrar a discussão aqui trazida e potente para 

iluminar nossos achados de campo.   
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CAPITULO II. CPVP’s: ENTRE EDUCAÇÃO POPULAR, CURRÍCULO E A 

BUSCA PELO ACESSO AO ENSINO SUPERIOR 

 

Nesse capítulo trabalhamos os pilares de sustentação teórica da pesquisa, que 

assumem a configuração de um tripé. Na nossa ótica, os cursinhos pré-vestibulares 

comunitários e populares podem ser considerados parte das variadas práticas no campo 

da Educação Popular e não-escolar, ainda que os CPVP’s adotem em seus programas e 

disciplinas, as ementas dos exames e vestibulares. Esses são espaços de educação não 

escolar que permitem empregar estratégias e metodologias contra-hegemônicas e 

hegemônicas. A partir dessa inserção, nosso olhar se voltará em seguida para a discussão 

do currículo, desde já entendido como um campo de confluência de práticas. Mais 

especificamente, abordamos ao final as práticas curriculares e de ensino-aprendizagem 

em face dos desafios postos pelos exames que possibilitam o acesso ao ensino superior, 

objetivo maior da instituição e de seus alunos. 

 

2.1. EDUCAÇÃO POPULAR NÃO ESCOLAR E CURRÍCULO 

Iniciamos por salientar que estamos cientes da existência de um debate acerca da 

definição e da nomenclatura mais adequada para determinar o segmento. Educação 

Popular, Educação não formal, Educação não-escolar e Pedagogia Social são algumas 

dessas possibilidades. Por isso iremos brevemente trazer algumas das principais 

discussões relacionadas e assinalar as escolhas feitas nessa pesquisa, sem, no entanto, 

pretender esgotar o tema e fazer uma definição universal dos termos. 

Durante o século XX se desenvolveram práticas de Educação Popular em toda a 

América Latina. Segundo Pereira e Pereira (2010), ela teve início no Brasil na década de 

40, no período pós-guerra, e sua origem está atrelada aos diversos movimentos populares. 

Porém, foi nos anos 50, com a alfabetização de Jovens e adultos, que esse segmento da 

educação começou a se organizar e a se popularizar.   

Na década de 50, alguns educadores iniciaram um debate acerca da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), questionando se ela era apenas uma 

transmissora de conteúdos ou uma possibilidade de difusão de ideias. Eles 

começaram a se preocupar com o enfoque de seu trabalho, não querendo 

mais que este fosse apenas um transmissor de programas pré-estabelecidos. 

Para esses educadores, uma Educação destinada às camadas populares não 

poderia ficar presa somente à transmissão de conteúdos; pensava-se na 

formação de pessoas críticas, conscientes. [...] Esse período foi marcado 

por mobilizações em favor da Educação popular. Nele se iniciou uma luta 
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para que se mudasse a visão preconceituosa que se tem sobre o analfabeto 

como um ser incapaz, deficiente. À frente desse movimento, encontramos 

marxistas e cristãos. Pode-se afirmar que esse processo vai se afunilando 

principalmente na luta contra o preconceito ao analfabeto, juntamente com 

a luta pelo seu direito ao voto. (PEREIRA e PEREIRA, 2010.p.75) 

 

Podemos afirmar ser inevitável a associação deste segmento educacional a Freire, 

um dos diversos educadores que participaram deste processo, considerando sua produção 

teórica, sua prática pedagógica e seu método de ensino, que revelam uma forma muito 

específica de compreender a educação.  

Para Paulo Freire, a passagem do senso comum (visão de mundo desarticulada) 

para uma visão de mundo crítica (sistematizada e coerente) deve se vincular a um projeto 

educativo libertador e problematizador, a partir de uma crítica contundente aos padrões 

educacionais hegemônicos, caracterizados pelo pensador de “educação bancária” 

(FREIRE e NOGUEIRA, 1993).Em relação à concepção freiriana de educação popular, 

Gadotti comenta: 

Em agosto de 1985, Paulo Freire concedeu uma entrevista à educadora 

Rosa Maria Torres sobre o tema da educação popular e da educação de 

adultos. É nessa entrevista que ele expõe a sua visão sobre esses temas e 

supera uma confusão frequente que as identifica como iguais. Ele afirma 

nesta entrevista que “a educação popular se delineia como um esforço no 

sentido da mobilização e da organização das classes populares com vistas 

à criação de um poder popular”. Para fazer educação popular não é 

necessário estar trabalhando com adultos. A educação popular é um 

conceito de educação que independe da idade do educando, “porque a 

educação popular, na minha opinião”, diz Paulo Freire, “não se confunde, 

nem se restringe apenas aos adultos. Eu diria que o que marca, o que define 

a educação popular não é a idade dos educandos, mas a opção política, a 

prática política entendida e assumida na prática educativa” (GADOTTI, 

2012, p. 22) 

 

Segundo Gehlen (2010), Freire possui aproximações de ideias com o teórico 

Vygotsky, uma vez que ambos reconhecem que a consciência se conforma e se transforma 

por meio da palavra, que é constituída de uma pluralidade de significados que se 

constroem em contextos da atividade comunicativa.  Segundo o autor, Freire e Vygotsky 

apresentam indicativos de aproximação devido aos seguintes aspectos: a) a valorização 

do conhecimento cotidiano; b) as semelhanças entre o papel dos especialistas em Freire 

e dos sujeitos mais capazes em Vygotsky e c) a conscientização. Apresentam 

distanciamentos em dois: a) na gênese do conhecimento e b) no ponto de partida do 
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processo de aprendizagem. Ter consciência da complementaridade das ideias dos autores 

pode enriquecer os estudos sobre as propostas curriculares no campo da Educação 

Popular. (GEHLEN, 2010) 

É fato que esse campo se configura e reconfigura: de acordo com Brandão, na 

década de 70, a Educação Popular vai avançando nas suas formas e conteúdos, indo para 

além dos programas de educação de jovens e adultos e incorporando novos sujeitos, 

espaços, metodologias e estratégias frente aos desafios de politização das camadas 

populares e de democratização da sociedade brasileira. (BRANDÃO, 2007) 

Podemos entender então a Educação Popular como um conjunto de práticas 

educativas e formulações que permeiam diferentes âmbitos das relações sociais, sem 

deixar de reconhecer a especificidade das diversas práticas e dos distintos espaços onde 

elas se desenvolvem, articuladas a ações econômicas, sociais, políticas, culturais e 

ambientais, na perspectiva de um novo modelo de desenvolvimento fundado na justiça 

social, na equidade e na sustentabilidade. (PIMENTA, 2012) 

Em termos acadêmicos, o grupo de trabalho do campo da Educação Popular 

estruturado na ANPED11 – Associação Nacional de Pesquisa em Educação - há muitos 

anos, tem procurado refletir e construir elementos para re-leitura desse segmento na 

contemporaneidade. Da mesma forma, ideias e conceitos da Educação Popular no Brasil 

têm sido difundidos por estudiosos desde Freire (1974, 1985, 1987), chegando a Brandão 

(1982, 2002 a, 2002 b), Garcia (1983), Fávero (2006), Peixoto (2007), Betto (2007) e 

Gadotti (2007).  

Nestas produções, é possível observar que a história da Educação Popular 

enfrentou diferentes períodos que estão relacionados à valorização do saber popular, à 

construção partilhada na organização dos movimentos sociais, à discussão sobre a 

                                                           
11As discussões sobre educação popular da ANPED estão atreladas ao Grupo de Trabalho de Educação 

Popular, GT6, criado em 1981. Teve o forte protagonismo de educadores e pesquisadores identificados com 

a educação popular, constando este GT entre os primeiros a serem estruturados pela entidade.  Sua 

autocaracterização no site da Associação enfatiza que o aporte da teoria das configurações amplia o enfoque 

da teoria da complexidade na busca da compreensão da diversidade/unidade de sentidos e dimensões da 

educação popular, nos diferentes campos e movimentos sociais. Os campos da cultura e da constituição das 

subjetividades, aparecem como espaços privilegiados de luta, tão importante quanto os campos político, 

econômico e ecológico. (FLEURI, 2015). Disponível em:http://www.anped.org.br/grupos-de-trabalho-

comite-cientifico/grupos-de-trabalho/grupos-de-trabalho/gt06. 
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autonomia e até mesmo sobre a absorção dos movimentos sociais quando foram 

institucionalizados por instâncias administrativas. Sobre o estabelecimento da Educação 

Popular no Brasil: 

Considerando que, em geral, no Brasil as práticas de educação social estão 

enraizadas na melhor tradição/ filiação da Educação e Cultura Popular, 

pensamos ser oportuno tomar o termo Pedagogia Social para demarcar as 

distinções entre, de um lado, aquilo que postulamos como um campo de 

conhecimentos transversais e, de outro, as diversas e diferentes práticas de 

educação não escolar. Não se trata, no entanto, de uma mera substituição 

de nomes, mas de uma distinção em relação a algumas novas (nem tão 

novas assim) práticas de educação presentes de forma crescente, 

especialmente, no âmbito das Organizações Não-Governamentais. Apesar 

da tradição brasileira, em torno dos estudos de Paulo Freire, na 

sistematização da Educação Popular, entendemos que a emergência do 

voluntariado, a proliferação de ONGs e as recentes legislações em torno 

dos direitos compõem o ambiente privilegiado dessas novas práticas e suas 

demandas por estudos teóricos. (MOURA e ZUCHETTI, 2006, p.234-235) 

 

Assim caracterizada a Educação Popular, passamos a um cotejamento com a 

categoria Pedagogia Social. A literatura revela que existem contradições, similaridades e 

ambivalências entre ambas, e apresentam um vasto campo para estudos e pesquisas, afim 

de uma melhor compreensão destas áreas e suas fronteiras. Perante isso, frisamos que 

nossa intenção, como foi apontada anteriormente, é fundamentar brevemente as escolhas 

feitas nessa pesquisa.  

Entre as principais distinções que demarcam a Educação Popular e a Pedagogia 

Social, podemos apontar os seguintes pontos: a) a busca da Pedagogia Social por legitimar 

e reconhecer a área perante os meios e instituições legais (MACHADO, 2010), b) 

enquanto a primeira apresenta uma maior tradição nos movimentos sociais da América 

Latina (PIMENTA, 2012), a segunda apresenta uma larga trajetória na Europa, 

notadamente em experiências em Portugal e Espanha, em especial na formação de 

profissionais da área (MOURA e ZUCHETTI, 2006). Para essas autoras: 

Enfim, conclui-se, com certo consenso, que os autores afirmam a 

pedagogia social, na Europa, como ciência prática, orientada por valores de 

justiça, igualdade, fraternidade, entre outros; sustentada pelos princípios de 

uma sociedade democrática, dispondo sua orientação para a ação sócio-

educativa na perspectiva da integração social. Reiteramos que, a partir da 

revisão da literatura, as experiências da pedagogia social e/ou educação 

social (expressões que, às vezes, aparecem como sinônimos) e suas 

diferentes modalidades de formação (no âmbito do Ensino Superior e/ou 

Médio, principalmente, da Europa), visualiza-se uma prática de 
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intervenção disciplinar, sustentada numa educação especializada e voltada 

para segmentos muito específicos (MOURA e ZUCHETTI, 2006.p.234). 

Há um movimento para a profissionalização de quem trabalha no campo da 

Pedagogia Social, e segundo Machado (2010), esta seria a principal distinção entre 

ambas: 

Foi possível verificar que as pesquisas desenvolvidas em ambas as áreas 

consideram como locus de pesquisa a educação e suas diferentes maneiras 

de acontecer, principalmente nos diversos grupos sociais e culturais. 

Acredita-se que a peculiaridade da Pedagogia Social frente à Educação 

Popular é, justamente, a busca pela profissionalização dos educadores que 

atuam em diferentes espaços educativos. (MACHADO, 2010.p.387) 

As explanações de SANTOS (2006) nos auxiliam na compreensão do nosso objeto 

na perspectiva da Educação Popular e não da Pedagogia Social: 

Os pré-vestibulares aparecem, portanto, como um movimento social em 

cuja base de formação e motivação não se encontram projetos 

societários globalizantes alternativos ao hegemônico na nossa 

sociedade, mas que se apoiam em um conjunto de valores e projetos 

que se referenciam a múltiplas contradições. Se, à primeira vista, estes 

desejos e motivações podem parecer antagônicos, há elementos e 

formatos organizacionais que permitem o estar junto, e servem como 

argamassa, que congrega indivíduos oriundos de segmentos sociais 

distintos, com atuações diversas, e também portadores de valores e 

projetos societários diferentes. (SANTOS, 2006, p. 191) 

 

Diante do exposto, sustentamos que a Educação Popular é o conceito que melhor 

responde pelo nosso objeto. Consideramos que o movimento dos cursos pré-vestibulares 

populares apresenta uma grande diversidade, assim como os movimentos sociais dos 

quais se originam e vão resultar em instituições como o CPVP. Assim, neste trabalho em 

específico relacionaremos o CPVP’s dentro dos conceitos da Educação Popular e não da 

Pedagogia Social. De uma forma geral, os CPVP’s são um movimento popular, no qual 

o CPV CEASM está incluso. Desse modo, considero o curso pré-vestibular popular, 

mesmo sendo parte integrante do CEASM, um movimento social e o CEASM, como 

instituição, uma ONG.  Em particular, o CPV do CEASM, atualmente, é uma autogestão 

coordenada por professores e com participação dos alunos, pois não possui 

financiamento. 

Da mesma forma, Barbosa Filho entende que: 

Os cursos comunitários tomariam diversos postulados da Educação 

Popular no que se refere aos seus objetivos finais, ou seja, a mera e simples 

aprovação do aluno para a universidade não teria tanto significado como a 



   47 

 

conscientização do mesmo. A questão que se coloca para esses cursos é que 

o aluno de classe popular ao adentrar a universidade tenha condições 

transformarem a sua realidade a partir dessa oportunidade educacional e 

que sua formação proporcione um profissional comprometido com 

mudanças no aspecto social. Não que se vislumbre que todos os alunos 

oriundos dos cursos comunitários sejam engajados, atuantes e 

transformadores, mas a perspectiva dos cursos comunitários é que seja 

formado o aluno com uma visão mais ampla e consciente das diversas 

realidades em seu redor e que possa fazer escolhas baseados em um espírito 

crítico que leve em conta as suas raízes culturais, os aspectos 

socioeconômicos do país onde residem, as questões de identidades e 

tradições, tudo isso para que não se perpetue as gritantes contradições e 

desigualdades sociais que se verificam todos os dias. (BARBOSA FILHO, 

2010, p.53) 

Já em relação aos usos dos termos Educação formal e não formal e às 

denominações Educação escolar e não escolar, optamos pelo uso do termo “Educação 

não-escolar”. Esta categoria é pensada por alguns autores que efetuam pesquisa na área e 

nos fazem refletir sobre as possibilidades de um processo formativo pela via da não 

escolaridade. A própria definição desse conceito ainda não se encontra suficientemente 

debatida no meio acadêmico, visto que a terminologia mais comumente utilizada e 

defendida no campo é a de Educação não formal.  

Gohn (2008), ao definir o conceito de educação informal, deixa claro que a 

educação não-formal, tanto quanto a educação formal, é construída com intencionalidades 

e com objetivos previamente determinados, mas com características distintas nas 

aprendizagens escolares. Contudo, o uso do termo não-formal torna-se ambíguo à medida 

que nega a existência da formalidade, pois esta, mesmo sendo diferente da executada no 

ambiente escolar, encontra-se presente.  

Perante essa discussão, aderimos ao pensamento de Moura (2006), visto que 

entendemos a possibilidade de formalidade nas práticas da educação não escolar e da 

evitação da ambiguidade que o termo não formal pode carregar. Sobre essa questão, a 

autora comenta o seguinte: 

Além disso, um terceiro elemento enfatiza a relação formal das práticas de 

educação formal ou das práticas de educação não escolar que, de forma 

crescente, tem se visibilizado e publicizado por meio de expressões como 

educação popular, educação comunitária, educação nos movimentos 

sociais, educação social de/na rua, etc., e que, em geral, apresentam-se 

formalizadas através de ações que contam com corpo docente, 

metodologias definidas, processos de avaliação, entre outros. Desse modo, 

as práticas de educação não escolar parecem estar fixadas num Sistema 

tanto quanto a educação escolar, embora não componham o Sistema de 

Ensino (Moura, 2006, p.231). 
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Diante das ponderações anteriores, propomos a denominação “Educação não 

escolar” para distinguir todas as práticas educativas que ocorrem no campo social, 

daquelas que ocorrem no interior da escola. Porém, levamos também em consideração 

que a definição do conceito de educação não-escolar carrega as características do conceito 

de educação não-formal, aproximando-nos das considerações construídas por Gohn 

(2008), Gadotti (2006) e Von Simson (2001). 

Consideramos então, que os CPVP’s, devido a suas características estruturais, 

abarcam outras opções pedagógicas no campo da educação popular, revelando estratégias 

de educação não escolar com grandes potencialidades de intervenção. Como vimos, a 

Educação popular está relacionada ao exercício do poder através da busca da conquista 

da autonomia, por entender as classes populares como detentoras de um saber não 

valorizado e excluído do conhecimento historicamente acumulado pela sociedade. 

Uma das pautas de luta dos CPVP’s se faz a partir de críticas às provas de 

vestibulares que historicamente legitimam a exclusão e garantem, sob o rótulo do mérito, 

a garantia de privilégio àqueles que tiveram melhor treinamento para a prova. Barbosa 

Filho (2010),em sua pesquisa, comenta o seguinte sobre a prática do CPVP’s: 

[...] a forma pela qual atuam os CPVC’s como movimentos sociais e suas 

bandeiras de lutas são questões vitais que devemos analisar para 

compreender a lógica que move esses movimentos. Partindo do 

pressuposto que os CPVC’s têm como norte a perspectiva de uma educação 

mais democrática e acessível a todos, como bem preceitua Fávero (2006) 

em sua obra sobre Florestan Fernandes, muito embora aquele intelectual 

estivesse se referindo à Escola Pública como ente transformador para a 

sociedade e em grau maior para elevação das condições em específico no 

caso das populações mais pobres; vários aspectos defendidos por ele 

convergem com os objetivos dos cursos comunitários. Porém, nesse mister 

de propor uma educação mais democrática e com ampla participação de 

todos é que se colocam os CPVC’s. (FILHO, 2010.p. 120) 

 Por isso, ao atentarmos às condições práticas gerais do CPVP CEASM é 

imprescindível abordar a teoria do currículo, que volta seu olhar para as relações entre o 

currículo e as estruturas sociais, assim como as relações de poder envolvidas na sua 

elaboração. Nessa perspectiva, qualquer reflexão ou proposição que se faça sobre a 

prática curricular envolve, implícita ou explicitamente, a análise dos objetivos dessa 

prática, das suas intenções e interesses, das escolhas realizadas a cada momento 

pedagógico, dos valores que balizam o fazer educativo. Ou seja, implica em assumir uma 

posição política, estética e ética frente à realidade educacional e sociocultural vigente e, 



   49 

 

simultaneamente, desencadear ações comprometidas com uma determinada forma de 

organização social. (GADOTTI, 2012) 

Também é importante ressaltar que no campo da Educação Popular o currículo 

ultrapassa os limites disciplinares centrando-se em temas geradores, bem como maneja 

referencial teórico, conceitos, procedimentos e habilidades de diferentes áreas do 

conhecimento para solucionar as questões/problemas presentes no cotidiano dos 

educandos. 

Tudo isso considerado, leva-nos à seguinte indagação: como a Educação Popular 

se materializa em práticas curriculares, desafiada por um exame nacional? Dando um 

passo a mais no encaminhamento da discussão, no próximo tópico nos deteremos sobre 

teorias do currículo, visando responder nossa pergunta original, que é, relembrando: que 

práticas e currículos na área de humanas do CPVP do CEASM, dentro do contexto da 

Educação Popular e da Educação não escolar, são desenvolvidas em seu cotidiano? 

 

2.2. CURRÍCULO COMO SIGNO DE CONFLUÊNCIA DE PRÁTICAS: 

PERSPECTIVAS TEÓRICAS SOBRE O CURRÍCULO 

 

Há uma variada compreensão sobre o que é currículo, que adquiriu diferentes 

concepções ao longo da história. As estratégias de ensino, a organização do espaço 

educacional, a construção e a ação de práticas pedagógicas são algumas das acepções 

encontradas. Ou seja: questões muito além dos conteúdos de ensino explicitados e 

indicados por disciplinas. Sobre isso, Tomaz Tadeu da Silva comenta: 

As definições de currículo não são utilizadas para capturar, finalmente o 

verdadeiro significado de currículo, para decidir o que o currículo 

essencialmente é, mas em vez disso, para mostrar que aquilo que o 

currículo é, depende principalmente da forma como ele é definido pelos 

diferentes autores e teorias. (SILVA, 2013. p.14)    

Por isso, para melhor compreensão do significado do currículo no processo 

educacional é necessário conhecer os caminhos pelos quais percorreram seus estudos, 

bem como compreender que o currículo é cheio de intenções e significados, e entender as 

relações de poder e de espaço, expondo resumidamente alguns conceitos e perspectivas 

sobre o currículo enquanto campo de estudo da educação.  
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O currículo tradicional possui como objetivo central preparar para aquisição de 

habilidades intelectuais através de práticas de memorização. Esse tipo de currículo teve 

origem nos Estados Unidos e tem como fundamentos a tendência conservadora, baseada 

nos princípios de Taylor, esse que igualava o sistema educacional ao modelo 

organizacional e administrativo das empresas.  (SILVA, 2013). 

O primeiro a elaborar uma obra sobre currículo como um campo de estudos sobre 

educação foi Bobbit, em 1918, com o livro intitulado The Curriculum. De acordo com 

Tomaz Tadeu da Silva (2013), a proposta de educação de Bobbit era uma escola com um 

formato de empresa comercial ou industrial, cujos resultados e objetivos fossem 

mensuráveis em um sistema técnico, ordenado por provas e testes.  

No período de consolidação do modelo de produção fordista, a teoria de Bobbit 

firmou na obra do estadunidense Ralph Tyler, publicada em 1949. Possuía como 

perspectiva o currículo como questão de organização e desenvolvimento, cuja proposta 

era uma formulação precisa dos objetivos de ensino. Sob a perspectiva tradicional de 

currículo, o conhecimento é concebido como algo estático e objetivo, e o professor 

cumpre o papel de transmiti-lo. O aluno, por sua vez, é visto como um receptor passivo 

desse conteúdo, assim transformado em objeto de ensino. (SILVA, 2013).  

As teorias Críticas surgiram para repensar este papel e questionar a pura 

transmissão de conhecimentos elaborados por um determinado grupo, bem como as 

perspectivas empíricas sobre o currículo tradicional. As bases da teoria crítica são estudos 

sociológicos, filosóficos e antropológicos, sendo as ideias de Marx e Gramsci bastante 

marcantes. A partir dessas ideias, o currículo passou a ser um espaço de poder, um meio 

pelo qual é reproduzida e mantida uma ideologia dominante, podendo também ser um 

espaço de construção, de libertação e de autonomia. Citamos, como expoente desse 

pensamento, Gimeno Sacristán: 

As funções que o currículo cumpre como expressão do projeto de cultura e 

socialização são realizadas através de seus conteúdos, de seu formato e das 

práticas que cria em torno de si. Tudo isso produz, ao mesmo tempo: 

conteúdos (culturais ou intelectuais e formativos), códigos pedagógicos e 

ações práticas através dos quais se expressam e modelam conteúdos e 

formas. (GIMENO SACRISTÁN, 2000, p. 16). 

Comentaremos brevemente sobre os principais autores que contribuíram para a 

construção desta corrente teórica no campo do Currículo. Henri Giroux, inspirado pelos 
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filósofos da Escola de Frankfurt, trata o currículo como política cultural. Sua crítica é 

voltada à racionalidade técnica e utilitária do currículo (SILVA, 2013). Este teórico olha 

a escola pelo prisma da criticidade necessária para desmascarar as desigualdades sociais 

e escancarar as possibilidades de resistência a estas, considerando o resgate da cultura 

popular. (GIROUX, 1999) 

Ele também impulsiona a discussão sobre o papel do professor como intelectual 

transformador, da escola como esfera pública democrática, onde a voz dos sujeitos é 

ouvida com os propósitos da produção cultural e da emancipação e reivindica que as 

práticas curriculares devem ser compreendidas através de uma análise histórica, ética e 

política. Isso, segundo Silva, ocorre porque Giroux é fortemente influenciado pelas ideias 

de Paulo Freire, principalmente no que diz respeito às noções de libertação e ação cultural. 

(SILVA, 2013). 

Já Michael Apple toma como referência os elementos centrais da crítica marxista, 

em que a sociedade capitalista gira em torno da dominação de classe. Sendo assim, Apple 

percebe que esse conflito de interesses afeta não somente as relações trabalhistas, mas 

também a cultura, a educação e outros (Apple, 2001). Há uma constante relação entre 

economia, cultura e educação, pois para o autor o Capital influencia também o currículo, 

a fim de delimitar e projetar a qualificação da mão de obra a ser inserida no mercado, bem 

como os projetos educacionais que beneficiam este mesmo capital.  Assim, o autor 

constrói uma relevante relação entre ideologia e currículo. 

A Nova Sociologia da Educação (NSE) constituiu-se na primeira corrente 

sociológica de fato voltada para o estudo do currículo na década de 70 do século XX.  

(SILVA, 2013). Tornou-se a expressão de uma importante mudança na forma de 

compreender o currículo no contexto europeu, considerando que o que conta como 

conhecimento é socialmente construído e, portanto, é expressão das relações de poder na 

sociedade e na escola. Assim sendo, o currículo é fundamentalmente um instrumento 

político para manter as relações de poder existentes. Segundo Silva (2013) diversos 

autores compõem esta nova corrente, dentre eles Pierre Bourdieu, Geoffrey Esland, Neil 

Keddie, Basil Bernstein e Michael Young. 

 É importante destacar que existe uma heterogeneidade de pensamento mesmo 

entre estudiosos da mesma corrente. No entanto, de maneira geral a teoria crítica propõe 
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analisar a relação entre educação e estrutura econômica e as conexões entre conhecimento 

e poder. Ao eleger o poder enquanto problemática localiza-o do ponto de vista da 

dominação de classes: ainda que considere as relações de poder, gênero e raça como 

constitutivas e complementares, atribui à dominação de classe papel central, nesse caso, 

o intuito é investigar as relações entre a estrutura econômica e a cultura, incluindo as 

práticas cotidianas da escola. 

Assim como a teoria crítica desloca a centralidade da técnica para a ideologia e 

para as relações de poder, a teoria pós-critica enfatiza a conceituação do discurso, 

efetuando outra forma de conceber o currículo. Neste segmento, valoriza-se a diferença e 

o multiculturalismo e não “uma hierarquia entre as culturas” (Silva, 2007, p. 86), além 

das questões de identidade, da subjetividade, da significação e do discurso, da raça e do 

gênero. O currículo pós-crítico enfatiza competências e habilidades, e não conteúdos; 

rejeita-se o currículo linear, sequencial, estático e sistematizado em troca de um currículo 

marcado pela indeterminação e incerteza, visto que o “significado é cultural e socialmente 

produzido” (Silva, 2007, p. 123) 

Sendo assim, podemos resumir, fundamentados nas explanações de Thomaz 

Tadeu da Silva (2013) as diferentes ênfases sobre o currículo no campo da educação da 

seguinte forma, ressalvando que as discussões sobre o conhecimento no campo do 

currículo não se esgotam nessas três perspectivas, e cada uma delas engloba vários 

autores, com grandes diferenças entre si: 

1) Teorias Tradicionais: ensino – aprendizagem-avaliação – metodologia- 

didática-organização – planejamento- eficiência- objetivos. 

2) Teorias Críticas: ideologia- reprodução cultural e social– poder- classe social 

– capitalismo- relações sociais de produção -conscientização – emancipação- 

currículo oculto- resistência - ideologia. 

3) Teorias Pós-Críticas: identidade – alteridade – diferença –subjetividade- 

significação e discurso- saber e poder – representação – cultura – gênero – 

raça – etnia – sexualidade- multiculturalismo. 

Segundo Piontkovsky e Gomes (2012) foi a partir de 1979, com a publicação do 

livro “Ideologia e Currículo”, por Michael Apple, que as análises reprodutivistas passam 

a tratar especificamente do currículo e, no Brasil, ganham notoriedade nos anos de 1980. 
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Foi no contexto do processo de redemocratização brasileira, que as formulações de Paulo 

Freire, que Dermeval Saviani lançava e sua obra as bases da Pedagogia Histórica-Crítica 

e José Carlos Libâneo, da Pedagogia Crítico-Social dos conteúdos foram difundidas. 

(PIONTKOVSKY e GOMES, 2012) 

Em suma, podem ser identificadas três tendências principais na produção 

bibliográfica brasileira no campo do currículo a partir dos anos 80: o enfoque sociológico, 

com base no marxismo e no neomarxismo, expresso na Nova Sociologia da Educação; o 

enfoque humanista, com base nas ideias de Giroux e Paulo Freire; e o enfoque 

fenomenológico, desenvolvido por Joel Martins. Também podemos citar as importantes 

e atuais obras dos autores Tomaz Tadeu Silva, Antônio Flavio Moreira, Alice Casimiro 

Lopes e Elizabeth Macedo como produções que buscam em suas obras como foram 

construídos sentidos para o currículo e, ao mesmo tempo, levar o leitor a construir outros 

sentidos em diálogo com os percursos que fizeram. 

Antônio Flavio Moreira (2008) comenta sobre os estudos do currículo realizados 

no Brasil, que assim como nos Estados Unidos, identificou-se uma significativa 

diversificação das influências teóricas nas pesquisas e a necessidade de uma definição 

mais clara dos contornos do campo, de um maior diálogo entre a universidade e a escola, 

bem como de revisão dos métodos e dos conteúdos ensinados nos cursos sobre currículo 

no país.  

Finalmente, podemos afirmar que além do campo curricular apresentar diversas 

correntes, o currículo em si, apresenta diversas dimensões. De acordo com Moreira e 

Candau (2007, p.18), o currículo "pode ser entendido como as experiências escolares que 

se desdobram em torno do conhecimento em meio às relações sociais que contribuem 

para a construção das identidades de nossos alunos”. Ele envolve tanto aquilo que está 

prescrito nos documentos oficiais, como o que realmente acontece na escola e ainda, 

aquilo que não faz parte explícita do currículo, mas que é implicitamente "ensinado" 

através da relação de alunos, professores e demais profissionais no âmbito escolar 

(SILVA, 2000). 

Portanto, podemos apontar três dimensões ou três tipos de currículo. De acordo 

com Libâneo (2001), o currículo Prescrito ou Formal refere-se ao currículo estabelecido 

pelos sistemas de ensino e ele é usualmente expresso em diretrizes curriculares, objetivos 
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e conteúdos das áreas ou disciplina de estudo. Este é o que traz prescrito 

institucionalmente os conjuntos de diretrizes, como os Parâmetros Curriculares 

Nacionais. 

Segundo o autor também há o currículo Real: é o currículo que acontece dentro 

da sala de aula a cada dia, com professores e alunos, em decorrência de um projeto 

pedagógico e dos planos de ensino. É o currículo idealizado pelo educador e posto em 

prática em aula, ou seja, é experimentado, é a reação dos educandos em relação ao que 

está sendo aprendido, compreendido e retido pelos mesmos. (LIBÂNEO, 2001) 

Por fim, temos o currículo Oculto, que segundo Moreira e Candau (2007) é o 

termo usado para denominar as influências que afetam a aprendizagem dos alunos e o 

trabalho dos professores. Para eles o currículo oculto representa tudo o que os alunos 

aprendem diariamente em meio às várias práticas, atitudes, comportamentos, gestos, 

percepções, regras, procedimentos no modo de organizar o espaço e o tempo na escola, o 

modo de distribuir os alunos por grupamentos e turmas, mensagens implícitas nas falas 

dos (as) professores (as) e nos livros didáticos, vivências que vigoram no meio social e 

escolar (MOREIRA; CANDAU, 2007). No próximo tópico apresentaremos quais foram 

nossas opções diante das teorias do currículo para fundamentar esta pesquisa.  

 

2.2.1. O CURRÍCULO EXPRESSO EM PRÁTICAS: A TEORICA CRÍTICA COMO 

FERRAMENTA DE ANÁLISE 

 

 Para nortear este estudo a fundamentação bibliográfica que elegemos possui a 

perspectiva do currículo segundo a Teoria Crítica, a partir da obra de Gimeno Sacristan 

(2000). Neste tópico dissertaremos sobre alguns dos conceitos que embasam este estudo. 

De acordo com o autor existem diversas formas de analisar o currículo, partindo 

de âmbitos distintos. Elencaremos alguns dos motes de análise do currículo por ele 

apontados, como: sua função social; o projeto ou plano educativo e sua organização, sua 

expressão formal e material e o currículo entendido como um campo prático.  

Desta última perceptiva o autor pontua algumas das possibilidades de análises, 

resumidas da seguinte forma: I) analisar a prática através da perspectiva dos conteúdos 

que dotam o currículo. II) estudar o currículo como território de intersecção de práticas 
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diversas e III) sustentar a discussão sobre a interação entre teoria e prática. (SACRISTAN, 

2000) 

Diante disso, procuramos analisar o currículo como intersecção de práticas 

diversas, dadas pelo próprio contexto em que está inserido (SACRISTAN, 2000), algo 

que se situa entre as experiências pessoais e culturais dos sujeitos, ou seja, um conjunto 

de inter-relações culturais, políticas, econômicas, pedagógicas, particulares de um 

sistema social determinado, mas que não está descolado do todo.     

Sendo assim, para a compressão do currículo enquanto campo prático é importante 

identificar e analisar as diferentes forças e contextos autônomos que incidem nas diversas 

ações pedagógicas. Sacristán (2000) nos orienta em relação aos seguintes pontos de 

observação: 

 

 

O currículo enquanto território de intersecção de prátcas diversas 

 

 

 

 

 

 

O autor entende que o cotidiano de uma escola - e aqui ampliamos esta 

compreensão para espaço educativo não escolar -, não tem sentido unilateral: ela é um 

fenômeno resultante das relações humanas e contradizer isto é subordiná-la a um tipo de 

sociedade imutável, onde não existem saídas. O que significa que podemos, ainda mais, 

exercitar a reflexão em torno da aprendizagem de conteúdos, métodos, técnicas de ensino 

e currículo, mas, sobretudo, em tomo de uma prática educativa que considera o universo 
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em que atuam os sujeitos como realidade concreta, produto e produtor da ação-reflexão 

humana. O referido autor salienta que: 

As funções que o currículo cumpre como expressão do projeto de cultura e 

socialização são realizadas através de seus conteúdos, de seu formato e das 

práticas que cria em torno de si. Tudo isso se produz ao mesmo tempo: 

conteúdos (culturais e intelectuais e formativos), códigos pedagógicos e 

ações práticas através dos quais se expressam e modelam conteúdos e 

formas (SACRISTÁN, 1998, p. 16) 

A construção do currículo com propósitos de emancipação propaga o caráter 

político da educação, assim como o gesto de definir objetivos, as intenções pelos quais os 

empreendimentos serão realizados, a seleção dos objetos a serem conhecidos, os métodos 

e as técnicas que viabilizarão o processo de conhecer. Além disso, o currículo expressa 

também o equilíbrio de interesses e de forças que gravitam sobre o sistema educativo em 

determinada circunstância/ocasião e, por meio dele, realizam-se os fins da educação no 

ensino. Walker, citado por Gimeno Sacristán expõe que 

os fenômenos curriculares incluem todas aquelas atividades e iniciativas 

através das quais o currículo é planejado, criado, adotado, apresentado, 

experimentado, criticado, atacado, defendido e avaliado, assim como todos 

aqueles objetivos materiais que o configuram, como são os livros texto, os 

aparelhos e equipamentos, os planos e guias do professor etc. (WALKER 

apud SACRISTÁN1998, p. 21) 

 

Na contextualização do currículo é considerado, então, não somente seu conteúdo, 

sua forma de apresentação, estrutura, mas todo um aparato necessário à sua realização, 

desde o material didático e de apoio, à estrutura física disponível para que ele se 

concretize. (SACRISTÁN, 2000) 

Logo, optamos por fundamentar as análises do objeto empírico compreendendo 

que o currículo expresso em práticas constitui uma elaboração complexa que incorpora 

as mais diversas dimensões das relações sociais subjacentes aos processos produtivos, à 

cultura, ao conhecimento e à organização do espaço tempo de ensino. Estas, por sua vez, 

expressam e incorporam valores e comportamentos cultivados e destinados politicamente 

aos sujeitos da educação.  

Essa abordagem compreende também um olhar sobre teorias de aprendizagem. 

Sentimos que esse aspecto seria primordial para nossa abordagem do campo, e passamos 

a enfrentá-lo. 
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2.2.2. OS CPVP’S E OS MODELOS DE ENSINO E APRENDIZAGEM: 

RUPTURAS E PERMANÊNCIAS DO ENSINO ESCOLAR 

Sobre a estrutura geral dos pré-vestibulares populares, Rosistolato, Xavier e Neto 

comentam (2011): 

São espaços de formação onde nenhum estudante ou professor tem 

qualquer obrigação de permanência; também não fornecem diplomas ou 

certificados e não podem ser utilizados em currículos ou concursos 

públicos. Embora não sejam formais, dialogam com o sistema porque 

(re)ensinam os conteúdos que deveriam ter sido aprendidos na educação 

básica.. São muitas as diferenças entre esses espaços de formação e as 

escolas de ensino fundamental e médio. Não existem provas, notas, listas 

de presença, aprovação, reprovação, currículo mínimo, e em alguns casos 

não há sequer uma estrutura que lembre uma sala de aula. Os professores 

não são obrigados a cumprir nenhum programa, os estudantes não são 

obrigados a realizar nenhuma tarefa e não estão sujeitos a sanções caso não 

frequentem as aulas. Os objetivos manifestos por professores e 

coordenadores são a preparação dos alunos para o vestibular, a contribuição 

para a democratização do acesso ao ensino superior e a defesa de uma 

posição política sobre esse acesso e o enfrentamento das desigualdades 

sociais. (ROSISTOLATO, XAVIER e NETO, 2011. P. 625 e 624) 

Essas peculiaridades dos CPVPs nos instigam a tentar percebê-los também sob o 

aspecto do ensino e da aprendizagem, comparando-o com o ensino básico público, sendo 

a formação dos alunos dos cursinhos populares originária deste segmento educacional 

(ZAGO, 2008). Logo, desejamos compreender as permanências e rupturas apresentadas 

no cursinho pré-popular em relação ao ensino escolar. Para tanto, usamos como 

fundamentos os estudos de Fernando Backer (2010) sobre modelos pedagógicos e 

modelos epistemológicos.  

O ensino escolar apresenta tipos basilares de organização. Ao pensarmos o 

cotidiano do ensino básico público é necessário perceber como são desenvolvidas a 

locação e a gestão de recursos humanos, físicos e financeiros, equipamentos e materiais 

didáticos, mobiliário, distribuição das dependências escolares e espaços livres, cores, 

limpeza, a disposição dos alunos em sala, bem como número de alunos por turma. O 

currículo é também um importante elemento constitutivo da organização escolar: a 

organização do tempo do conhecimento escolar é marcada pela segmentação do dia letivo, 

e o currículo é, consequentemente, organizado em períodos fixos de tempo para 

disciplinas supostamente separadas.    

Já nos cursos populares, os mais diversos locais são usados para a “sala de aula”: 

salão paroquial, associação de moradores, escolas públicas ou privadas e, até mesmo, um 
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espaço em alguma residência (ZAGO, 2008) e são compostos, basicamente, por jovens 

que buscam potencializar o capital escolar adquirido durante a formação educacional 

básica para dar sequência aos estudos no nível superior, ou seja, fora dos muros da escola 

e entre lugares de uma formação educacional para outra.   

Diante disso, ao compararmos os dois espaços educacionais, a escola e os 

cursinhos, podemos perceber algumas semelhanças e diferenças na sua constituição 

organizacional, na construção curricular e nas práticas que a envolvem, que mais adiante 

iremos pontuar em relação ao caso especifico do cursinho pré-vestibular popular do 

CEASM. 

Em seu trabalho sobre educação e produção do conhecimento, Backer (2010) 

afirma que a desmontagem de um modelo pedagógico só ser realizado 

complementarmente pela crítica epistemológica. Segundo este autor, existem três 

diferentes formas de representação da relação ensino aprendizagem escolar: a pedagogia 

diretiva, a pedagogia não diretiva e a pedagogia relacional. Cada modelo pedagógico é 

sustentado por uma epistemologia 12·. Neste sentido, para a compreensão dos elementos 

organizacionais, curriculares e práticos do CPVP, lançamos também um olhar para esses 

modelos pedagógicos e suas respectivas epistemologias, a fim de entender como a 

Educação Popular em um contexto não escolar se materializa em práticas curriculares, 

desafiada por um exame nacional. 

 De acordo com Fernando Backer (2010), na pedagogia diretiva o professor ensina 

e o aluno aprende. Neste modelo pedagógico o professor acredita que o conhecimento 

possa ser transmitido ao aluno como uma tábua rasa. O modelo epistemológico da 

pedagogia diretiva é sustentado pelo empirismo 13, ou seja, o sujeito é elemento 

conhecedor, o centro do conhecimento, sendo objeto tudo que não é o sujeito. Sendo 

assim, o conhecimento (conteúdo) e a capacidade de conhecer (estrutura) vêm do meio 

físico e social (BACKER, 2010) 

                                                           
12Pensamento geral em torno da natureza, etapas e limites do conhecimento humano, nas relações que se 

estabelecem entre o sujeito indagativo e o objeto inerte, ou seja, as duas polaridades tradicionais do processo 

cognitivo; teoria do conhecimento. (BACKER, 2010.) 
13O empirismo atém-se a conhecimentos práticos. Captado do mundo externo pelos sentidos, ou do mundo 

subjetivo, pela introspecção, sendo descartadas as verdades reveladas e transcendentes do misticismo. O 

conhecimento vem principalmente da experiência sensorial.  “A sensação é o resultado da modificação feita 

na mente por meio dos sentidos, enquanto a reflexão é a percepção que a alma tem daquilo que nela ocorre”. 

(ARANHA, 2006.p.161) 
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 Já na pedagogia não diretiva o aluno traz um saber que precisa ser trazido à 

consciência. O professor é um facilitador, interferindo o menos possível, ou seja, segundo 

este modelo o aluno aprende por si mesmo. É fundamentado em uma epistemologia 

centrada no aprimorismo14, e as interferências do meio físico e social são reduzidas, 

possuindo um desenvolvimento cronologicamente fixo. Neste segmento pedagógico, 

segundo Backer (2010), o aluno, por suas condições prévias, determina a ação do 

professor. 

 Finalmente, na pedagogia relacional o aluno constrói algum conhecimento se 

problematizar a sua ação. Para tanto é necessário que o aluno aja (assimilação15) e 

responda para si mesmo as perturbações (acomodação) 16. Seu arcabouço epistemológico 

se configura no construtivismo e a aprendizagem é percebida como construção, como 

tomada de consciência, sendo que o conhecimento tem início quando o recém-nascido 

age, assimilando alguma coisa do físico ou social. Assim, o professor, além de ensinar, 

pode aprender o que o aluno já construiu até aquele momento e o aluno, além de aprender 

com o professor, tem a ensinar.  

Neste sentido é importante perceber como o conhecimento é transmitido e 

especialmente a maneira como os educadores e alunos percebem a construção deste 

conhecimento, assim como a relação entre aluno e professor. Por isso, ao analisarmos a 

construção de currículos e as práticas que os confluem no CPVP - CEASM e 

compararmos ao modelo de educação escolar é necessário buscar compreender as 

estruturas que fundamentam ensino e aprendizagem no CEASM. 

                                                           
14Apriorismo” vem de a priori, isto é, aquilo que é posto antes como condição do que vem depois. – O que 

é posto antes? – A bagagem hereditária; diríamos, hoje, o genoma. Confunde-se desenvolvimento cognitivo 

com maturação biológica. (BACKER,2010. p.18) 
15Assimilação é o processo pelo qual uma pessoa classifica um novo dado nas estruturas cognitivas prévias. 

Quando um indivíduo tem uma nova experiência e se adapta à mesma. Já a acomodação acontece quando 

o sujeito não consegue assimilar o novo estímulo, ou seja, não existe uma estrutura cognitiva que assimile 

a nova informação em função da particularidade desse novo estímulo. Nesta situação restam duas saídas: 

criar um novo esquema ou modificar um esquema que já existe. O meio não provoca simplesmente o 

registro de impressões ou a formação de cópias, mas desencadeia ajustamentos ativos. (BACKER, 2010.) 
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Trazemos à luz, agora, um elemento que desafia as práticas curriculares do CPVP 

CEASM: a presença da fronteira representada pelo Exame Nacional do Ensino Médio e 

pelos vestibulares. 

2.2.3. ENEM, VESTIBULAR, CURRÍCULOE OS CURSOS PRÉ-VESTIBULARES 

POPULARES 

 

Neste tópico enfocamos a relação entre o Exame Nacional do Ensino Médio e em 

menor grau o vestibular, o currículo e os pré-vestibulares populares. Sendo assim, nossa 

proposta é compreender a relação e a influência que essas formas de avaliações têm sobre 

a construção do currículo no campo prático, em especial do curso pré-vestibular popular 

do CEASM, visto que o exame nacional é um exame unificado adotado pelas principais 

universidades do país. Diante disto é necessário também destacar que este trabalho não 

tem por objetivo fazer uma análise exaustiva sobre as ementas do ENEM17 ou do 

Vestibular, no caso da UERJ, nem avaliar sua eficiência ou ineficiência em relação ao 

conteúdo dos exames.  

Importante igualmente discorrer acerca dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

18(PCN’,s) que são referências dos diversos campos do conhecimento, do qual o aluno 

deve possuir noções básicas, ao concluir o ensino médio. Segundo leituras feitas no 

documento dos PCN’s, disponíveis no portal do MEC, está divido em subáreas afins, bem 

como o ENEM, e dentre estas selecionamos o material referente às ciências humanas e 

tecnologia, por sua vez este campo está organizado da seguinte forma: 

 Apresentação  

 O sentido do aprendizado na área  

 Competências e habilidades 

 Conhecimentos de História 

 Conhecimentos de Geografia 

 Conhecimentos de Sociologia, Antropologia e Política 

 Conhecimentos de Filosofia 

                                                           
17 Nos anexos destacamos a ementa do ENEM dos anos de 2014 e 2015, na área de Ciências Humanas e 

suas tecnologias.  
18Organizado segundo a estrutura do sistema de ensino, o currículo mínimo padrão estipula o conteúdo de 

todas as disciplinas dos Ensinos Fundamental e Médio que deve ser cumprido a cada ano. É a partir de suas 

diretrizes que cada escola desenvolve seu próprio projeto pedagógico. (MEC, 2011) 
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Neste trabalho optaremos por não fazer um estudo sobre as competências e 

habilidades, visto que nosso objeto encontrasse no campo de educação não escolar, sendo 

assim decidimos por esse recorte teórico metodológico, afim de não correr o risco de fugir 

do tema central.  Segundo o documento também estes campos do conhecimento não se 

configuram necessariamente como disciplinas ou carga horária a ser cumprido para eles 

o objetivo é frisar a relevância destes conhecimentos para formação do indivíduo.  

 Chamamos a atenção para o fato de que, neste documento, ao 

desenvolvermos textos específicos voltados para os conhecimentos de 

História, Geografia, Sociologia e Filosofia, habitualmente formalizados em 

disciplinas escolares, incluímos diversas alusões – explícitas ou não – a 

outros conhecimentos das Ciências Humanas que consideramos 

fundamentais para o Ensino Médio. Trata-se de referências a 

conhecimentos de Antropologia, Política, Direito, Economia e Psicologia. 

Tais indicações não visam a propor à escola que explicite denominação e 

carga horária para esses conteúdos na forma de disciplinas. O objetivo foi 

afirmar que conhecimentos dessas cinco disciplinas são indispensáveis à 

formação básica do cidadão, seja no que diz respeito aos principais 

conceitos e métodos com que operam, seja no que diz respeito a situações 

concretas do cotidiano social, tais como o pagamento de impostos ou o 

reconhecimento dos direitos expressos em disposições legais. Na 

perspectiva do exercício da cidadania, importa em muito o 

desenvolvimento das competências envolvidas na leitura e decodificação 

do “economês” e do “legalês”. (MEC,2015) 

É relevante frisar também que os PCN’s do ensino médio, possuem centralidade 

na identificação e compreensão das tecnologias e modos de produção no espaço-tempo, 

elas estão atreladas ao uso de tecnologias, por entender que a constante atualização do 

ensino é indispensável para compreender que o conhecimento científico é o alicerce para 

tal “evolução tecnológica” (MEC, 2015) bem como estimular e desenvolver 

competências como representação e comunicação; investigação e compreensão e 

contextualização sócio-cultural. (MEC,2015). 

São também referidas no material, algumas noções sobre o direito, economia e 

psicologia, além das competências e habilidades elencadas de acordo com cada disciplina 

e tópicos de seus correspondentes conteúdos possuindo um caráter amplo e geral cabendo, 

por tanto, diversas formas de alinhamento discursivo e axiológico, visto que a elaboração 

de um currículo ultrapassa a listagem de conteúdos a serem abordados durante o ano 

letivo, possui concepções acerca do mundo, da sociedade, e do próprio homem. Por isso, 

assume um caráter político-filosófico. Lopes se posiciona da seguinte forma em relação 

aos PCN’s: 
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Propostas curriculares oficiais, como os PCNEM, podem ser 

interpretadas então como um híbrido de discursos curriculares produzido 

por processos de recontextualização. Novas coleções são formadas, 

associando textos de matrizes teóricas distintas. Os textos são 

desterritorializados, deslocados das questões que levaram à sua produção e 

relocalizados em novas questões, novas finalidades educacionais. Por isso, 

as ambigüidades são obrigatórias. Nesse caso, não existe um sentido 

negativo de adulteração de textos supostamente originais, mas revela-se a 

produção de novos sentidos cumprindo finalidades sociais distintas. Isso 

não nos permite a simples exaltação do hibridismo, sem a devida análise 

de quais são os novos sentidos instituídos. Tampouco há a mera 

superposição de discursos ambíguos que podem ser utilizados como 

queiramos, independentemente dos contextos históricos e das relações de 

poder. (LOPES, Alice Casimiro, 2002.p.389) 

Neste trabalho optaremos por não fazer um estudo sobre as competências e 

habilidades, visto que nosso objeto encontra-se no campo de educação não escolar, sendo 

assim decidimos por esse recorte teórico metodológico, a fim de não correr o risco de 

fugir do tema central. Também vale destacar que não ignoramos a relação existente entre 

os parâmetros curriculares Nacionais e o Enem, porém enfatizaremos ao longo do 

trabalho em maior grau, as possíveis influências diretas ou indiretas do Exame Nacional. 

O primeiro relatório do SEADE19 de 2013 comenta que se anteriormente os 

vestibulares descentralizados eram a grande referência do currículo do ensino médio, com 

a nova proposta do exame nacional em 2009 passamos a conviver com o currículo do 

Enem como a principal referência do sistema.  Sendo assim, além de selecionar estudantes 

para o ingresso no ensino superior, o ENEM transformou-se em requisito obrigatório a 

inúmeros programas federais de financiamento ao estudante, tais como Prouni, Pronatec 

e bolsas de estudo, ou seja: sem ele, o aluno não tem acesso a nada. (SEADE, 2013.p. 25) 

Durante últimos dez anos, principalmente após o programa Ensino Médio 

Inovador,20 podemos apontar que foram adotadas iniciativas voltadas para a melhoria do 

ensino médio: transferiu-se a responsabilidade da oferta prioritária para os estados; 

modificou-se a sua estrutura e relação com a educação profissional; introduziu-se o 

currículo por competências e a avaliação em larga escala, passando a utilizá-la como 

forma de ingresso no ensino superior; adotou-se a política de fundos. Paralelamente, 

                                                           
19 Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE. 
20Portaria 970/2009. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=3911-portaria970. 

 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=3911-portaria970
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ajustou-se a oferta à faixa etária correspondente e retiraram-se do sistema regular os 

estudantes com defasagem idade/série. (MAC, 2010)  

Segundo Castro, Torres e França (2013), essas medidas não foram suficientes para 

ampliação da cobertura e, tampouco, da melhoria da qualidade do ensino oferecido, nem 

para uma ampliação de novas propostas pedagógicas que buscam ultrapassar os limites 

tradicionais da organização curricular por disciplinas. (CASTRO, TORRES e FRANÇA, 

2013). Essas dificuldades estão relacionadas a impasses tanto nas esferas de poder do 

Estado, quanto nos esforços de participação da sociedade civil organizada em aplicar as 

mudanças qualitativas no Ensino Médio, principalmente se atentarmos aos diferentes 

projetos educacionais dos níveis Federais e Estaduais. Essa questão fica mais evidente no 

trecho de Moehlecke (2012), ao analisar os embates na votação do PNE (Plano Nacional 

de Educação): 

A proposta do documento para esta etapa do ensino visa institucionalizar o 

programa nacional de diversificação curricular, a fim de incentivar 

abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e 

prática, discriminando-se conteúdos obrigatórios e conteúdos eletivos 

articulados em dimensões temáticas tais como ciência, trabalho, tecnologia, 

cultura e esporte. Observa-se, nesse contexto, que a direção que o MEC 

pretende dar ao ensino médio contrasta com as propostas apresentadas 

pelos congressistas, isto é, o MEC quer inovar, abordar de forma 

interdisciplinar os conteúdos ensinados, ao passo que alguns deputados 

querem fragmentar e disciplinarizar ainda mais o conhecimento e os 

conteúdos escolares. (MOEHLECKE, 2012 p. 120) 

 

Ao final, o ENEM vem se consolidando como um exame de natureza 

interdisciplinar e de certa forma paralelo, em termos didáticos, à prática dos CPVP. De 

qualquer forma, suas diretrizes e orientações curriculares21estão relacionadas ao plano 

nacional de educação, bem como ao sistema unificado de avaliação. Não havendo 

possibilidade de negar sua existência, torna-se relevante um olhar crítico acerca dessas 

propostas. Sobre essa experiência, Cintia Regina Ribeiro (2014) comenta: 

É nesse sentido que o Enem como prática avaliativa, por acionar um modo 

de operacionalizar e validar um tipo de conhecimento na própria cena 

escolar cotidiana configura também uma prática curricular. Daí a 

necessidade de considerar essa experiência como relevante vetor de 

produção de uma política de pensamento, situação esta que demanda uma 

atenção crítica por parte de todos os envolvidos com questões educacionais. 

Ao embaralhar as fronteiras entre o avaliativo e o curricular, o jogo do 

dispositivo produz algo muito singular: seu efeito examinatório não incide 

                                                           
21Como se verá mais tarde, nas Matrizes de Referências, Competências e Habilidades do ENEM. 
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exatamente na busca de padronização de resultados de excelência, tomados 

como valores em abstrato, nem na efetivação e mensuração do que seria, 

substancialmente, esse domínio de eixos cognitivos, competências e 

habilidades.[...]. É no corpo a corpo do cotidiano escolar que se realizam 

esforços de aproximação frente às inefáveis demandas de aprendizado do 

pensamento. Exemplo emblemático encontra-se na tendência crescente, 

por parte das instituições escolares de ensino médio, de tomar as próprias 

provas aplicadas do Enem como norte de práticas curriculares, de modo 

a produzir estratégicos ajustes cognitivos, retroalimentando assim a 

prática do exame. (RIBEIRO, 2014.p 451) (Grifo nosso) 

Neste contexto compreendemos que há uma estreita relação entre currículo, 

avaliação e prática, no processo de ensino e aprendizagem. Ao estudarmos o currículo e 

as práticas dos cursinhos, nos deparamos com a contradição que um pré-vestibular 

popular possui: a preparação para o vestibular ou exame nacional como meta e a proposta 

de uma educação popular que se manifesta de diversas formas. Segundo Tavares (2011), 

a orientação de aprovar jovens oriundos de classes populares no vestibular muitas vezes 

afasta o trabalho de alguns cursos de uma perspectiva pedagógica emancipatória, 

justamente pelo caráter classificatório22que o exame possui.  

Essa característica possivelmente irá influenciar na direção que o processo de 

ensino e aprendizagem irá ter, assim como terá um impacto sobre a construção do 

currículo no campo prático e teórico. Ao mesmo tempo, devemos lembrar, o objeto de 

estudo desse trabalho está inserido no campo da educação não escolar e por isso não está 

diretamente implicado com a adoção de um currículo mínimo adotado pelo ensino regular 

como, por exemplo, as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio23, formuladas 

oficialmente pelo MEC.  

 Ao estudarmos o currículo e as práticas dos cursinhos nos deparamos com a 

contradição que um pré-vestibular popular possui: a preparação para o vestibular ou 

exame nacional como meta e a proposta de uma educação popular que se manifesta de 

diversas formas. Segundo Tavares a direção de aprovar jovens oriundos de classes 

populares no vestibular, muitas vezes afasta o trabalho de alguns cursos de uma 

                                                           
22 Em 2009, o governo Lula apresenta o Novo Enem, que passou também a servir para conferir a certificação 

de competências de ensino médio para estudantes com mais de 18 anos, substituindo o antigo Exame 

Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos. (IPEA, 2002) 
23Organizado segundo a estrutura do sistema de ensino, o currículo mínimo padrão estipula o conteúdo de 

todas as disciplinas dos Ensinos Fundamental e Médio que deve ser cumprido a cada ano. É a partir de suas 

diretrizes que cada escola desenvolve seu próprio projeto pedagógico. (MEC, 2011) 
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perspectiva pedagógica emancipatória, (TAVARES, 2011) justamente pelo caráter 

classificatório24 que o exame possui. 

 Não é nosso objetivo, porém, discutir se o conteúdo programático do novo 

ENEM25 é contrário a uma educação emancipadora. Nosso intuito é ressaltar que o 

objetivo que um determinado espaço educacional possui - em espacial o pré-vestibular 

popular - em relação aos exames de acesso ao ensino superior, possivelmente irá 

influenciar na direção que o processo de ensino e aprendizagem irá ter, assim como terá 

um impacto sobre a construção de um currículo no campo prático e teórico.  Este 

fenômeno abarca tanto o contexto público, nacional e macro, quanto o contexto local, 

privado e micro de educação.   

Como já afirmamos, entendemos o ENEM e a ementa do vestibular (UERJ) como 

um norteamento curricular na elaboração do currículo exposto em práticas do CPVP-

CEASM, e buscamos averiguar se há uma presença ou não deste programa nesse Pré-

Vestibular. Sendo assim, objetivamos lançar um olhar sobre essas avaliações, para além 

dos apontamentos midiáticos que limitam em destacar, em especial o ENEM, apenas 

como ranking de desempenho das escolas. 

No contexto de educação não escolar, Mayra Tavares dos Santos (2012) relata a 

existência de uma disparidade entre a aprendizagem dos alunos de camadas populares em 

relação aos conteúdos cobrados no ENEM ou no Vestibular. Diante disso, os estudantes 

são jovens que passaram todo o período de escolarização formal inseridos no sistema 

público e trazem dificuldades identificadas comumente pelos professores: 

Enquanto professora de Biologia, o primeiro contato com aspectos 

morfológicos, anatômicos e fisiológicos, tanto na Botânica quanto na 

Zoologia era frequentemente traumático para meus alunos. Menos 

traumático, mas igualmente novidade, eram os tópicos de Biologia Celular 

e Molecular. (SANTOS, 2012) 

                                                           
24Entendendo aqui que a prova mede resultados e não desempenho educacional, tem por efeito hierarquizar 

e classificar os alunos, pois o objetivo central da prova é selecionar o estudante que terá acesso ao ensino 

superior.   Consideramos também que a avaliação classificatória avalia todos os alunos de uma mesma 

forma, como se todos os envolvidos no processo pensassem e se comportassem da mesma maneira, assim 

como a possuíssem a mesma qualidade de ensino e histórico educacional. De acordo com Rabelo (2004), a 

avaliação exercida apenas com a função de classificar alunos não dá ênfase ao seu desenvolvimento, não 

levando em consideração o desenvolvimento integral do aluno ou suas demais habilidades.  
25 Em 2009, o governo Lula apresenta o Novo Enem que passou também a servir para conferir a certificação 

de competências de ensino médio para estudantes com mais de 18 anos, substituindo o antigo Exame 

Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos. (IPEA, 2002). 
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É notável, portanto, no trecho anterior, a desigualdade entre o que é aprendido no 

ensino básico público e o que é cobrado pelo Exame Nacional. Sobre o currículo e a 

aprendizagem, a autora relata também em sua experiência e estudo sobre CPVP’s que no 

ensino médio, alunos sem o conhecimento mínimo de matemática, com dificuldade de 

leitura e escrita, encontram-se perdidos diante de um currículo médio que supõe 

patamares mínimos de conhecimento, mas não assegurados na etapa anterior. Santos 

igualmente aponta que os alunos, além de apresentarem graves problemas acerca da 

formação deficiente ao fim do nível fundamental e do ensino médio, também se deparam 

com escolhas difíceis relacionadas ao seu contexto socioeconômico. (SANTOS, 

2012.p.45) 

Além da problematizarão no nível qualitativo do ensino, podemos pontuar as 

concepções de Bourdieu (1998): segundo o autor, pelo acúmulo histórico de experiências 

de êxito e de fracasso, os grupos sociais iriam construindo um conhecimento prático, não 

plenamente consciente, relativo ao que é possível ou não de ser alcançado pelos seus 

membros dentro da realidade social concreta na qual eles agem, e sobre as formas mais 

adequadas de fazê-lo. Trata-se da “causalidade do provável”. 

Tomamos desse autor também a compreensão de que a comunicação pedagógica, 

assim como qualquer comunicação cultural, exige, para a sua plena compreensão e 

aproveitamento, que os receptores dominem o código utilizado na produção dessa 

comunicação. Por isso podemos apontar que há um desafio maior nos cursinhos pré-

vestibulares populares, pois para o êxito no exame o estudante necessita ampliar o “capital 

cultural”26 em relação aos concorrentes mais favorecidos economicamente. 

(BOURDIEU, 1998) 

Uma pesquisa realizada em 2013 por Andrea Curi e Naércio Menezes Filho 

(INEP, 2013) utilizando micro dados do Enem para analisar o papel da escola no 

desempenho dos alunos no ensino médio das mil melhores escolas particulares e públicas 

do estado de São Paulo revelou que nas 250 melhores escolas, mais de 82% dos alunos 

                                                           
26De acordo com Bourdieu (1992) o capital cultural se constitui pelas referências culturais, os 

conhecimentos considerados apropriados e legítimos e o domínio maior ou menor da língua culta trazida 

de casa (herança familiar) que facilitam o aprendizado dos conteúdos e dos códigos escolares, funcionando 

como uma ponte entre o mundo da família e o da escola.  BOURDIEU (1992) 



   67 

 

são de raça branca e menos de 1,6% são negros. Porém, as 150 piores escolas da amostra 

(851ª - 1.000ª) têm menos de 78% de alunos brancos e mais de 2,3% de negros.  

Os autores apontam também que a porcentagem de alunos que têm computador 

e/ou internet é decrescente com o desempenho escolar: os alunos da pior escola pública 

não têm internet nem computador, e menos de 50% dos alunos da pior escola particular e 

da escola pública mediana têm acesso a estes bens. (IPEA, 2013.p. 230). Isso revela uma 

significativa desigualdade de acesso a dispositivos educacionais fora do espaço escolar, 

entre as entidades de ensino comparadas. Em entrevista ao Jornal on-line Zero Hora, ZH, 

o ex-Ministro da educação Renato Janine comenta o seguinte.  

No Enem, você tem mais de 600 pontos em média quando a escola é de 

nível social e econômico muito alto e de 400 pontos em média quando é de 

nível muito baixo. O presidente do Inep até me disse: “Me diga o nome da 

escola, que eu já digo a nota do aluno”. Isso é terrível. (JANINE, 2015). 

Neste contexto, compreendemos que o currículo e as práticas dos CPVP’s podem 

revelar alternativas, elementos e métodos que adotem, além da ementa dos exames e 

vestibulares, práticas de acesso a dispositivos culturais inalcançáveis anteriormente e uma 

leitura mais crítica de informações mediáticas. Dada a posição do grupo de alunos no 

espaço social e, portanto, de acordo com o volume e os tipos de capitais (econômico, 

social, cultural e simbólico) possuídos por seus membros, os CPVP’s funcionam como 

estratégia de prolongamento da escolarização das classes populares. 

Nesse sentido, recuperamos a noção de território conjugada ao estudo dos alunos 

do CEASM em seu contexto. Ribeiro e Koslinski (2009) demonstram os efeitos da 

metrópole sobre a educação, observando as repercussões das relações sociais e de poder 

sobre o cotidiano educacional, considerando que os territórios com forte concentração de 

pobres em áreas estagnadas economicamente e apresentando sinais de desorganização 

social, isolamento do restante da sociedade, criminalidade violenta e diminuição da 

eficácia normativa nas interações sociais, apresentam enormes impactos sobre as 

instituições sociais neles localizados. 

Concretamente no caso estudado, de acordo com estudo da Fundação Getúlio 

Vargas sobre as desigualdades sociais na cidade do Rio de Janeiro, os territórios 

subnormais ou mais conhecidas como favelas, apresentam quatro horas e trinta cinco 

minutos a menos de aulas semanais em relação a outras regiões da cidade. Apontam 
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também que os moradores desta região com idade entre dezoito e vinte quatro anos, 

possuem dez vezes menos chance de acesso ao ensino superior (FGV, 2012). 

Destacamos, no caso da Maré, as intercorrências do cotidiano da favela na rotina 

escolar: existem dez escolas municipais, seis CIEP’s27 e um CEJA28 da Maré que fazem 

parte da 4ª Coordenadoria Regional de Educação (CRE). Não há escolas de Ensino Médio 

no território (Rio + Social, 2015). Segundo o portal Todos pela Educação29 (2015), agosto 

foi o mês mais violento do ano de 2015, e mesmo com a ocupação de forças de segurança 

para a instalação de UPPs, o dia a dia de violência já fez mudar até o horário Escolar. Das 

30 unidades da rede municipal de Ensino localizadas dentro e na periferia do conjunto de 

favelas, 20 passaram a abrir as portas meia hora mais tarde (às 8h) e a fechar 30 minutos 

mais cedo (às 16h). De acordo com o site, o pedido foi feito por um grupo de diretores à 

secretária municipal de Educação, Helena Bomeny, para reduzir efeitos de possíveis 

confrontos na rotina de estudantes e Professores - medida que vigora desde o mês de 

agosto. 

Os diretores contaram, em entrevista, que as incursões policiais nas comunidades 

começam muito cedo ou no fim da tarde. Disseram que se a Escola abrisse às 8h, as 

operações já teriam acabado. Com os alunos saindo mais cedo, eles também chegariam 

em casa antes das ações do fim da tarde. Foi combinado também que, mensalmente, a 

iniciativa seria reavaliada. Para que a carga escolar dos alunos nessas unidades não fosse 

prejudicada, mudaram também o horário das refeições. 

 O aluno que entra de manhã almoça na saída, e o pessoal da tarde chega mais 

cedo para almoçar antes de a aula começar. Um dos maiores problemas, segundo a 

diretora da Escola, é que a violência na comunidade também acarreta baixa frequência 

dos educandos. De acordo com ela, os alunos não conseguem chegar porque passaram a 

noite sem dormir devido aos tiroteios, ou porque o confronto começou na hora de vir para 

o colégio. (Portal Todos Pela Educação, 2015) 

                                                           
27Os Centros Integrados de Educação Pública. 
28Centros de estudos de jovens e adultos. 
29Disponível em: http://www.todospelaeducacao.org.br/educacao-na-midia/indice/36176/horario-escolar-diferente/ 

 
 
 

http://www.todospelaeducacao.org.br/educacao-na-midia/indice/36176/horario-escolar-diferente/
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Esse cotidiano não afeta apenas os estudantes do ensino básico, e aponta 

elementos que marcam a existência concreta dos agentes do cursinho. Em conjunto com 

outros fatores, moldam as práticas curriculares e de ensino e aprendizagem. Feitas essas 

considerações, no próximo capítulo apresentaremos os achados de campo e as análises 

feitas sob a luz dos conceitos teóricos aqui apresentados. 
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CAPÍTULO III. CURSO PRÉ-VESTIBULAR POPULAR CEASM: 

A CONTRUÇÃO CURRICULAR NO CONTEXTO NÃO ESCOLAR. 

 

 

Este capítulo possui, no primeiro tópico, a apresentação da metodologia utilizada 

no trabalho, assim como as etapas que foram desenvolvidas ao longo da pesquisa. Os 

tópicos seguintes apresentam os resultados da pesquisa de campo, analisados segundo 

aspectos da estrutura institucional e do cotidiano pedagógico do CPVP CEASM, 

abordando o currículo expresso em práticas, especialmente as realizadas pelas Ciências 

Humanas. Sempre que possível, por meio da relação das observações feitas em campo 

com os conceitos teóricos abordados nos capítulos anteriores, em específico os conceitos 

de Teoria Critica do Currículo, Educação Popular, educação não escolar, ensino e 

aprendizagem e pré-vestibular comunitários. Para tanto, busca relacionar os diversos 

contextos em que o currículo é construído e os sujeitos que o elaboram.  

3.1. ABORDAGEM METODOLÓGICA 

 Vale retomar ao problema de pesquisa que consiste em buscar 

compreender: quais as variadas práticas que constituem o currículo de ciências humanas 

do curso pré-vestibular popular CEASM? Os questionamentos iniciais que impulsionam 

a realização deste trabalho e que essa investigação procura compreender, são: fora do 

contexto extraordinário dos “aulões”, quais as práticas pedagógicas das disciplinas? 

Como elas são desenvolvidas e pensadas? De que forma o currículo é construído? A 

perspectiva da favela perpassa as disciplinas no contexto diário? Se sim, como conciliar 

com a demanda competitiva do ENEM e do Vestibular? Como é feita a elaboração do 

currículo?  Qual é a participação dos alunos nessa construção? As ementas do ENEM e 

dos vestibulares são levadas em consideração para formulação do currículo? São 

aplicados simulados? Quais formas de organização e engajamento político há na 

instituição?  Se existem, quais os impactos desta orientação política na prática de ensino 

destas disciplinas?  

  

A metodologia adotada no trabalho é sobretudo a qualitativa, compreendida como 

aquela que busca os dados a partir dos sujeitos neles envolvidos, a fim de estudar o 

fenômeno no contexto em que ele ocorre(MINAYO, 2013). Buscamos também 

compreender nosso objeto de estudo pela via documental, por meio de observações e 



   71 

 

principalmente por meio de entrevistas do tipo semi estruturadas30 - realizadas na própria 

instituição ou em uma residência próxima, na favela da Maré. As mesmas foram 

registradas com uma câmera de vídeo, obtendo-se a permissão dos entrevistados para 

veiculação de partes da entrevista. 

Diante disso, foram desenvolvidas as seguintes etapas:  

 A fase exploratória, que consistiu no contato com a situação a ser investigada, a 

fim de estabelecer contatos, localizar os sujeitos e definir os procedimentos e 

instrumentos de coleta de dados. Nesta etapa foram traçadas as linhas gerais para a 

condução da pesquisa.  No caso deste trabalho, essa fase consistiu em visitas ao espaço, 

observação de assembleias, reuniões, aulas, aulões interdisciplinares, acompanhamentos 

das aulas de campo organizadas pela instituição, bem como uma aproximação dos 

professores, da equipe, da coordenação e da diretoria. Nesta etapa foi feita a observação 

direta, que consiste no estudo dos acontecimentos em tempo real e em retratar o contexto 

de um evento (MINAYO, 2013). 

 O segundo passo foi a delimitação do estudo e a coleta de dados, que geralmente 

se baseia em variada de fontes e informações, por meio da estratégia de triangulação. O 

estudo foi feito por meio do levantamento e da análise dos métodos de ensino, currículos, 

planos pedagógicos, práticas de ensino, assim como entrevistas semi-estruturadas com 

professores, alunos e coordenadores. Buscamos também, para cotejamento com a 

problemática e as práticas aqui estudadas, conhecer o material oficial dos editais do 

ENEM. 

Podemos considerar que a observação constitui uma técnica de investigação, que 

usualmente se complementa com a entrevista, embora também com outras técnicas como 

análise documental, (MINAYO, 2013), que também pode ser aplicada de modo 

exclusivo, mas que não foi o caso dessa pesquisa. Vale ressaltar também que a observação 

não se limitou ao convívio apenas dos educadores de humanas, mas também com outros 

educadores de outras áreas, bem como com o restante da equipe como direção, secretaria, 

a funcionária da limpeza e principalmente a coordenação e os alunos. 

                                                           
30As perguntas do questionário semi-estruturado encontram-se em anexo. 
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Porém, ao longo da pesquisa, encontramos algumas limitações, principalmente 

quando nos referimos a dados documentais. Muito deles foram perdidos pela instituição, 

em um incidente31 que ocorreu no local, e no qual, diversos dos materiais com 

informações de antigos alunos se perderam. Somamos também a esse acontecimento, o 

fato da pesquisa ter sido feita no período em que a instituição estudada apresentava 

escasso recurso financeiro. Faltava material, equipe especializada e remuneração que 

viabilizasse o desenvolvimento de um banco de dados.   

 Por isso as informações obtidas possuem como principal fonte as observações 

direta e participante. Ou seja: foi constituída uma relação direta com os interlocutores no 

espaço social da pesquisa, participando do cenário cultural, a fim de compreender o 

contexto do estudo, buscando analisar o conjunto do problema em suas relações 

dinâmicas, nas interações do sujeito com o meio, nas dimensões pessoal, institucional e 

sociocultural, descrevendo seus significados (MINAYO, 2013). Somados a esses dados, 

buscamos analisar também alguns documentos como a carta de princípios32, a ata de 

fundação e os materiais de estudo produzidos pelos professores, bem como fotos 

produzidas por alunos, professores e instituição e o uso das redes sociais pelos 

professores, coordenadores e alunos e ex-alunos, como espaço de divulgação e interação.  

Sendo assim, foram feitas observações das aulas, acompanhamento das saídas de 

campo e registros dos aulões interdisciplinares organizados pela instituição. Diante disso, 

somando todas as observações feitas dos aulões interdisciplinares e de outras atividades, 

resultam em 85 horas de observação, em um período de um ano e seis meses de pesquisa 

de campo. Segue a seguir o quadro de atividades: 

                                                           
31 Houve uma invasão e alguns arquivos foram queimados. Este incidente não foi investigado ou 

denunciado pela instituição, por motivos de segurança.  
32Os conceitos e formulações da Carta de Princípios foram sistematizados pelos professores, coordenadores 

e diretoria no dia 5 de fevereiro de 2014. Sua primeira atualização foi feita em 25 de fevereiro de 2015, por 

meio de um Seminário Pedagógico. Porém, sua elaboração foi embasada nas concepções político-

pedagógicas presentes na ata de fundação de 1997, reconhecendo a trajetória de militância em movimentos 

sociais dentro das favelas por parte do CEASM. Segundo os professores, a carta de princípios foi elaborada 

pensando em garantir o compromisso da equipe e principalmente dos educadores em seguir uma prática 

pedagógica no campo da Educação Popular, respeitando a diversidade de gênero, raça e classe e defesa de 

direitos humanos básicos.   
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Quadro 2: Quantitativo de aulões e outras atividades assistidas 

Atividade Data Duração da atividade 

Aulão de Ditadura Militar  28/03/2014 10h 

PeçaSacco e Vanzetti 25/ 04/2014 2h 

Aulão sobre Remoções  17/08/2014 2h 

Aulão sobre África  05/09/ 2014 4h 

Assembleia 01/03/2015 3h 

Aulão sobre Feminismo 09/03/2015 4h 

Aulão Violência e Segurança Pública  14/03/2015  2h 

Aulão sobre América  24/03/2015 2h 

Aulão sobre Ditadura Militar 28/03/2015 10h 

Aulão sobre Cotas  13/05/2015 4h 

Cine CPV: Selma 16/05/2015 4h 

Fórum sobre violência do Estado  16/05/2015 4h 

Aulão “Centro Histórico do Rio de Janeiro”  24/05/2015 12h 

Assembleia 19/06/2015 2h 

Petrópolis  21/06/2015 12h 

Assembleia 18/07/2015 2h 

Aulão Gênero e sexualidade 11/08/2015 2h 

Peça Eles não usam tênis Nike 11/09/2015 2h 

Aulão sobre Haiti  14/10/2015 2h 

Total ------------- 85h 

 

 A terceira fase do projeto foi à fase de análise sistemática dos dados, através da 

organização, leitura e releitura do material coletado, além de uma articulação com o 

aporte teórico do estudo que possibilitasse superar a simples descrição dos dados 

levantados. 

 Em todos esses passos procuramos nos pautar na obra de Minayo (1992), cuja 

abordagem metodológica defende ser possível partir do particular e chegar ao geral 

através da teorização, analisando os aspectos sociais, as condutas, os sentimentos, as 

relações, e considerando a subjetividade tanto do pesquisador quanto do pesquisado. 
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Podemos considerar que as realidades sociais são construídas através de significados, e 

que o pesquisador passa a fazer parte desse contexto para compreendê-las (MINAYO 

2012). 

Sendo assim, foram realizadas doze entrevistas. Destas, seis com alunos e seis 

com professores, sendo um dos professores também o Coordenador do curso. Os alunos 

foram identificados com números pela ordem de entrevistas efetuadas. Já os docentes 

foram nomeados e separados pela disciplina que ministram. Esse trabalho não tem como 

intenção fazer trajetória de vida de educadores ou aluno. Por isso, optamos por não 

apresentar nomes nem aprofundar na vida pessoal de nenhum dos sujeitos da pesquisa. 

Os resultados das entrevistas são trazidos ao texto articuladamente aos temas tratados, 

sem separação por grupo de estudantes ou de professores. Em seguida, os apresentamos 

brevemente: 

Quadro 3: Perfil dos professores entrevistados 

Disciplina.  Perfil dos professores entrevistados  

Sociologia Natural de Minas Gerais, 27 anos, do sexo masculino, branco. Graduado 

em Ciências Sociais. Atua em outros movimentos de pré-vestibular 

popular e movimento LGBT.  

Geografia 1 Natural do Rio de Janeiro, 28 anos, morador da Maré, sexo Masculino, 

negro. Estudante de Geografia. Atua em outros cursinhos e escolas 

particulares. 

Geografia 2 Natural de Minas Gerais, sexo Masculino, branco. Não informou idade. 

Graduado em Geografia. Atua em outros movimentos de pré-vestibular 

popular e movimento partidário.  

Geografia 3 Natural do Rio de Janeiro, sexo Masculino, branco. Graduado em 

Geografia. Atua também na rede pública.  

História 1 Natural do Rio de Janeiro, sexo Masculino, negro. Morador da Maré 

Graduado em História e Doutorando em Educação. Atua também na rede 

publica municipal e estadual.  

História 2 Natural do Rio de Janeiro, sexo Masculino, branco. Ex-Morador da Maré, 

Graduado em História. Atua também na rede pública municipal e 

estadual, assim como é Coordenador do Curso pré-vestibular do CEASM 

desde o ano de 2013.  
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Quadro 4: Perfil dos alunos entrevistados. 

Número por ordem 

de entrevista.  

PERFIL DOS ALUNOS ENTREVISTADOS 

Anulo 1 Natural do Rio de Janeiro. Morador da Maré. Sexo Masculino 

branco. 22 anos. Trabalha. Não tem filhos.  

Aluno 2 Natural do Rio de Janeiro. Morador da Maré. Sexo Masculino 

negro. 19 anos. Trabalha. Não tem filhos.  

Aluna 2 Natural do Rio de Janeiro. Moradora da Maré. Sexo Feminino, 

negra. 17 anos. Estuda e faz iniciação cientifica. Não tem 

filhos.  

Aluna 4 Natural do Rio de Janeiro. Moradora da Maré. Sexo feminino, 

negra. 33 anos. Trabalha. Graduada em Administração por 

uma faculdade particular por bolsa integral. Tem dois filhos.  

Aluno 5 Natural do Rio de Janeiro. Morador da Maré. Sexo Masculino, 

branca. 20 anos. Trabalha.  Tem um filho.  

Aluna 6 Natural do Rio de Janeiro. Moradora da Maré. Sexo Feminino, 

branca. 17 anos.  Estuda. Não tem filhos.  

 

Nos próximos tópicos iremos apresentar, à luz das fundamentações teóricas, os 

apontamentos e análises realizados ao longo da pesquisa.  

3.2 ASPECTOS INSTITUCIONAIS DO CURRÍCULO EXPRESSO EM PRÁTICAS 

 

Neste tópico nossa proposta é fazer uma caracterização e análise da construção 

dos aspectos institucionais do currículo do CPVP (CEASM), expresso em diversas 

práticas, através do confronto das fundamentações teóricas, das informações coletadas 

nas observações de campo e das entrevistas feitas com alunos e professores. Lancemos 

agora o olhar sobre a construção identitária e do currículo que nela se pratica, pois, mais 

do que em outros espaços, compreendemos aí, no currículo, a educação como processo 

de transformações sociais e de produção de identidades (SILVA, 2012). 
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Por meio da observação participante pudemos perceber no discurso dos 

professores das ciências humanas do CPVP - CEASM a intenção de romper com as 

relações de um ensino bancário e principalmente com as relações de poder em sala de 

aula. Porém, cada professor possui sua forma única de relacionar-se com os alunos, e cada 

aluno a sua forma única de relacionar-se com o espaço.  Durante a pesquisa de campo 

pudemos observar diversas práticas que constroem o currículo do CPVP, entre essas 

práticas estão: 

 As assembleias ou encontro dos coordenadores, diretor, presidente e 

professores. Realizados aproximadamente a cada mês ou bimestre e 

abertos à participação facultativa dos alunos com direito à voz e voto, 

esses eventos não exigem um número especifico de participantes, 

respeitando apenas um quórum mínimo. Essas reuniões são espaços onde 

são decididas e organizadas as atividades do bimestre, como data dos 

aulões ou aulas de campo, assim como a divisão de tarefas entre os 

professores e alunos e as respectivas comissões de organização, em 

relação à preparação das atividades. Estão na pauta também questões 

práticas como: reparos no espaço físico da instituição, captação de 

recursos33 para determinadas atividades e mediação de conflitos 

internos34.  

 

 Seminários Pedagógicos: consistem em seminários de formação do 

quadro docente da instituição, objetivando compreender e analisar os 

fundamentos e conceitos das práticas pedagógicas no campo da educação 

popular, nos quais diversas formas de atuação são discutidas 

coletivamente entre os representantes de turma, professores, 

coordenadores e diretoria. Ocorrem aproximadamente de seis em seis 

meses.     

                                                           
33Há diversas formas de captação de recursos que podem ser utilizadas: venda de produtos, organização 

de eventos, produção de materiais, contratos de prestação de serviços, entre outras opções. Além dessas 

formas que integram a atividade habitual da entidade, a instituição pode valer-se das doações dedutíveis do 

imposto de renda de pessoas físicas e jurídicas, patrocínios, subvenções e auxílios, editais de projetos 

socioculturais públicos ou privados etc, inclusive previstos no código civil (Lei 11.127, 2005) 
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 Aulões, aulas de campo, saraus, fórum, debates. Atividades que consistem 

em aulas expositivas interdisciplinares, com discussões coletivas sobre 

um determinado tema e realizadas em diversas formas e espaços. Ao 

longo no trabalho exemplificaremos melhor essas práticas.  

 Existe um calendário de atividades feito por semestre, que é atualizado nas 

assembleias ou reuniões. Nele constam todas as propostas de atividades que porventura 

podem ser canceladas ou remanejadas de acordo com a disponibilidade dos participantes, 

motivo pelo qual as datações das práticas citadas anteriormente, são todas aproximadas, 

pois o calendário, apesar de regular, é bastante flexível. Em relação à construção desse 

currículo, um dos professores de Geografia I relata: 

As reuniões são mensais, lá em janeiro você tem uma reunião geral,pra 

começar a definir os eixos. [...] Inicialmente você tem uma reunião geral 

para delimitar os pontos que você quer atingir durante o ano e aí depois 

fragmenta essa reunião, ai vai fazendo novos grupinhos de áreas afins [...] 

e vai pensando as aulas interdisciplinares que vai ter ao longo do ano. Eu, 

por exemplo, acabo que dialogo com todos eles, dialogo com gente da 

história, sociologia, matemática, física, química, redação. A geografia me 

permite dialogar com todo mundo. Em síntese, são reuniões em pequenos 

grupos... Ah! Qual vai ser a primeira aula? Aula da históriada Maré, que é 

obrigatória. Aí se reúnem os professores de História, Geografia e 

Sociologia e começam a fazer discussões sobre a questão do território da 

Maré, história e cotidiano... Aí você vai gerando as aulas. 

 

Os conceitos e formulações da Carta de Princípios foram sistematizados pelos 

professores, coordenadores e diretoria, no dia 5 de fevereiro de 2014. Sua primeira 

atualização foi feita em 25 de fevereiro de 2015, por meio de um Seminário Pedagógico. 

Porém, sua elaboração foi embasada nas concepções político-pedagógicas presentes na 

ata de fundação de 1997, reconhecendo a trajetória de militância em movimentos sociais 

dentro das favelas por parte do CEASM.  

Durante o Seminário Pedagógico foi discutido pelos professores como 

desenvolver estas práticas pedagógicas que buscam uma reflexão crítica, e quais 

conceitos existentes no campo da educação popular poderiam ser aplicados no contexto 

de educação de um CPVP, bem como debateram sobre as relações de poder na elaboração 

dos currículos.   
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Para isso, foram apresentados e debatidos seguintes autores: Althusser e a escola 

como aparelho ideológico de Estado, Paulo Freire e a educação libertadora e popular, 

Saviani e a Pedagogia Histórico-Crítica, além de comentarem sobre a escola anarquista, 

sobre a escola de autogestão de José Pacheco35 e as influências da Escola da Ponte36.  

Todos esses autores foram apresentados por educadores de forma expositiva durante 

aproximadamente quinze minutos e em seguida se abria para discussão.   

É notável, portanto, uma intenção ideológica nas escolhas dos autores para 

apresentação e estudo no Seminário Pedagógico e na organização da carta de princípios, 

o que revela uma busca por fundamentar teoricamente as práticas que devem ser 

preferencialmente seguidas pelos educadores da instituição. Vale ressaltar que esse é um 

movimento autônomo e horizontal, ou seja, os próprios educadores optaram por essa 

formatação. Não houve uma imposição do presidente ou da direção da instituição.  

Para os educadores presentes no seminário, é importante discutir sobre o currículo 

e a prática, principalmente em relação à ação avaliativa e às ementas que são aplicadas 

aos alunos. Essa práxis norteará um repensar e uma análise crítico-reflexiva, pois, 

segundo eles, não planejar e não compreender o processo educativo é correr o risco da 

reprodução e do cumprimento de normas, às quais o sistema de ensino está atrelado.  

Podemos observar então a elaboração de um currículo que abarque tanto as 

igualdades quando as diferenças dos professores da instituição. No entanto, é possível 

apontar que os atuais professores de humanas possuem uma relativa uniformidade de 

ideias sobre educação no campo da educação popular. Isso não significa dizer que existe 

um consenso e que não haja conflitos, mas que a formatação da carta de princípios e a 

prática de seminários busca justamente evitar que eles ocorram e deixar claro para quem 

quiser ingressar na equipe o que terá que seguir.  

                                                           
35José Pacheco é especialista em música, leitura e escrita. Coordena desde 1976 a Escola da Ponte, 

instituição pública portuguesa reconhecida por seu projeto inovador, baseado na autonomia dos estudantes. 

A escola é referência em todo o mundo quando o assunto é educação. (MANTELATTO, 2008) 
36A Escola da Ponte é uma escola pública de ensino fundamental, situada em Vila das Aves – Portugal - 

próxima à cidade do Porto, que em nada se assemelha com o modelo público instituído pela Universidade 

nos dias de hoje. O projeto Fazer a Ponte iniciado em 1976 tira o professor do centro e coloca o aluno, 

considerando a individualidade, a especificidade, as limitações e avanços de cada um. A Escola da Ponte 

foi mudando as tais práticas por meio da reflexão do que é o ensinar. Houve, então, nesse processo, 

mudanças no currículo, na prática dos educadores, na organização da escola e no espaço físico.  

(MANTELATTO, 2008) 
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  Segundo Renato Emerson dos Santos (2012), este fenômeno de divergência 

ideológica entre os membros de cursinho popular pode ser denominado de pacto 

ideológico frouxo, segundo o autor isso ocorre em pré-vestibulares, quando há a 

agregação de indivíduos, normalmente voluntários, de maneira indiscriminada, que 

permite um aumento quantitativo das equipes. O autor aponta o seguinte: 

A dificuldade que a maioria das iniciativas tem na arregimentação de 

professores voluntários faz com que se trabalhe com todos aqueles que se 

apresentam como interessados, ou seja, na maioria dos cursos e com poucas 

exceções, não há um ou conjunto de critérios para aglutinação de novos 

militantes. Isso contribui para a (ao mesmo tempo em que é possibilitado 

pela) agregação de indivíduos que nem sempre concordam ou partilham 

dos marcos ideológicos principais do movimento inicial, quais sejam, a 

discussão racial e as injustiças do mundo educação. Os pré são replicados 

e difundidos, portanto, a partir da agregação de indivíduos que conformam, 

diante de suas diferenças e divergências ideológicas, pactos ideológicos 

frouxos - e, diga-se de passagem, muitas vezes de fácil ruptura, vide a alta 

rotatividade de professores que caracterizam a maioria desses cursos.    

(SANTOS, 2012, p. 285) (Grifo do autor) 

Sendo assim, essa configuração, tanto da Carta de Princípios, quanto do Seminário 

Pedagógico, visa justamente fortalecer estes pactos ideológicas por parte dos educadores 

para evitar rupturas e conflitos. Tais estratégias configuram uma tentativa da 

coordenação do CPVP de criar um mecanismo regulador para as ações dos professores 

voluntários. Com isso, torna-se perceptível que, embora o movimento tenha um discurso 

emancipatório, o planejamento das atividades acaba cedendo a uma concepção que visa 

criar um espaço pedagógico fundamentado em determinados contextos e preceitos 

explícitos. 

Seguem os “Princípios” da Carta de 2014: 

O CPV DO CEASM fundamenta-se nos seguintes princípios: 

 1. No conceito de democracia como forma de relacionamento social que 

incorpore igualdade de oportunidades, garantia de vida digna (trabalho com 

salário justo, cuidados com a saúde, educação, previdência, moradia, terra, 

acesso à produção cultural), participação popular nas deliberações 

políticas, liberdade de expressão e respeito às diferenças e diversidades 

étnico-culturais; 

2. No conceito Ação Afirmativa como ação coletiva de afirmação de 

identidade e luta por relações econômicas, políticas, sociais e culturais 

democráticas. Trata-se de uma concepção de Ação Afirmativa que vai além 

da instituição de políticas públicas direcionadas a um determinado grupo 

social;  

3. No conceito de Educação como processo de formação de competência 

técnica e competência política, no sentido da autonomia e da emancipação 
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humana. Considerando que a política pedagógica adotada no projeto está 

pautada na Educação Popular; 

4. Na ideia de que o acesso de todos a uma educação de qualidade é a 

principal forma de socialização do conhecimento e indispensável à 

construção de uma sociedade democrática, sendo, portanto, um dos canais 

de inclusão social, de formação de cidadania e de alargamento de 

oportunidades para a população pobre e discriminada;  

5. Na crença de que a Educação, como prática de formação e emancipação 

humana, tem um papel importante na superação do racismo, da 

discriminação de gênero, da discriminação cultural e, de forma geral das 

desigualdades sociais;  

6. Na possibilidade de construção de um projeto de educação 

fundamentado na igualdade, na solidariedade e no respeito aos seres 

humanos, que deve necessariamente colocar no centro das suas 

preocupações os sujeitos não dominantes (por etnia, por gênero, por classe 

social) e valorizar a produção histórica e cultural afro-brasileira, não 

perdendo de vista a diversidade plural da sociedade como um todo;  

7. Na convicção de que a democratização da educação somente pode se 

concretizar na esfera pública, ou seja, através de um Sistema Público de 

Educação que possa garantir o acesso de todos ao conhecimento. Assim, é 

a Universidade e a Escola públicas, gratuitas e de qualidade, a opção 

política de educação do CPVCEASM.   

 

De acordo com o professor de História 2, que também é o coordenador do CPV, 

o perfil exposto na carta foi elaborado levando em consideração antigas experiências de 

machismo e opressão, assim como posicionamentos políticos, que segundo outros 

relatos de educadores e equipe são de cunho “reacionário” e “preconceituoso”.  

É importante destacar que todos professores devem estar de acordo com a carta de 

princípios, inclusive os professores de ciências biológicas, da natureza e de linguagem. 

Observamos nos professores do CEASM uma intenção de aplicar uma educação popular, 

que segundo seus relatos é fundamentada em uma literatura de formação “acadêmica 

marxista” ou de “esquerda”, aliadas principalmente às ideias de Paulo Freire sobre 

educação.  

 Neste contexto, os professores do CPVP demonstram o compromisso de articular 

o conteúdo às vivências cotidianas dos alunos, visando à formação para a cidadania. 

Destacam-se nesse contexto temas como raça, gênero e classe. Um dos alunos 

entrevistados comenta: 

Eu acho que assim, na escola tem uma coisa... Uma limitação, até porque 

eles sugerem o currículo mínimo, mas pelo menos no colégio que eu 

estudei, eles tentavam se deslocar disso que era imposto para eles, só que 
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ainda assim é muito diferente essa questão do pré-vestibular e da escola... 

O pré-vestibular, além das matérias que eles passam, eles têm uma questão 

política, até mesmo por ser dentro da favela, eles abrem seu horizonte, eles 

te permitem pensar... Em nenhum momento eles colocam que você deve 

ter uma ideologia, só que eles fazem você realmente pensar. Eles falam: 

isso é por causa disso e daquilo... Aí cabe a vocêpensar em cima disso tudo. 

O que a escola não faz, até por que ela não vai dar prioridade a uma coisa, 

nem outra. Eu acho que aqui eles têm mais essa questão social ou política, 

formação do aluno.       

 

Os professores apontam nas entrevistas sobre a existência de um estímulo em 

relação a participação dos(as) alunos(as)  para uma construção curricular e pedagógica 

coletiva e não somente das atividades, movimento que segundo eles possui formatação 

atual recente, assim como uma auto avaliação sistemática dos professores. Dos seis alunos 

entrevistados, todos avaliaram que a experiência de vida e o conhecimento dos alunos, 

assim como o contexto da favela são associados aos conteúdos.  Quando perguntado se 

possuem estímulos para a construção do que será ofertado em aulas, todos responderam 

que existe uma abertura para participação dos (as) estudantes (as).   

De acordo com um dos coordenadores os (as) alunos (as) são informados no início 

das aulas sobre o perfil de gestão coletiva, sobre o projeto político pedagógico do CPVP-

CEASM, e como são realizadas as assembleias, as quais são abertas e todos os alunos 

possuem direito de voto. Nesta aula inaugural explica-se sobre as aulas de campo, aulões 

e atividades aos sábados. Os (as) professores (as) se apresentam e suas respectivas 

disciplinas. Existe uma participação significativa dos (as) alunos (as) principalmente na 

organização dos aulões, saraus, atividades de campo, porém não há uma participação da 

maioria, que pode ser motivada pela falta de tempo dos estudantes que têm que se dividir 

entre trabalho, escola e família. 

Essa formatação apresenta, portanto, um limite estrutural: os professores 

estimulam a participação dos alunos para a construção do currículo, como escolha de 

conteúdos e temas ou de parte deles, além da expressão prática deste material com a 

escolha do formato das aulas e intervenções culturais. Porém, tanto os educadores quanto 

os educandos apresentam dificuldades para terem uma construção coletiva estável do 

currículo, podendo ter participação em maior ou menor grau dos alunos e até mesmo dos 

professores.  Sobre os limites da participação dos alunos na construção curricular, em 
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entrevista o professor de Geografia II e o professor de Sociologia, respectivamente, 

comentam: 

Geografia II: Em alguns momentos como no pré-vestibular, por exemplo, 

é muito difícil você fazer uma construção junto com os alunos pela falta de 

tempo, eventualmente algumas aulas, eventualmente os aulões [...] que é 

uma construção mais coletiva, como deveria ser tudo, mas é por falta de 

tempo e de hábito também, é muito difícil se juntar com outras pessoas 

(professores e alunos). 

Sociologia: Tem um problema de participação de alunos no seu programa, 

que lá no prepara Nem a gente parou pra perguntar e os alunos falaram que 

não sabiam, falam “vocês sabem o que é melhor pra gente”. E isso é 

complicado também, a gente vai dando autonomia para eles com o tempo. 

Eu acho que é experiência também, é meu primeiro ano que estou dando 

aula de verdade e isso acho que tem muita ansiedade e muita falta ...  ou 

conhecimento mesmo do que os alunos querem e acho importante com o 

tempo vou saber o que os alunos acham mais legal. E uma outra coisa 

também, em nenhum momento da nossa formação de professor a gente teve 

isso ... aprendeu isso neh ?!  Não é aprendeu..., mas alguém que mostrou 

que é importante escutar o aluno para definir o que vai ser ensinado.  

 

Para isso, há também os representantes de turma que participam da organização 

das aulas e das atividades extraclasse em conjunto com os professores, repassando para 

os outros alunos o conteúdo debatido. As pautas são divulgadas com antecedência para 

que educadores e educandos se preparem antes. Não há uma fórmula e cada reunião e 

assembleia varia em número de alunos e professores, muitas vezes em relação à 

relevância, já que reuniões e assembleias de cunho mais administrativos e pontuais ficam 

antes a cargo dos coordenadores e educadores.  

 Em relação à avaliação dos professores é realizado um questionário respondido 

pelos alunos sobre frequência, didática, pontualidade e escolha dos conteúdos 

ministrados. Uma das estudantes entrevistadas se refere ao questionário como uma forma 

mais confortável de dizer críticas aos professores, visto que não há a obrigação de assinar 

o nome. Essa proposta, apesar de já sido realizada pela instituição em coordenações 

anteriores, é recente e nova para o grupo que está à frente da organização das atividades.   

Portanto, indiretamente, o fortalecimento dos acordos ideológicos não se limita 

aos educadores somente, pois esse acordo chega aos alunos através da construção de um 

currículo com intenções, fundamentações e posições político-pedagógicas explícitas. Ou 

seja, mesmo que os alunos possuam participação na construção desse currículo, existe 
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indiretamente também entre educador e educando um acordo ideológico especifico para 

construção do currículo.   

Sobre a diversidade ideológica do curso, podemos apontar também a relação da 

instituição com as pautas do movimento negro. Diferentemente dos cursos pré-

vestibulares para negros e carentes PVNC, que possuíam em sua estrutura e origem as 

pautas do movimento negro e para o movimento negro, mesmo sendo oferecido para o 

público geral de baixa renda (SANTOS, 2012) o CEASM, principalmente em relação ao 

debate sobre cotas, possui um discurso coletivo relativamente recente, de 

aproximadamente uma década, em relação a essas questões, mesmo havendo, ao longo 

de sua história, integrantes do movimento negro.  

Essa dissociação pode ser referida pela matriz ideológica do CEASM, cuja 

identidade mareense e favelada compunha um papel muito mais central. Como apontamos 

anteriormente, está atrelado ao histórico de formação da instituição, que fazia parte de 

movimentos partidários de esquerda, da igreja católica e de associação de moradores.  A 

Carta de Princípios, que se fundamenta nos valores constitutivos da instituição frisa o 

seguinte: 

O Centro de Estudos e Ações Solidárias da Maré – CEASM foi criado em 

1997 por um grupo de moradores que tinham uma trajetória de militância 

em movimentos sociais dentro das favelas, e que conseguiram atingir uma 

formação universitária. O CEASM atua na Favela da Maré, 

desenvolvendo ações que visam superar as condições de pobreza e 

exclusão existentes neste espaço. (Grifo nosso). 

Mesmo ainda possuindo esse forte discurso, associado ao movimento de favelas, 

há atualmente também questões levantadas sobre o racismo e o movimento negro na 

construção do currículo e das práticas pedagógicas dos professores. Através de 

observação participativa presenciei em diversas aulas de história, geografia e sociologia 

a associação de diversos temas às questões raciais como no aulão de remoção, aula e 

debate sobre a redução da menoridade penal, aulão sobre África e aulão sobre América 

Latina, mas existe uma aula em especial que podemos destacar.  
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Ela foi ministrada pelo professor de História I e ocorreu na semana em que ouve 

um incidente de justiceiros que amarram um jovem37em um poste, em São Luiz no 

Maranhão, e o espancaram causando sua morte, naquela semana o professor utilizou 

como material de estudo a capa do Jornal extra, que relatava o caso. 

Imagem 2: Capa do Jornal Extra 

 

(Fonte: CEASM, 2015) 

O educador faz uso da imagem que compara a situação atual do País ao período 

da escravidão. Além de historicizar as questões raciais no Brasil, o professor também 

pontuou questões sobre direitos humanos, pena de morte, violência e redução da 

menoridade penal.  É possível observar, portanto, que a construção do currículo obedece 

a uma ementa mínima, mas é flexível e aberta à interdisciplinaridade, apontando uma 

importante atenção dos professores com as questões contemporâneas. Revela-se também 

a intenção destes educadores em construir uma compreensão da trajetória histórica sobre 

as relações e tensões raciais, de classe e gênero.  Os alunos se mostram atentos às 

discussões e também levam temas e dúvidas para sala de aula. 

Em relação às cotas existem debates, não somente com o intuito de divulgação do 

acesso a ações afirmativas, mas também de adesão por partes dos alunos, pois nem todos 

                                                           
37 Seguem notícias sobre o caso disponível em:  http://extra.globo.com/casos-de-policia/assaltante-
amarrado-em-poste-espancado-ate-morte-por-pedestres-em-sao-luis-16686215.html Acesso: 
20/10/2015. 

http://extra.globo.com/casos-de-policia/assaltante-amarrado-em-poste-espancado-ate-morte-por-pedestres-em-sao-luis-16686215.html
http://extra.globo.com/casos-de-policia/assaltante-amarrado-em-poste-espancado-ate-morte-por-pedestres-em-sao-luis-16686215.html
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os educandos são a favor das cotas. O professor de História I relata que esse aulão é 

também para estimular os alunos e evitar evasão após as primeiras provas da UERJ, pois 

segundo o educador, existe um impacto muito grande sobre a autoestima do aluno em 

relação ao que é cobrado nas provas e seu desempenho. 

 Por isso, existe também um cunho motivacional e ideológico na medida em que 

os educadores apresentam para o aluno o ensino superior público e gratuito como um 

direito a ser conquistado, seja por cota racial ou por renda. É neste contexto que uma das 

alunas entrevistadas se refere ao CEASM, da seguinte forma:  

Aluna IV: É uma fábrica para realizar sonhos e te dá uma base preparatória 

para você não ter medo do ensino (universitário) público neh? A partir do 

momento que eu fui para o CPV eu perdi esse medo.  

Eu: E você tem medo em que sentido? 

Aluna IV: Medo mesmo de chegar lá e me sentir menor por que sou cotista, 

de me sentir menor pelo fato de ser negra, pelo fato de ser mulher, por ter 

33 anos e estar recomeçando.   

 

Nas páginas sociais do CPV – CEASM existe a divulgação dos prazos, dos editais 

e documentos necessários para realização da isenção de taxa de inscrição, como também 

acesso a disputa da vaga por cota de renda e ou racial. São feitos também debates e aulões 

sobre o tema, que apontam os diversos discursos prós e contras cotas.  

Esse ano em especial houve uma série de vídeos feitos por um dos coordenadores, 

o Professor de Física, em conjunto com a professora de Português que elaboraram 

diversos quadros explicativos sobre as normas de cotas na UERJ,38 por raça e renda, que 

teve seu edital modificado para prova do ano de 2015. Logo, por mais que a questão racial 

não faça parte da matriz ideológica da instituição, diversos debates que envolvem as 

questões raciais permeiam as disciplinas de humanas, no caso Geografia, História e 

Sociologia.   

                                                           
38As principais mudanças no manual do candidato estão nas instruções específicas para os cotistas, como 

a necessidade da justificativa da autodeclararão racial. Segue o link dos editais 

completos:http://www.vestibular.uerj.br/portal_vestibular_uerj/arquivos/arquivos2016/ed_2016/Manu
al_2fase_2016_Edital.pdf 
http://www.vestibular.uerj.br/portal_vestibular_uerj/arquivos/arquivos2015/ed_2015/Manual_2fase_2
015_anexo3.pdf 

http://www.vestibular.uerj.br/portal_vestibular_uerj/arquivos/arquivos2016/ed_2016/Manual_2fase_2016_Edital.pdf
http://www.vestibular.uerj.br/portal_vestibular_uerj/arquivos/arquivos2016/ed_2016/Manual_2fase_2016_Edital.pdf
http://www.vestibular.uerj.br/portal_vestibular_uerj/arquivos/arquivos2015/ed_2015/Manual_2fase_2015_anexo3.pdf
http://www.vestibular.uerj.br/portal_vestibular_uerj/arquivos/arquivos2015/ed_2015/Manual_2fase_2015_anexo3.pdf
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Com relação a simulados, há uma divergência entre os professores em seguir essa 

proposta, um grupo acredita que é importante os alunos treinarem para a prova do 

vestibular e do exame Nacional, outros não consideram necessária essa forma de 

avaliação e acreditam que pode porventura desestimular o aluno e fazê-lo passar por mais 

momentos de stress. Esse desacordo geralmente é votado em assembleia e a cada semestre 

há uma resolução, no primeiro semestre de 2014, foi votado pela realização de um 

simulado apenas para o campo de ciências da Natureza. Para os outros semestres até fim 

do ano de 2015, não houve simulado.  

Segundo a coordenação há uma média aproximada de dois anos para o acesso ao 

ensino superior através do exame nacional ou vestibular. Porém no ano de 2015, houve 

um significativo número de alunos que foram aceitos na primeira tentativa, um número 

aproximado de oito alunos das trinta aprovações.   

 Em relação aos meios de comunicação, a rede social é um espaço relevante 

utilizado por alunos, educadores, ex-alunos, coordenadores e equipe para interação, 

conexão e rede de informações. Lá são compartilhados textos, vídeos, fotos pertinentes a 

temas debatidos em aulas, aulões ou aulões de campo, assim como registros das atividades 

feitas pelos próprios alunos. A seguir, ilustramos com uma páginado Facebook do 

CEASM: 

Imagem 3: Arquivos didáticos na rede social. 
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Além das ferramentas de comunicação virtual serem as mais utilizadas pelos 

jovens39, o que revela uma aproximação entre educadores e educandos, o uso de rede. 

social e aplicativos de celulares também é uma forma mais barata de manter ao mesmo 

tempo um contato e uma produção material dos conteúdos, mesmo que virtual. Para 

viabilizar algumas das cópias das “apostilas” e outros materiais didáticos, é cobrada uma 

taxa simbólica e facultativa de 30 reais por mês, e no dia da inscrição é pedida uma resma 

de papel. 

Não existe um sistema de apostila padrão. Cada professor, ou grupo de professores 

no caso dos aulões, escolhem e selecionam as folhas de exercício, assim como textos, 

charges, mapas e imagens. Quando é um grupo de professores geralmente é escolhido em 

assembleia o GT que ficará responsável pela elaboração, organização ou 

reaproveitamento dos materiais anteriores. Os alunos também participam indicando e 

desenhando charges, sugerindo temas, indicando textos, cantando, tocando instrumentos, 

como apresentação de peças ou luta de capoeira. Cada estudante escolhe a melhor forma 

de oferecer sua contribuição para a formação das aulas. Seguem imagens de material dos 

aulões: 

                                                           
39Para informações sobre o uso das redes sociais por jovens buscar em: Assunção (2014) disponível em: 

http://www.scielo.br/pdf/pe/v19n3/a18v19n3.pdfe Lima (2012) disponível 

em:http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1809-52672012000300002 
 
 
 

 

 

http://www.scielo.br/pdf/pe/v19n3/a18v19n3.pdf
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1809-52672012000300002
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Imagem 4: Apostila do aulão sobre América Latina 

 

 

Imagem 5: Folha de exercícios - aula de História do Brasil 
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A inscrição no curso é aberta e por ordem de chegada. Há uma lista de segunda 

chamada de alunos, que são convocados no início do ano. O controle de frequência fica 

a cargo de cada professor, a maioria deles não realiza a chamada diariamente e o faz como 

controle de evasão.  

Como existem poucas pessoas na equipe e atualmente não contam mais com uma 

secretaria aberta em tempo integral, após a primeira fase da UERJ, no meio do ano, a 

equipe de educadores pedem aos educandos para formarem uma rede de solidariedade 

entre os alunos, na qual os próprios estudantes interajam entre si para evitar evasão, 

através de ligações ou mensagens por aplicativos de celulares. Segundo o coordenador, 

isso resultou positivamente sobre o número de estudantes que permaneceram no curso. 

A falta de recursos é apontada por alunos, professores, coordenadores e secretaria 

como sendo a parte mais negativa em relação ao projeto, tanto por levar a uma limitação 

na realização de atividades dentro ou fora do espaço, como na falta de uma melhor 

estrutura física, como: televisão, caixa de som, mapas atualizados e ventiladores de teto, 

os “campeões” das queixas durante as aulas e reuniões, pois ventam pouco, mas fazem 

muito barulho.   

Diante disso, das aproximações no campo e da análise de seus documentos 

constitutivos, entendemos que o cursinho pré-vestibular popular do CEASM se coloca no 

papel de buscar dar acesso igualitário às várias formas de linguagem e elementos 

culturais, baseadas na perspectiva de uma formação abrangente do aluno, assim como o 

fortalecimento de sua autoestima e de uma construção identitária, no bojo de uma 

pedagogia emancipadora.  

 

3.3 PRÁTICAS CURRICULARES NO COTIDIANO DO CURSO CPV-CEASM 

 

Por fim, neste último tópico iremos ponderar sobre as informações obtidas por 

meio das entrevistas em campo. Procuramos analisar, nessa pesquisa, o currículo como 

intersecção de práticas diversas. Para isso, tomamos como critério de análise os 

subsistemas nos quais o currículo se constrói, que são dados pelo próprio contexto no 

qual está inserido (SACRISTAN, 2000). 
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Todos os questionamentos aqui levantados tiveram origem na primeira 

aproximação com o campo de pesquisa e que me levaram a pensar a prática e depois o 

currículo do CPV-CEASM. Existem questões positivas em ter proximidade com o objeto 

empírico e familiaridade com o espaço de pesquisa. No entanto, construir o 

estranhamento necessário para análise dos conceitos e processos é a parte que torna essa 

falta de distanciamento mais suscetível a equívocos ao longo da pesquisa. Tentei superar 

esse desafio, mas assumo os riscos da empreitada. 

É importante ressaltar também que o currículo como confluência de práticas é uma 

forma, entre diversas, de perceber o currículo, e que elegemos para compreender a 

construção curricular do cursinho popular. Entre outras escolhas que tivemos que fazer, 

uma das mais importantes foi o uso de conceitos e fundamentações teóricas que não se 

mesclassem tanto com as categorias nativas. Por isso optamos pelo uso de conceitos e 

categorias embasadas na Teoria do Currículo, que subsidiam sua análise como 

confluência de práticas e não tão somente o uso de fundamentações no campo da 

Educação Popular, do qual o objeto empírico faz parte.  

Assim, apoiados em Sacristan, iremos dividir as observações e informações 

obtidas em quatro contextos distintos, a fim de abordarmos a produção curricular. Sobre 

os contextos nos quais os currículos expressos em práticas podem ter sua construção 

analisada, Sacristán (2000) aponta: 

O significado último do currículo é dado pelos próprios contextos em que 

se insere: a) um contexto de aula, no qual encontramos uma série de 

elementos como livros, professores, conteúdos, crianças b) outro contexto 

pessoal e social modelado pelas experiências que cada pessoa tem e traz 

para vida escolar, modelados por interesses, habilidades, etc., além do 

clima social que se produz no contexto de classe c) existe, além disso, outro 

contexto histórico escolar, criada pelas formas passadas de realizar a 

experiência educativa, que deram lugar a tradições introjetadas em formas 

de crença, reflexos institucionais e pessoais etc... porque cada prática 

curricular cria, de alguma forma, incidências na que sucederão d) 

finalmente pode ser falar do contexto político à medida que a relações 

dentro de classe refletem padrões de autoridade e poder, expressão de 

relações do mesmo tipo na sociedade exterior. As forças políticas e 

econômicas desenvolvem pressões que recaem na configuração dos 

currículos, em seus conteúdos e nos métodos a desenvolvê-los. 

(SACRISTÁN, 2000.p.116) 

 

 Reconhecemos que esses conceitos existem apenas para nortear as análises das 

informações obtidas em campo e que não há uma fórmula exata de apreensão da realidade, 
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nem do currículo, que não se limita a sua expressão material de conteúdos (BACKER, 

1998) (SACRISTAN, 2000). Diante disso, não é possível delimitar precisamente todos 

os aspectos que influem sobre o currículo. Trataremos aqui dos contextos histórico, 

pessoal e social e da didática, mas acrescentaremos um outro. Para o caso aqui analisado, 

consideramos relevante levar em consideração também o contexto territorial no qual o 

currículo está inserido, e como essa conjuntura molda parte das escolhas para a construção 

do currículo e interfere nas realizações de sua expressão prática. O aspecto territorial e de 

lugar não intencionado por Sacristán (2000).  Iniciamos nossa análise por ele. 

   

a) Contexto de lugar e de território: 

 

O contexto, como já apontamos, é uma expressão da construção do currículo 

imprescindível para sua análise. Por isso, entendemos que o território no qual a educação 

está inserida também deve fazer parte dos diferentes contextos que expõem o currículo 

como intersecção de diversas práticas.  Diante disso, podemos frisar que o CEASM faz 

parte do cenário territorial do Rio de Janeiro, assim como da favela da Maré e do Morro 

do Timbau. Isso implica em dizer que as diversas disputas de projetos complementares 

ou antagônicos que abarcam as relações sociais e de poder daqueles territórios, impactam 

direta ou indiretamente no processo educativo dos estudantes. 

. Essas diversas relações sociais e de poder saltam aos olhos e aquilo que é natural 

passa a ser estranho, da ladeira a qual subimos, ao som alto que ouvimos e dos cheiros 

que sentimos. Durante a pesquisa de campo, o espaço grita. Mas de que forma o espaço 

se manifesta na construção de um currículo como confluência de práticas? Esse trabalho 

não tem a pretensão de esgotar essa questão e sim de problematizar que o fato daquele 

currículo estar sendo realizado no Timbau e não na Nova Holanda, Vidigal, Alemão ou 

em Copacabana implica em diferentes escolhas e abordagem, por diversas razões que o 

conceito de Lugar ou de Território revelam. Podemos compreender melhor esse conceito 

pela no trecho a seguir: 

O espaço vivido relaciona-se com a dimensão da experiência humana dos 

lugares, ou seja, o modo como o sujeito percebe o objeto. A Geografia 

Humanística valoriza o ser humano e revaloriza os conceitos de paisagem, 

lugar e região destacando a existência dos sujeitos e seu sentimento de 

pertencimento a um espaço. O lugar assume, então, uma personalidade, 

uma essência vital que se faz presente na história de cada sujeito 
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favorecendo a relação com ele através das suas transformações no decorrer 

dos tempos. (SASAKI, 2010, p.115) 

 

Diante disso, entendemos que o fundamento das diversas formas de interação 

esteja nas relações afetivas e no sentimento de pertencimento. Mais ainda: entendemos o 

CEASM, enquanto lugar40 ou seja, enquanto local de experiência das relações humanas 

e locus de uma memória afetiva de um grupo. Consideramos lugar enquanto um espaço 

no qual as ideias, sentimentos, emoções dos sujeitos, formam a identidade de lugar, um 

valor cultural compartilhado com a comunidade (SASAKI, 2010).  

Para conceituar território, optamos pela definição de Marcelo Lopes de Souza 

(2001) que entende de forma concisa e clássica o termo, definido como “espaço das 

relações de poder”, onde as relações sociais são projetadas no espaço. O território é,para 

o autor, um espaço delimitado pelas relações de poder.  

  O Aluno II, ao ser questionado sobre as escolhas dos conteúdos, apontou que o fato 

do CEASM estar na situado em uma favela torna as seleções dos conteúdos e o 

posicionamento político e pedagógico dos professores diferente de outros espaços de 

educação que vivenciou. Essa questão nos faz voltar à matriz ideológica da instituição 

associada ao ser mareense e favelado, que também podemos associar como um 

entendimento coletivo sobre identidade social entrelaçada com o significado do lugar. 

(SAKAKI, 2010). Em entrevista, o professor de Geografia II afirma que: 

um tema é passível de diferentes interpretações e essas interpretações 

podem se dar por diferentes tópicos que não estejam na pauta do ENEM. 

Então eu procuro sempre inserir novos temas vinculados [...] é claro ao 

conteúdo da favela da Maré, que é onde se situa o grosso dos alunos.      

 A educação e, particularmente, as práticas curriculares, podem ser entendidas como 

uma grande estratégia de regulação social, de produção e exclusão de identidades, um 

processo mediado por arranjos culturais e relações de poder. As identidades envolvidas 

são múltiplas, complexas, instáveis e estão em produção contínua, sendo, portanto, 

passíveis de mudança. Podemos observar um propósito de auto-afirmação, sentido como 

                                                           
40Segundo Leite, a corrente humanista da Geografia considera que lugar é principalmente um produto da 

experiência humana e significa muito mais que o sentido geográfico de localização. Não se refere a objetos 

e atributos das localizações, mas a tipos de experiência e envolvimento com o mundo, a necessidade de 

raízes, um centro de significados construído pela experiência baseadas em referenciais afetivos, os quais 

desenvolvemos ao longo de nossas vidas a partir da convivência com o lugar e com o outro (LEITE, 1998). 

Para mais informações, buscar em: SAKAKI (2010). SANTOS (1992) e GONÇALVEZ (2010). 
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necessário como forma de enfrentamento ao histórico estigma sofrido por moradores de 

favela. 

Um episódio recente que mobilizou os educandos e educadores foi quando os 

oficias da polícia militar foram instruídos a impedir a entrada de pessoas, nas praias 

da Zona Sul do Rio de Janeiro, com o “perfil” de “criminoso”. Outro critério usado 

foi ir à praia sem dinheiro, para evitar “arrastões” ou “bagunça” na região turística 

da cidade 41.  Os alunos emitiram sua opinião sobre o ocorrido de maneira espontânea 

nas redes sociais, o que levou os educadores, em especial de Sociologia e um dos 

coordenadores, o professor de Física, com apoio de outros educadores, a realizarem 

uma roda de conversa no CPV, na qual não só discutiram com alunos sobre o tema, 

como também realizaram oficinas de cartazes para mobilização contra essa postura 

da prefeitura e do Governo do Estado. A discussão foi pautada em temas como 

mobilidade urbana, direito à cidade e racismo.  

Foto 8: Oficina de cartazes 

 

(Foto: CEASM/2015) 

Neste mesmo período havia sido anunciada a mudança das rotas de ônibus42, 

que também entrou na pauta da roda de conversa sobre os temas citados 

                                                           
41 Para mais informações: http://www1.folha.uol.com.br/vice/2015/08/1673548-pm-do-rio-impede-
adolescentes-da-periferia-de-ir-as-praias-da-zona-sul.shtml.  Acessado no dia 20/11/2015. 
42Para mais informações: http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/08/veja-mudancas-em-linhas-
de-onibus-que-circulam-na-zona-sul-do-rio.htmlacessado no dia 20/11/2015. 
 

http://www1.folha.uol.com.br/vice/2015/08/1673548-pm-do-rio-impede-adolescentes-da-periferia-de-ir-as-praias-da-zona-sul.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/vice/2015/08/1673548-pm-do-rio-impede-adolescentes-da-periferia-de-ir-as-praias-da-zona-sul.shtml
http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/08/veja-mudancas-em-linhas-de-onibus-que-circulam-na-zona-sul-do-rio.html
http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/08/veja-mudancas-em-linhas-de-onibus-que-circulam-na-zona-sul-do-rio.html
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anteriormente. Os ônibus que passavam na Zona Norte deixaram de fazer conexão 

com as praias na Zona Sul da cidade do Rio de janeiro. A justificativa dessa alteração 

de rota foi o remanejamento de veículos trafegando para melhorar o trânsito em 

algumas áreas, além do projeto buscar uma racionalização dos custos para viabilizar 

investimento na melhoria do serviço pelas empresas.  

Independente da qualidade ou validade das escolhas da prefeitura em relação 

à organização do transporte público, esse acontecimento surtiu efeitos sobre o 

cotidiano dos educandos e educadores, assim como o de outros moradores da região, 

pois muitos estudam ou trabalham na zona sul. Durante a roda de conversa os alunos 

discorreram sobre essa questão e manifestaram sua opinião. Essas atividades 

fortalecem laços identitários, assim como permitem o desenvolvimento de uma 

autoestima coletiva associada ao espaço “favela” e ao “território Maré”. 

Durante a ida à peça de teatro Eles não usam tênis Nike, presenciei uma situação 

que causou constrangimento e indignação nos alunos. Duas mulheres conversavam na fila 

e observavam os estudantes conversando enquanto esperavam seus ingressos em frente 

ao teatro. Uma delas então perguntou “o que está acontecendo?”, “Quem é essa gente 

toda?”e a outra respondeu “É só um bando de faveladinho”. Então a primeira disse “nada 

que uma pá e uma vassoura não resolvam depois”. Algumas alunas, assim como eu, 

ouviram esse diálogo e se sentiram mal, mas decidiram ignorar. Acontecimentos como 

esse fazem parte do cotidiano dos alunos e reforçam a ideia de que eles não são bem-

vindos em alguns espaços da cidade, devido à reprodução de estereótipos e preconceitos.  

É inevitável não apontar a interferência da violência no espaço e no cotidiano 

educacional dos estudantes e educadores, tanto quando observamos a truculência do 

Estado ou de forças paralelas como no caso tráfico e da milícia.  Isso implica em 

interferências na forma de transitar pelo território, no horário que as aulas começam ou 

terminam, ou no cancelamento das mesmas para garantir a segurança dos estudantes e da 

equipe.   

Até mesmo o raio em que o público do cursinho alcança dentro da Maré está sob as 

influências das relações territoriais, pois não é seguro o trânsito de jovens de uma 

comunidade para outras, principalmente se elas são inimigas.  Sobre os impactos do 
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contexto das relações nos espaços, na elaboração dos conteúdos e do currículo, um dos 

professores aponta que: 

É tão doido eu estava dando aula na escola particular que eu gosto muito 

de dar aula, eu entrei no facebook por acaso... quer dizer dou aula no 

facebook, lá dou uma disciplina que posto algumas coisas durante a semana 

coisas e eu abri o facebook pra pegar os temas e tal nesse momento alguém 

tava colocando a Maré tava ruim, ta não sei que e tal, e foi interessante por 

que interagiu, ao mesmo que tempo que eu estava lá, eu estava conversando 

com o Chiquinho e com algumas pessoas que estavam falando o que estava 

acontecendo aqui , eu fiquei  malzasso, eu estava em um lugar a 15km daqui 

e eu fiquei sabendo que não poderia vir e isso afeta os meus desejos, o meu 

psicológico mesmo as vezes é muito difícil. Hoje, por exemplo, ontem não 

teve aula, hoje preparei uma aula, já que é para guerra, então vamos para 

guerra, então trouxe um monte de música que falam sobre isso.   

 

Em seus estudos sobre a urbanização brasileira, Milton Santos (1993) chama a atenção 

para o caráter excludente da urbanização que produziu a cidade, especialmente a grande 

cidade, como polo de pobreza. A territorialização da violência implica em realimentar a 

violência pela via da inércia espacial e pelo papel do espaço no processo social. Em 

depoimento na rede social no dia 14 de novembro de 2015 o professor de História I relata 

o seguinte sentimento: 

Lamentável... eu fico muito chateado toda vez que isso acontece. Esses 

caras não têm a mínima sensibilidade humana. Fazem operação no pior 

horário possível, deixam as pessoas desesperadas e colocam em risco de 

morte cada morador e moradora. É revoltante... e depois ainda querem 

empurrar pra gente a balela meritocrática que diz: só não estuda neste país 

quem não quer! A classe média não tem que desviar de bala de fuzil a cada 

vez que pretende estudar. Já a gente... sobreviver já é um ato mais do que 

revolucionário...! 

 

Segundo dados divulgados pela Anistia Internacional, do total de vítimas no 

Brasil, 30 mil eram jovens de 15 a 29 anos, sendo 90% homens e 77% negros. A 

atuação da polícia, de grupos de extermínios e de milícias contribui para esse cenário, 

como aponta o relatório Você Matou Meu Filho! – Homicídios Cometidos pela 

Polícia Militar no Rio de Janeiro, divulgado pela Anistia Internacional (2015). 

De acordo com esse mesmo estudo, a imagem negativa associada à juventude, 

em especial entre os jovens negros que vivem em favelas, leva "à banalização e à 

naturalização da violência". O documento aponta que as políticas de segurança 

pública no Brasil são marcadas por operações policiais repressivas em áreas pobres 
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e, com frequência, com o uso de força letal, como em casos de pessoas suspeitas de 

envolvimento com grupos criminosos (ANISTIA INTERNACIONAL, 2014). 

 A violência e a segurança pública são temas que aparecem em debates, aulas, 

aulões e fóruns, bem como essa imagem negativa associada à juventude.  Em 

entrevista, o professor aponta a seguinte questão:  

Então eu acho impossível que isso (violência) não influencie, mas ao 

mesmo tempo é fundamental que saia do senso comum, não adianta 

ficar discutindo tráfico pelo tráfico, norma pela norma, arma pela arma, 

tem que entender que isso está dentro de um contexto, e isso é muito 

difícil de ser entendido pelas pessoas, então muito inseridas nessa 

violência desse dia-a-dia, mas entender que na verdade isso aqui não é 

nada, essa violência aqui não é absolutamente nada, se você entender 

que o tráfico de drogas é internacional, que o tráfico de armas é 

internacional. Tem gente que ganha com isso. É muito forte, eu acho, 

que eu fiz o meu papel, acho que isso pra mim é fundamental, eu dou 

aula DE Geografia (ênfase dele), as pessoas tem que entender entre 

outras coisas quais são os territórios que a gente cabe, de onde as 

coisas vem, pra onde elas vão. Eu acho que isso é importantíssimo. 

Dentro da parte toda que é aberta a minha matéria vai ser discutido 

isso, eu não tenho problema com isso. Eu to discutindo rocha, por 

exemplo. É fundamental problematizar isso (a violência) pra pessoas. 

Esse mundinho é pequeno demais e ele ta dentro de um contexto maior 

que a gente precisa entender. 

Podemos comentar como exemplo dessas diversas atividades que abordam os 

temas sobre violência urbana, direitos humanos, dos movimentos de favela e de periferia, 

a visita da família e colegas dos jovens estudantes secundaristas desaparecidos no 

México43em 2015. Essa atividade que consistia em uma passeata pela Maré, uma roda de 

conversa no CEASM e uma visita ao Museu da Maré, realizada em conjunto com as Mães 

de Maio e de Acarai, evidenciando essa prática de articular o território periférico, nos 

temas e na construção do currículo como confluência de práticas.  

Da mesma forma foi realizado o aulão sobre Haiti, que além de falar de aspectos 

geográficos e históricos da região, recebeu um jovem de dezoitos anos para dar seu 

depoimento como refugiado. Na ocasião, foi apontado o paralelo existente entre a 

ocupação militar na ilha e as ocupações na Maré.  

Não somente essas relações territoriais são referências para construção do 

currículo, mas também a memória afetiva e a identidade de lugar estão atreladas a 

                                                           
43Disponível em:http://g1.globo.com/mundo/noticia/2015/09/pais-dos-43-jovens-desaparecidos-no-
mexico-iniciam-greve-fome.html.  Acesso em: 12/10/2015. 
 

http://g1.globo.com/mundo/noticia/2015/09/pais-dos-43-jovens-desaparecidos-no-mexico-iniciam-greve-fome.html
http://g1.globo.com/mundo/noticia/2015/09/pais-dos-43-jovens-desaparecidos-no-mexico-iniciam-greve-fome.html
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diversos temas, assim como o samba, o funk e a capoeira enquanto manifestação cultural 

popular associada à vivência desses alunos.  

Não é só a forma didática dada pelos professores, mas a abertura, por que 

por mais que esteja falando de coisas que não são tão atuais, eles 

conseguem trazer pra atualidade, para nossa realidade, quando digo nossa 

realidade, eu digo para a favela.    

 

Portanto se evidencia um diálogo travado junto com os eventos que vão sendo 

tecidos no cotidiano de uma educação não escolar no contexto de um território periférico, 

no qual os conhecimentos são produzidos na prática e provocados por ela de maneira 

coletiva e mediada pelo professor. No próximo tópico veremos o que acontecimentos 

passados influíram na construção atual do currículo.  

 

b) Contexto Histórico: 

Nossa proposta ao abordar em um micropanorama o contexto histórico é também 

mostrar que alguns acontecimentos passados contribuíram para a configuração dos 

elementos curriculares e pedagógicos atuais. A proposta pedagógica do CEASM nos 

pressupostos da educação popular e não escolar dialoga com saberes instituídos e 

instituintes de modo a aprofundá-los com conteúdos políticos, culturais e pedagógicos. É 

necessário salientar que o currículo e as práticas analisadas são resultados de uma 

elaboração e reelaborarão coletiva de coordenadores, alunos, professores, diretores, 

pedagogos, assistentes sociais, psicólogos e apoiadores financeiros, que se estabeleceram 

entre as tensões e o consenso ao longo de dezoito anos de projeto.  O professor de 

Geografia, em entrevista, comenta: 

na verdade já existe um currículo, um currículo pensado na esquerda, pelo 

viés crítico da esquerda, pelo viés crítico da realidade, esse é o currículo 

que já estava lá quando eu entrei [...] e a gente só vem alterando ele na 

medida do possível. 

Como por exemplo, os aulões interdisciplinares com vários professores e que já eram 

uma prática recorrente, mas que foram aprimoradas ao longo dos anos. As aulas 

interdisciplinares não são exatamente uma inovação na prática dos cursinhos pré-

vestibulares devido ao próprio caráter da prova, mas já era uma experiência anterior à 

reforma de 2009 do ENEM no cursinho pré-popular do CEASM, assim como em outros 

CPVP’s como os cursos atrelados ao PVNC. (SANTOS, 2012) 
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Através de observação participante e relatos de professores, pude perceber três 

fatores, que ocorreram ao longo da história da instituição e que tiveram bastante impacto 

na dinâmica do CEASM. O primeiro grande fato, que possui influência sobre as ações no 

espaço foi a divisão entre os fundadores, que repartiu também a equipe em duas 

instituições: uma permaneceu no CEASM, outra foi para o REDES e um terceiro grupo 

foi para distintos movimentos socioculturais.  Essa cisão marcou diferenças e conflitos 

tanto de cunho pessoal, quanto político.  

Até então a instituição possuía como projeto político pedagógico as REDES sócio 

pedagógicas, conforme abordamos no primeiro capítulo. Buscava uma educação integral 

do indivíduo por um segmento não escolar, com dança, teatro, informática, língua 

estrangeira, fotografia, mídia popular, preparatório para o ensino médio e curso pré-

universitário. Atualmente, como projeto que dura o ano inteiro, são apenas os dois 

últimos.   

O segundo fato que influência as práticas do CPVP - CEASM é o recurso financeiro. 

Sendo uma Organização Não Governamental, a fonte de financiamento da instituição é 

oriunda de projetos e editais públicos e privados na área da cultura e educação de duração 

temporária.    

Entre os educadores entrevistados o sentimento em relação a esse tema é dividido. De 

um lado todos pensam que mais recursos iriam ajudar a melhorar o desenvolvimento do 

trabalho e a organização do espaço. Porém, ao mesmo tempo dizem que quando existe 

financiamento, a militância perde um pouco seu espaço e isso modifica a dinâmica da 

construção política pedagógica do CPVP e consequentemente do currículo, o que para 

eles é negativo.  

Não houve perguntas direcionadas a financiamentos ou recursos financeiros, mas 

essas questões eram sempre foram levantadas pelos entrevistados, quando eram 

questionados sobre a liberdade na escolha curricular e pedagógica ou sobre as diferenças 

com outros espaços de educação. Sobre essa questão o professor de Geografia II, que faz 

parte de outros movimentos sociais, como comissão de direitos humanos da Alerj, 

movimento partidário e atua na instituição CEASM desde os seus anos iniciais, comenta 

o seguinte: 
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Eu dei aula na mangueira durante muito tempo, que o foi o primeiro 

vestibular do Rio de Janeiro, quase o primeiro do país, e depois dele saiu o 

filhote, o do morro dos macacos e nesse meio tempo eu vim dar aula aqui... 

têm diferenças a forma de organizar tem diferenças, a onde não tem grana 

é muito melhor, enfim... Porque não tem disputas como sempre teve aqui, 

hoje não tem mais por que tem não tem grana. 

 

Poucos falam diretamente como o entrevistado acima, mas em conversas 

informais, esse é um posicionamento comum entre os educadores: para eles o recurso 

financeiro leva ao conflito, mas reconhecem que isso iria melhorar o espaço físico do 

projeto, iria gerar bolsas para os estudantes e monitores e para organização de um banco 

de dados.   Essa preferência por um não financiamento está atrelada a experiências 

passadas negativas.  

O último e mais recente fator que modificou as relações sociais e a dinâmica de 

trabalho foi à saída de um grupo de professores com posicionamentos ideológicos 

distintos ao relacionado à carta de princípios, que analisaremos mais adiante.  

Muitas vezes as diferenças políticas se tornam diferenças pessoais e vice-versa e 

não é diferente em um espaço de educação não escolar, ainda mais um movimento como 

os prés-comunitários, que apresentam uma multiplicidade de sujeitos e suas respectivas 

subjetividades, identidades, ideologias, que ora convergem, ora divergem.  

Isso teve como consequência a formulação da Carta de princípios e a elaboração 

do Seminário Pedagógico, a fim de fortalecer acordos ideológicos, principalmente entre 

os professores. De acordo com a Carta de Princípios de 2013, os professores devem seguir 

os seguintes princípios:  

PERFIL DE PROFESSORES/AS  

É importante e desejável que os/as professores/as com atuação em sala de aula 

possuam as seguintes características:  

1. Tenha consciência que o serviço prestado é prioritariamente de caráter voluntário;  

2. Tenha consciência e esteja de acordo com esta CARTA DE PRINCÍPIOS;  

3. Tenha consciência que o CPV-CEASM se insere na dinâmica da Educação 

Popular que é uma metodologia educacional voltada para as conquistas dos direitos 
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sociais, culturais e políticos. Uma prática pedagógica problematizadora e geradora de 

possibilidades de transformação social.  

4. Que esteja de acordo com as práticas inerentes a produção de uma educação 

popular1 e seus métodos e seja consciente das limitações dos alunos;  

5. Mostrem-se conscientes do alcance político, social e educativo do CPV-

CEASM;  

6. Eliminar qualquer preconceito racial, de gênero, político, ideológico e religioso, 

comprometendo-se a respeitar e tratar a todos de forma igual;  

7. Disponha-se a praticar e incentivar os alunos à prática da SOLIDARIEDADE 

ATIVA;  

8. Possuam conhecimento das disciplinas que se disponham a ministrar, mesmo 

não sendo academicamente formados ou da área de formação;  

9. Busque desenvolver a consciência crítica dos alunos frente a realidade social, política 

e econômica;  

10. Tenha consciência do caráter emancipatório do projeto, como um 

questionamento ao sistema.   

Este documento revela intenções e significações sobre acontecimentos passados 

que direta ou indiretamente influíram na construção atual do currículo e suas interseções 

práticas, principalmente em relação ao movimento de fortalecer os acordos ideológicos. 

No tópico a seguir abordaremos outro contexto que influi nessa construção. 

 

c) Contexto Pessoal e Social: 

As diferenças dos educadores de humanas estão relacionadas à bagagem que cada 

um dos indivíduos possui segundo suas vivências pessoais, familiares e experiências 

políticas e acadêmicas, que poderíamos denominar como o contexto social e pessoal 

(SACRISTÁN, 2000), e que influem sobre o currículo. 

Essas posições influem tanto nas posições no currículo real, ou seja, aquele que 

os educadores expõem em sala, quanto no oculto, através da formação de atividades não 
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convencionais como fóruns de luta, principalmente aquelas voltadas a movimentos de 

favela, envolvendo participação de pessoas desses movimentos. Uma dessas atividades 

iremos relatar brevemente, mais adiante. Além disso, a própria vivência cotidiana do 

aluno é levada para a sala de aula, moldando os formatos e escolhas dos educadores. 

Deste podemos aferir os seguintes grupos: 

 Os Educadores que possuem orientações políticas teóricas anarquistas.  

 Educadores que possuem influências e orientação política partidária. A direção e a 

presidência que fizeram parte da origem da instituição ou que estiveram nas primeiras 

turmas são militantes do PT, enquanto que alguns educadores são filiados ou próximos 

ao PSOL.  

 Educadores que possuem orientação política e/ou militam no movimento Negro. 

 Os Educadores que fazem parte de grupo religioso, como o grupo que fundou a instituição 

e é próximo da Igreja Católica e alguns jovens educadores próximos a igrejas 

neopentecostais. 

 Os Educadores que fazem parte de movimentos e debates de gênero, tanto movimento 

Feminista quanto LGBT. 

 Educadores que seguem os preceitos da Carta de Princípios, assim como os demais, mas 

que não se identificam diretamente com nenhum desses grupos citados anteriormente. 

Giroux (1990) desenvolve a concepção do professor como intelectual crítico, ou 

seja, cuja reflexão é coletiva no sentido de incorporar à análise dos contextos educativos, 

sociais e pessoais, uma direção reflexiva e crítica, cujo objetivo é a transformação social. 

O professor de sociologia rela o seguinte: 

Professor de Sociologia: Eu não fui direto para a sala de aula... Eu me 

formei em Ciências Sociais, e ai comecei a trabalhar com ONG, eu vim 

para o Rio de Janeiro para trabalhar com ONG e tal, tinha aquela idéia de 

mudar o mundo (risos), e assim bem, comecei a trabalhar com vários 

projetos até... Assim com diversas minorias desde projeto para população 

negra, população trans, de ingresso para presidiários, em presídio neh?! ...   

Até o momento que eu entendi que não... Que os projetos não tinham que 

ser para essas pessoas, as pessoas não eram o “problema” (gesto de aspas), 

vamos dizer a assim, elas não precisavam... Não é que elas não precisam 

de nenhum apoio, na verdade eles sabiam “resolver” (gesto de aspas), 

sabiam assim... A forma de se inserir na sociedade, o problema é que 
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sociedade é que não estavam preparadas para receber essas pessoas, muito 

pela questão do preconceito.  E ai ao mesmo tempo eu comecei a participar 

de um projeto de direitos humanos na educação e cai de gaiato.  

Eu: Aqui no Rio de Janeiro? 

Professor de Sociologia:Aqui no Rio de janeiro, pela UFRJ, foi a UFRJ que 

ofereceu junto com a ONG Nova América, nesses cursos eu aprendi que a 

melhor ferramenta de transformação social, seria... Que seria a melhor 

ferramenta de “mudar o mundo” (gesto de aspas) e com abre aspas essas 

minorias, mostrar para eles que o preconceito é o que está prejudicando 

essa minoria entende ?! E aí eu vi que a educação era a melhor ferramenta 

para mudar o mundo e aí comecei a formação para sala de aula e ai hoje eu 

já terminei, eu dou aula aqui no CEASM, dou aula em outro cursinho pré-

vestibular na lapa que é Prepara Nem, que é para vestibular, ENEM, tal 

para prova do ENEM, para público trans, travesti e transexual e to dando 

aula no colégio Teresiano na PUC, no CAP da PUC na Gávea, dou aula pro 

primeiro e segundo ano lá.    

 

Sendo assim, entendemos que a realidade não é um elemento externo à prática 

educativa, mas um elemento constituinte ao processo pedagógico. Durante as observações 

participativas as condições objetivas e subjetivas que medeiam e orientam a práxis eram 

perceptíveis no discurso e na formulação dos conteúdos.  

O professor que deu o depoimento anterior ministrou aulas em conjunto com a 

professora de Biologia sobre gênero e sexualidade, temas novos na instituição. Essas 

experiências e conhecimentos a serem desvendados e re-elaborados perpassam o 

currículo como confluências de práticas. Mais concretamente, fazer currículo, dentro da 

concepção verificada em campo, é resultado de uma interação entre distintos sujeitos que 

têm um mesmo objetivo, produzindo objetiva e subjetivamente suas existências, influindo 

no currículo e revelando identidades. (MOREIRA, 2012). Isso fica evidente no 

depoimento em entrevista do professor de Geografia II, em seguida do professor de 

Sociologia e por último o depoimento da professora de Biologia em uma rede social no 

dia 18 novembro de 2015, que revelam alguns desses sentimentos e motivações.  

Professor de Geografia II: É uma construção que eu aprendi com algumas 

pessoas da USP, da UFF, que é assim: o que é fundamental pra construir 

esse ser humano? Já tive problema com isso é obvio, “ah, mas ta faltando 

alguma coisa”, sinto muito! Hoje você entra no Google que é muito melhor 

que eu. Eu vou sensibilizar, não é por que eu saiba fazer isso, mas por que 

eu tome sensibilizando, eu tome envolvendo, passo uma aula como hoje, 

com músicas eu to me emocionando com o queeu to falando, nãoto falando 

coisa de fora,to falando no que acredito que é fundamental para construir 

um mundo novo.(Grifo nosso) 
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Professor de Sociologia: O que mais interfere no meu programa é essa 

minha vontade de mudança, vontade de transformar, de entender a sala de 

aula como uma transformação e não como um trabalho só.   (Grifo nosso) 

 

Professora de Biologia: Eu não tenho formação na área de educação, mas, 

por conta dos meus caminhos tortos, passei os últimos dois anos sendo 

educadora de pessoas absolutamente incríveis. Eu estou a um oceano de 

distância dos meus estudantes e eu nem sempre sei muito bem o que dizer, 

mas hoje eu gostaria de agradecê-los por me fazerem entender uma ideia 

absolutamente essencial para o que quer que eu venha a ser no futuro: o 

afeto constrói. (Grifo nosso) 

 

Alguns professores também foram antigos alunos das primeiras turmas do CPV-

CEASM e suas vivências como estudantes moradores da Maré e antigos alunos do 

cursinho, influem em suas concepções de currículo, muito atreladas às concepções 

constituintes da instituição e que espelham suas práticas em suas referências pedagógicas 

passadas. O professor de Geografia II comenta: 

Na verdade, o pré-vestibular foi onde eu me achei; o público não me 

interessava, o privado não me interessava ... estar em um lugar onde eu não 

tenho a liberdade absoluta para fazer as coisas. Sempre foi interessante pra 

mim, interessante ver uma galera se organizando pro vestibular e hoje, 

sacaneiam para caramba, por que boa parte de quem dá aula aqui (no 

CEASM) já foi meus alunos, assim você teve uma formação continuada 

dessa galera, eu acho que esse é o mais importante, essa construção de luta.  

 

A participação dos alunos varia também conforme sua faixa etária e tempo disponível. 

Os alunos (as) são de idade, gênero e cor distintos e muitos deles trabalham e outros 

estudam. Um dos professores em entrevista afirma “eu trabalho com alunos de 17, de 27 

e de 67 em uma mesma turma”. Isso reflete em quais serem os representantes de turma, 

geralmente aqueles que moram mais próximo e possuem mais tempo disponível. A 

participação dos estudantes varia também ao longo do ano, tendo mais adesão entre 

aqueles que permanecem até o fim do ano letivo.       

O contexto pessoal e social reflete não só na elaboração, mas também na recepção 

desse currículo. Por isso os horários de aulas, monitórias e aulões são sempre pensados 

para ter a melhor adesão por partes dos Estudantes. Quando perguntado se o perfil do 

aluno influencia na prática docente, as respostas obtidas tiveram dois pontos importantes: 
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a heterogeneidade da turma e a relação professor-aluno e, principalmente, que para eles é 

necessário compreender o cotidiano do aluno.    

O cara trabalha de oito da manhã até as cinco da tarde, pega o transito caótico que existe 

no Rio de Janeiro, chega atrasado à aula [...] assiste a aula de 20haté às22h, pois o cara 

está cansado e aguenta ficar até 23h, vai para casa. Ele não consegue estudar direito 

porque estava cansado do trabalho, por enfrentar um transito caótico, por ter problemas 

em casa, pois tem filho, família, o que for 

 

Logo, ao considerar a confluência de práticas para a construção do currículo no 

cotidiano educacional observamos a atuação e o movimento dialético entre teoria e 

prática, entre os conhecimentos empíricos trazidos de outras experiências; entre o 

prescrito e o vivenciado. No próximo tópico discorreremos sobre o contexto didático. 

 

d)  Contexto didático: 

O currículo contextualizado passa necessariamente pelo rompimento com os 

discursos e narrativas vindos “de fora”, que desautorizam e negam as construções e 

saberes locais. Com esta afirmativa, não queremos fechar ou reduzir aquilo que 

entendemos como “contexto”, mas afirmar que são os saberes e experiências locais que 

validam, re-significam e reconstroem os saberes e conceitos globais; e não o contrário. 

Utilizaremos também como fonte de diálogo neste tópico a ementa do Edital de 2015 

do ENEM e suas matrizes de referência para a área de Humanas, conforme anexo. 

Podemos sintetizar a ementa do exame Nacional da seguinte forma, possuindo como base 

a Matriz de Referência de Ciências Humanas e suas Tecnologias: 

 

Competência de área: 1 – Compreender os elementos culturais que 

constituem as identidades ao longo do tempo. 

Competência de área 2 – Compreender as transformações dos espaços 

geográficos como produto das relações socioeconômicas e culturais de poder. 
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Competência de área 3 – Compreender a produção e o papel histórico das 

instituições sociais, políticas e econômicas, associando-as aos diferentes grupos, 

conflitos e movimentos sociais. 

Competência de área 4 – Entender as transformações técnicas e tecnológicas 

e seu impacto nos processos de produção, no desenvolvimento do conhecimento e 

na vida social. H16 – Identificar registros sobre o papel das técnicas e tecnologias 

na organização do trabalho e/ou da vida social. 

Competência de área 5 – Utilizar os conhecimentos históricos para 

compreender e valorizar os fundamentos da cidadania e da democracia, 

favorecendo uma atuação consciente do indivíduo na sociedade. 

Competência de área 6 – Compreender a sociedade e a natureza, 

reconhecendo suas interações no espaço em diferentes contextos históricos e 

geográficos. 

Como podemos observar as descrições sobre as competências exigidas no campo das 

ciências humanas, possui uma conotação generalista, em especial se tratando das matrizes 

de referências, permitindo que o educador possa inserir dentro do contexto macro de 

análises sociais, históricas e geográficas realizadas pelas respectivas disciplinas, as 

relações de identidades, memória e territórios presentes no espaço micro, sem 

comprometer o entendimento dos conteúdos determinantes para aprovação dos 

educandos no exame. 

Essas contribuições sobre o cotidiano dos educandos é feita muitas vezes de forma 

interdisciplinar construindo uma ponte entre o que é cobrado no exame e a realidade que 

cerca o aluno, pois para os educadores o aprendizado destas disciplinas são ferramentas 

para compreensão crítica do espaço em que esses estudantes estão inseridos em contexto 

macro de uma sociedade capitalista globalizada. 

Sendo assim, as referências apontadas acima são pensadas e desenvolvidas, no caso 

especifico estudado, pelos educadores de ciências humanas do CPV-CEASM, com base 

na educação popular e fundamentados nos acordos ideológicos estabelecidos por esse 

grupo. 

A tendência na sala de aula do CPV-CEASM é a de superar, por um lado, a disciplina 

policialesca e a figura autoritária do professor que a representa, e, por outro, a de 

ultrapassar o dogmatismo do conteúdo. Não possuindo notas, simulados, cobrança de 
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presença e horário de entrada e saída, estar no curso é uma escolha do aluno. Trata-se, 

antes, de criticar, radicalmente, a disciplina monitorada e autoritária e construir uma 

disciplina intelectual e com regras de convivência, que influem na autonomia e que 

permite criar um ambiente fecundo de aprendizagem. A aluno I e aluna VI em entrevista 

comentam o seguinte, respectivamente: 

Aluno I: É um ambiente aberto, não tem essa linha entre o aluno e 

professor. O diálogo é aberto para todos que estão ali. 

Aluna VI: E do cursinho pré-vestibular eu percebo uma autonomia na 

fala que eu posso debater questões, dialogar com o professor de outra forma 

como se fosse parente ou amigo, não com uma postura de professor arcaica. 

Há aulas de segunda a sábado, de diversas disciplinas como História do Brasil, 

História Geral, Geografia, Redação, Gramática, Interpretação de texto, Literatura, 

Biologia, Química, física, Matemática, sendo que algumas disciplinas apresentam mais 

de um professor como, por exemplo, Geografia.  

Há uma divisão dos alunos em três turmas, tendo inicialmente uma média de 50 alunos 

por turma e no fim do ano letivo, devido à evasão, as turmas são reunidas em duas de 

aproximadamente 35 cada. Quinzenalmente há também aulas aos sábados de História das 

atualidades. Essa é uma organização geral, porém varia de ano em ano ou de acordo com 

o semestre, pois se leva em consideração o número de alunos para formação de turmas e 

professores disponíveis, para formação das grades. 

Dos alunos que permanecem até o fim do ano, aproximadamente de um terço a metade 

são aprovados. Até o mês de novembro de 2015, havia 30 aprovações confirmadas. Nas 

salas as carteiras são dispostas em fileiras, o professor ministra o conteúdo à frente deles 

às vezes usando o quadro, mapas, vídeos, músicas ou filmes. 

Também é importante ressaltar que o currículo muitas vezes ultrapassa os limites 

disciplinares centrando-se em temas geradores, e maneja referencial teórico, conceitos, 

procedimentos e habilidade de diferentes áreas do conhecimento para solucionar as 

questões-problemas presentes no cotidiano dos educandos. 

Podemos identificar, portanto, a presença do currículo oculto nesses casos, que como 

já referimos anteriormente, são práticas e métodos utilizados, resultados não previstos ou 
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não pretendidos explicitamente. São subprodutos do currículo, uma influência não 

consciente, tal como os conteúdos que não são explícitos em planos e programas de 

estudo. 

Um dos exemplos desta ação são os aulões, que apresentam não somente uma aula 

expositiva com conteúdo de História, Geografia, Sociologia e Literatura presentes na 

ementa do ENEM e vestibular, mas também com a apresentação de vídeos, imagens, 

música e poesia. O tema nos aulões, no caso exemplificado aqui, a Ditadura Militar no 

Brasil, é analisado por diversas perspectivas, mas principalmente pelo olhar da favela, 

fazendo um paralelo político e crítico sobre a realidade vivida pelos alunos. Ou seja: 

através de um tema previsto no currículo exigido pelo exame nacional, insere-se nesse 

tópico o tema oculto da história da Favela, em especial da Maré. 

O aulão da ditadura Militar ocorre há alguns anos na instituição. Conta com a 

participação dos professores de História Geral, História do Brasil, Sociologia, Geografia 

e Literatura. Geralmente as aulas ocorrem no Museu da Maré, dentro do teatro ou da 

galeria, e há uma boa adesão por parte dos alunos. A aula observada continha mais de 60 

alunos. Os educadores trazem à tona as repressões sociais e as remoções vivenciadas 

naquele período histórico, assim como analisam fontes históricas como imagens de 

documentos do Projeto Rio44e a historização da própria palavra favela, que com o seu 

sentido pejorativo foi historicamente associada ao feio, pobre e sujo, sentido reforçado 

comumente pela grande mídia. 

Ao mesmo tempo em que são associados temas do cotidiano e da realidade próxima 

aos (às) alunos (as), é possível também atrelar alguns temas das aulas com a ementa de 

ciências humanas do exame Nacional. 

Na ocasião deste aulão foi feita a análise de um vídeo do Jornal da Nacional na década 

de 70 expondo o projeto Rio, que segundo os professores (as), possui um 

discurso“propagandista” em relações às políticas do governo Militar, além de promover 

uma associação de sentido negativo às favelas do Rio. No caso específico da matéria 

jornalística, a favela da Maré. Esse conteúdo pode ser facilmente relacionado com a 

                                                           
44 Em 26/06/1979 é criado o Programa de Erradicação da Subhabitação, o PROMORAR, resposta do 

governo à questão habitacional. Na Cidade do Rio de Janeiro, o PROMORAR ficou conhecido como 

PROJETO RIO. (VIEIRA, 2009). 
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matriz de referência do edital do ENEM de 2015 que aponta no tópico H21: Identificar o 

papel dos meios de comunicação na construção da vida social. 

A análise crítica das fontes históricas é feita também pelos professores de geografia 

nesse mesmo aulão, quando abordam o tema de planejamento urbano e relacionam a 

existência das favelas à forte especulação imobiliária e fundiária e ao decorrente 

espraiamento ou aterramento territorial do tecido urbano no Rio de Janeiro, à carência de 

infraestrutura das mais diversas, incluindo de transporte e, por fim, à periferização da 

população, através da leitura e análise dos mesmos mapas, vídeos e documentos utilizados 

pelos outros professores. Uma das alunas entrevistadas aponta que: 

Aqui no CPV, ajudou por que eu pude estudar outras questões, eu pude 

sair um pouco da questão eurocêntrica da História, eu pude ver fora dos 

muros da escola, assim estudar mais das questões sociais entender mais 

como a sociedade se comporta e também poder colocar minha opinião 

nisso, que a gente não faz na escola, a gente fica normalmente escutando o 

professor durante muito tempo e eu não tenho espaço, não só nas aulas, mas 

nos aulões também e o aluno começa a pensar de outra maneira, fora da 

caixinha como eles falam. 

Essa postura pode ser observada de forma mais evidente tanto nas aulas semanais de 

História Geral e do Brasil, na aula quinzenal de História do Tempo Presente45, quanto nos 

aulões interdisciplinares. No aulão sobre a ditadura Militar, foram apresentadas imagens 

de fontes e documentos da época, como também houve a apresentação de pesquisadores 

da Comissão da Verdade do Rio de Janeiro, falando sobre a omissão de documentos 

históricos, demonstrando o compromisso de articular o conteúdo às vivências cotidianas 

dos alunos.  

Também nesse caso podemos ressaltar a aproximação com os requisitos elencados na 

Matriz de Referência do edital do Enem de 2015, o qual exige do aluno as seguintes 

habilidades: a) H1 – Interpretar historicamente e/ou geograficamente fontes documentais 

acerca de aspectos da cultura, b) H2 – Analisar a produção da memória pelas sociedades 

humanas e c) – Comparar pontos de vista expressos em diferentes fontes sobre 

determinado aspecto da cultura. 

                                                           
45 História do Tempo presente é um campo da História que estudos os fatos recentes. 
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O educador desta disciplina aponta também, nesse contexto, como estas ocupações 

são uma resposta de uma parcela da população à necessidade de moradia, e que irá habitar 

espaços menos valorizados pelo setor imobiliário e fundiário dispersos pelo tecido 

urbano, além de apresentar e conceituar o termo aglomerados subnormais46 - a 

nomenclatura oficial para favela - utilizada em estudos e planejamentos urbanos, 

lançando questionamentos críticos sobre as relações de poder existentes no território da 

favela.  

Assim, fica evidente que a perspectiva local encontra-se presente na construção 

curricular dos temas. Por exemplo, quando o professor de sociologia problematiza e 

historiciza de forma breve os conceitos de democracia e ditadura e os direitos suspensos 

no período do governo militar, faz um paralelo com o presente em relação à sublimação 

de direitos dentro da favela. Vale ressaltar que o exército iniciou a ocupação na Maré na 

semana de aniversário do golpe da Ditadura Militar no Brasil, fato referido pelos 

educadores. 

Na apresentação de literatura foram abordadas diversas manifestações culturais, do 

período da ditadura, em especial as que possuíam divergência com o Governo Militar. 

Foram feitas referências às obras no teatro, cinema e música, e nos intervalos os 

educadores (as) e alunos (as) conjuntamente cantaram e tocaram músicas que fazem 

alusão ao tema da aula. 

A música preferida dos alunos é o samba do compositor “Zé Kéti”, intitulada 

“opinião”, cuja letra diz o seguinte: “Podem me prender, podem me bater, podem até 

deixar-me sem comer, que eu não mudo de opinião, daqui do morro, eu não saio, não. ” 

Para Freire (1980), a experiência histórica que revela a diferença qualitativa do tempo, 

é bastante relevante ao processo de aprendizagem do aluno. Assim sendo, as diversas 

obras expostas em aula, não apenas contextualizam o período da ditadura, como 

significam as experiências vividas nos diversos períodos históricos. 

                                                           
46 É o conjunto constituído por 51 ou mais unidades habitacionais caracterizadas por ausência de título de 

propriedade e pelo menos uma das características abaixo: - irregularidade das vias de circulação e do 

tamanho e forma dos lotes e/ou - carência de serviços públicos essenciais (como coleta de lixo, rede de 

esgoto, rede de água, energia elétrica e iluminação pública). (FONTE: IBGE 2010) 
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Também podemos analisar, objetivando tanto perceber o currículo oculto, quanto 

aquele atrelado à ementa do ENEM, o aulão sobre a África. Ele foi ministrado no próprio 

espaço da instituição, por professores de áreas afins, utilizando mapas, vídeos, fotos, 

textos em prosa e poesia sobre o continente, com a presença de mais de 50 alunos. Os 

professores (as) apontam que a imagem associada à África e de seus descendentes 

raramente está relacionada à sua produção intelectual e cultural, mas sim ao estereótipo 

de “crianças famintas”, “povos doentes” e “em guerra” ou “paisagens de safáris” e 

“mulheres de cangas coloridas”. 

Fazem também uma crítica ao ensino de História tradicional, que sempre privilegiou 

as civilizações que viveram em torno do Mar Mediterrâneo e ratificaram o Egito como 

um povo que raramente é relacionado à África. 

Os educadores apontam o eurocentrismo da historiografia tradicional, que despreza 

os povos negros que ali viveram antes das invasões persas, gregas e romanas, assim como 

problematizam a imagem histórica reforçada pela grande mídia, que denomina a região 

de África Branca. O professor inclusive explica rapidamente o significado da palavra 

historiografia e como ela serve de orientação para o material didático estudado na escola. 

A aula apresentou brevemente aos alunos, diversos povos que habitavam o continente 

africano, muito antes da colonização europeia. Os educadores discorreram que os povos 

deste continente dominavam técnicas de agricultura, mineração, ourivesaria e metalurgia; 

usavam sistemas matemáticos elaborados, além de afirmarem que possuíam 

conhecimentos sobre astronomia e de medicina que serviram de base para a ciência 

moderna. 

A desconstrução do estereótipo sobre os países africanos causou espanto, dúvida e 

orgulho para a maioria dos alunos, que tiveram participação ativa emitindo opiniões e 

tirando dúvidas, principalmente buscando informações que refutassem qualquer forma de 

visão pejorativa da figura do negro e do africano. Nesse sentido, aponta para conteúdo 

que não são explícitos em planos e programas de estudo, como a não estigmatização do 

negro e sua matriz cultural. 

Um dos educadores da disciplina de Geografia utilizou como referência em sala de 

aula o autor Amilcar Cabral que foi um político, agrônomo e teórico marxista da Guiné-

Bissau e de Cabo Verde. Falou sobre os impactos do imperialismo na África e como até 



   111 

 

isso reflete nos processos econômicos e políticos do continente. É possível relacionar esta 

aula sobre o continente africano, aos objetivos da Matriz de referência no edital do ENEM 

de 2015, que aponta em sua ementa a “História cultural dos povos africanos”, bem como 

“a luta dos negros no Brasil” e “o negro na formação da sociedade brasileira”. 

Os professores de Geografia se dividiram em dois temas de análise do Mapa físico 

como relevo, hidrografia, clima, vegetação e geopolítica, falando sobre colonialismo, 

guerra e fome e também utilizando o mapa como material didático. Ainda que as aulas 

interdisciplinares sejam divididas em blocos temáticos, as falas dos docentes convergem 

entre si e cada professor fundamentava sua apresentação na fala de outra disciplina. É 

muito comum a utilização de mapas e até de atlas nas aulas de Geografia e 

interdisciplinares do cursinho.  

Simultaneamente, a identificação e a leitura de mapas estão presente nas questões de 

vestibular e inclusive na ementa do ENEM de 2015, nos tópicos:a) H26 – Identificar em 

fontes diversas o processo de ocupação dos meios físicos e as relações da vida humana 

com a paisagem, b)H27 – Analisar de maneira crítica as interações da sociedade com o 

meio físico, levando em consideração aspectos históricos e/ou geográficos. 

Outro aulão que podemos relatar neste trabalho é a aula interdisciplinar sobre Sexo e 

Gênero ministrada pelo professor de Sociologia e pela professora de Biologia, que 

ocorreu no espaço do CEASM mesmo, com aproximadamente sessenta alunos. O 

professor, que esteve presente na instituição durante o ano de 2015 apenas, iniciou a aula 

justificando o tema pela interdisciplinaridade do ENEM, apontando como a discussão 

sobre gênero é recente nos campos da educação, sociologia e biologia. 

Em seguida os professores passaram um vídeo humorístico que explicava a 

diversidade sexual e de gênero. Ambos os educadores colocaram abertamente seus 

posicionamentos em relação a este debate. Os temas principais da discussão foram a 

diferença entre sexo biológico e a identidade de gênero, as expectativas sociais de cada 

gênero e a formação de estereótipos, além dos conceitos de cisgênero, transgênero, 

patriarcado e o heteronormativismo. 

Existiu expectativa em relação a esta aula, devido ao receio dos professores de uma 

receptividade negativa por partes alunos. Há também um receio e uma dificuldade 

didática, por parte de alguns professores em introduzir temas e conceitos que não estão 
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de acordo com os preceitos religiosos dos alunos, pois ao mesmo tempo em que os 

educadores não se furtam em ministrar suas aulas segundo suas concepções e acordos 

ideológicos, buscam uma desconstrução gradativa, que respeite a individualidade e 

especificidades do educando. 

Não houve alunos (as) que saíram de sala, exceto um, mas o tema gerou diversas 

conversas paralelas e dezenas de dúvidas que o professores não conseguiram responder 

devido ao pouco tempo de aula. Houve manifestações de críticas e elogios sobre a aula e 

escolha do tema, e de forma geral a receptividade do alunado foi positiva.  

Havia uma “apostila” para todos os alunos (as), que apresentava as definições dos 

conceitos, tirinhas, músicas e poemas sobre o tema. Esta aula pode ser associada à 

competência três no tópico H13 do edital do ENEM de 2015: Analisar a atuação dos 

movimentos sociais que contribuíram para mudanças ou rupturas em processos de disputa 

pelo poder. 

É importante ressaltar que justamente no ano de 2015 caiu no ENEM uma questão 

relacionada à temática de gênero na prova de ciências humanas e o tema da redação 

versou sobre violência contra a mulher. A questão mencionava o livro “O Segundo Sexo”, 

da filósofa francesa Simone de Beauvoir, utilizando um dos trechos mais famosos da 

obra, que é uma das referências no estudo do feminismo. Diante disso podemos apontar 

que o currículo oculto apresentado pelos educadores contribuiu com o enriquecimento do 

capital cultural dos (as) alunos (as), introduzindo também conceitos e autores que não 

estão comumente presentes no currículo mínimo do ensino básico, mas que são abordados 

nas questões do Exame Nacional. 

Existem também as saídas de campo, fazendo parte do contexto extra-sala, e nas quais 

os alunos percebem na cidade, nos museus e peças de teatro, as questões que são 

discutidas em sala. Além das saídas serem interdisciplinares, o que permite uma 

aprendizagem menos fragmentada do conhecimento, elas oferecem acesso a lugares e 

dispositivos culturais não presentes no cotidiano dos estudantes e assim familiarizando-

os com outra linguagem e manifestações culturais. Pierre Bourdieu (1998) demonstra, 

com sua teoria sobre os capitais, que o capital cultural permite o acesso aos bens 

imateriais, a exemplo do ato de frequentar teatros, cinemas e bibliotecas, importante 

predisposições e influências à cultura escolar. 
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Ao introduzir atividades fora do contexto comum da sala de aula com outras 

ferramentas didáticas, essas ações contribuem para o aprimoramento do capital cultural 

dos alunos, permitindo uma formação mais ampliada e não somente referente aos 

conteúdos cobrados nos exames. 

Podemos exemplificar com a visita a Petrópolis que aconteceu em um domingo - 

assim como o aulão no Centro Histórico do Rio e o aulão na Floresta da Tijuca -, por ser 

um dia da semana em que os estudantes comparecem mais: lá foi feita uma visitação à 

pequena produção agrícola familiar. O professor de Geografia lecionou sobre solo, 

agroindústria, agrotóxico e agricultura família. Depois, já no centro da cidade, foi falado 

sobre a família imperial e sua estadia no Brasil e também sobre a arquitetura de pontos 

conhecidos como a Catedral de São Pedro de Alcântara. Por fim, houve um passeio no 

museu imperial de Petrópolis. O professor de literatura, que é um dos fundadores do 

CEASM e do museu da Maré, conhece o Diretor do Museu Imperial e assim conseguiu 

que não fosse cobrada a entrada para quem estivesse na lista do CEASM. 

Lá, os alunos fizeram uma visita livre. A atividade também tem como intuito a 

confraternização e a diversão dos alunos: não há uma rigidez em todo o processo, mas os 

educadores pedem para os estudantes fazerem anotações e tirarem dúvidas. No fim foi 

feita uma reflexão sobre a exposição tradicional do museu imperial, da inclusão, mesmo 

que modesta, de uma sala expositiva sobre a história dos negros e também foi feito um 

paralelo com exposição do Museu da Maré. 

Logo, um tipo específico de capital cultural é proveniente, vale observar, não apenas 

da experiência educacional, mas também da vivida pelo contato pessoal com distintos 

dispositivos culturais, principalmente aqueles dotados de prestigio social pela camada 

dominante. 

Então, é nesse sentido que a práxis curricular no contexto da sala de aula orientada 

pelo vetor do desenvolvimento educativo crítico revela uma ação criativa do ensino, 

distante das construções curriculares nas quais a teoria e as proposições práticas são 

negligenciadas em nome da supremacia de reflexões que, muitas vezes, estão distantes 

do cotidiano curricular de educadores e educandos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa tinha como objetivo principal responder nossa pergunta original, que 

consiste em: que variadas práticas constituem o currículo de ciências humanas do curso 

pré-vestibular popular CEASM? Este problema nos conduziu a reunir elementos que 

permeiam o currículo enquanto confluência de práticas em um contexto de educação não 

formal, sendo necessário escolher novos apoios teóricos que pudessem fundamentar as 

análises do objeto empírico através das mais diversas dimensões das relações sociais 

subjacentes à cultura, território, lugar, memória, identidade e à organização do espaço-

tempo de ensino. 

Sendo assim, buscamos analisar em campo o currículo como um modo de 

organizar a prática realizada num contexto, segundo uma construção cultural, que supõe 

a concretização das intenções sociais e culturais atribuídas à um contexto de educação 

não escolar. 

Devemos ressaltar novamente que o objeto de nossa pesquisa não é o ENEM ou 

os PCN,s , logo não é possível esgotar todos os debates possíveis suscitados pelo 

parâmetro curricular nacional ou pelo exame nacional , visto que a centralidade desta 

pesquisa está na análise da construção do currículo exposto em prática em um campo 

especifico no contexto de educação não escolar, ou seja, estes referências buscam 

verificar de forma resumida quais as relações e impactos das ementas globais nas práticas 

locais. 

Para tanto foram feitas entrevistas semi-estruturadas e observações de campo. Não 

encontramos uma ruptura com a estrutura de ensino escolar em diversos aspectos que 

podem ser exemplificados, pela disposição dos alunos em carteiras à frente do professor, 

dentro uma sala de aula convencional, pela dinâmica expositiva dos conteúdos pelo 

educador, pela divisão do ensino em disciplinas, que por sua vez demarca o tempo letivo, 

com horário de disciplinas distintas, horário para o lanche, definido por um sinal, igual 

ao espaço escolar. Ou seja, uma organização espacial, temporal e disciplinar pré-definida, 

sem a intervenção dos alunos, embora essa seja possível. 

Também podemos perceber os conflitos existentes entre os educadores que 

possuem divergência ideológica e influem indiretamente na dinâmica do trabalho. Porém, 
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com a elaboração da Carta de Princípios, as divergências mais acirradas diminuíram 

significativamente, principalmente em relação aos debates sobre gênero, classe e raça.  

Assim como, é possível apontar os problemas em relação à falta de financiamento 

para melhoria do espaço físico do projeto, bolsas para os estudantes e monitores e para 

organização de um banco de dados, e principalmente, uma busca por recursos sem 

comprometer os acordos ideológicos já feitos entre a equipe. Em menor grau existe 

também uma dificuldade didática em relação aos educadores de humanas em introduzir 

temas e conceitos novos que não se alinham a preceitos ideológicos ou religiosos dos 

estudantes. 

Ao mesmo tempo a aprendizagem é percebida como construção, através da 

problematização dos conceitos e da reflexão-ação, por parte dos alunos, revelando uma 

pedagogia fundamentada na afetividade e na relação do indivíduo com o espaço, no qual 

o educador representa um mediador da construção do conhecimento, em um contexto de 

educação não escolar. 

Além disso, observamos a existência de elementos que buscam romper com um 

ensino bancário, facilitado pela dinâmica de uma educação não escolar com o intuito de 

estimular e promover a autonomia, a solidariedade e propiciar condições para que os 

alunos construam uma relação entre a reflexão crítica e a ação. 

Isso fica evidente não somente no cotidiano de ensino e aprendizagem das 

disciplinas de humanas do cursinho popular do CEASM, mas especialmente na 

construção dos aulões interdisciplinares, aulas de campo, atividades culturais e 

assembleias - que são elementos que constituem parte do currículo como confluência de 

práticas e rompem com a lógica do espaço/tempo escolares. 

Diante disso, retomamos à seguinte indagação: como a Educação Popular se 

materializa em práticas curriculares, desafiada por um exame nacional? 

No campo da Educação Popular a educação é experienciada através da dialética 

entre teoria e prática, entre o saber científico e o saber popular, em um “ciclo” do 

conhecimento, no qual dois momentos do saber se relacionam dialeticamente. Um dos 

momentos do ciclo é o da produção do conhecimento novo e o outro é o de apropriação 

do conhecimento já sistematizado. A organização do conhecimento parte da necessidade 
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do educando de desvelar sua realidade e incorporar suas experiências e saberes aos 

conteúdos significativos. (PIMENTA, 2012, FREIRE, 1993, NOGUEIRA, 1993). 

Tal como revelam os dados da pesquisa de campo, o cursinho popular do CEASM 

traz em seu bojo uma gradativa abertura para participação, envolvimento e protagonismo 

estudantil, assim com uma nova forma de selecionar os profissionais, buscando um 

fortalecimento do acordo ideológico e um maior envolvimento naquele cotidiano 

educacional específico, seguindo uma proposta de reorganização do tempo educacional, 

que evidencia uma construção curricular alinhada ao ensino da Educação Popular e não 

escolar. 

Finalmente, podemos frisar que a construção curricular não se efetiva, 

exclusivamente, no currículo prescrito nas ementas do Exame Nacional e no vestibular, 

mas também somada ao cotidiano educativo que pode apresentar perspectivas centradas 

na autonomia responsável, possível de ser construída a partir dos fazeres pedagógicos dos 

educadores com o intuito de construir um currículo que responda à realidade emergente 

daquele contexto. 

Chamamos atenção para o contexto territorial que expõe uma série de saberes, 

relações sociais e de poder, que influem no ensino e aprendizagem, bem como em uma 

construção curricular atrelada ao meio em que está inserida. 

Essas experiências assistidas têm demonstrado uma notável capacidade de 

mobilização social, no sentido de ampliarem as possibilidades de acesso ao ensino 

superior de grupos historicamente excluídos de seus bancos fomentando o 

desenvolvimento do capital cultural desses indivíduos. O que revela estratégias de 

educação não escolar com grandes potencialidades de interferir diretamente no cotidiano, 

principalmente através do seu poder de fomentar uma diversificação da constituição 

social dos quadros de estudantes nas universidades, do desenvolvimento de práticas 

pedagógicas alternativas e da ressignificação do conteúdo político da produção 

acadêmica. 
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ANEXOS: 

Anexo I 

INSTRUMENTOS DE COLETAS DE DADOS: 

Questionário do professor: 

 

1) Relate brevemente o histórico de sua formação educacional. 

2) Há quanto tempo trabalha como professor? 

3) Já deu aula em cursos pré-vestibulares privados e ensino básico? Se sim, como foi 

a experiência? Como compara as práticas desses dois tipos de pré- vestibulares? 

4) Há quanto tempo trabalha no curso pré-vestibular comunitário e como conheceu 

o projeto? Por que decidiu trabalhar no projeto? 

5) Fora da instituição, você faz parte de algum movimento social, político ou 

religioso? Se sim, quais e como considera que eles impactam na sua prática 

docente? 

6) Quais são os critérios para a escolha de materiais de estudo oferecidos em sala de 

aula? 

7) Como são feitas as elaborações dos currículos das disciplinas?  

8) Quais são os referencias teóricos que utiliza para fundamentar e planejar suas 

aulas? 

9) Com que frequência os coordenadores e os professores (as) se reúnem? Você 

avalia que as deliberações dos coordenadores influenciam nas práticas dos 

professores? 

10) Considera que o ENEM impactou na sua prática pedagógica enquanto professor 

de pré-vestibular?  

11) Como professor você considera que a presença da violência trouxe algum impacto 

direto às aulas do CPV?  
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Questionário do (a) aluno (a): 

 

1) Relate brevemente o histórico da sua formação educacional. 

2) Quais diferenças você percebe entre as aulas nas escolas tradicionais e as aulas no 

curso pré-vestibular comunitário? 

3) De que forma você acha que o curso colabora para o seu aprendizado? 

4) No sentido de formação política e visão de mundo, o cursinho pré-vestibular 

contribuiu de que maneira? 

5) Você como aluno considera que há espaço para estudante na construção do 

currículo ou dos temas que serão abordados?  

6) Há quanto está no curso? Para qual área quer entrar? 
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Anexo II 

EDITAL Nº 6, DE 15 DE MAIO DE 2015. EXAME NACIONAL DO ENSINO 

MÉDIO – ENEM 2015 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE 

ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA 

(Inep), no exercício de suas atribuições, conforme estabelece o inciso VI do art. 16 do 

Anexo I ao Decreto nº 6.317, de 20 de dezembro de 2007, e tendo em vista o disposto na 

Portaria/MEC nº 807, de 18 de junho de 2010, torna pública a realização da edição do 

Enem 2015 

Anexo II 

Matriz de Referência 

Matriz de Referência de Ciências Humanas e suas Tecnologias  

Competência de área1 – Compreender os elementos culturais que constituem as 

identidades. 

 H1 – Interpretar historicamente e/ou geograficamente fontes documentais acerca de 

aspectos da cultura.  

H2 – Analisar a produção da memória pelas sociedades humanas.  

H3 – Associar as manifestações culturais do presente aos seus processos históricos.  

H4 – Comparar pontos de vista expressos em diferentes fontes sobre determinado aspecto 

da cultura.  

H5 – Identificar as manifestações ou representações da diversidade do patrimônio cultural 

e artístico em diferentes sociedades.  

Competência de área 2 – Compreender as transformações dos espaços geográficos 

como produto das relações socioeconômicas e culturais de poder.  

H6 – Interpretar diferentes representações gráficas e cartográficas dos espaços 

geográficos.  
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H7 – Identificar os significados histórico-geográficos das relações de poder entre as 

nações.  

H8 – Analisar a ação dos estados nacionais no que se refere à dinâmica dos fluxos 

populacionais e no enfrentamento de problemas de ordem econômico-social.  

H9 – Comparar o significado histórico-geográfico das organizações políticas e 

socioeconômicas em escala local, regional ou mundial. 

 H10 – Reconhecer a dinâmica da organização dos movimentos sociais e a importância 

da participação da coletividade na transformação da realidade histórico-geográfica.  

Competência de área 3–Compreender a produção e o papel histórico das instituições 

sociais, políticas e econômicas, associando-as aos diferentes grupos, conflitos e 

movimentos sociais. 

 H11 – Identificar registros de práticas de grupos sociais no tempo e no espaço.  

H12 – Analisar o papel da justiça como instituição na organização das sociedades.  

H13 – Analisar a atuação dos movimentos sociais que contribuíram para mudanças ou 

rupturas em processos de disputa pelo poder.  

H14 – Comparar diferentes pontos de vista, presentes em textos analíticos e 

interpretativos, sobre situação ou fatos de natureza histórico-geográfica acerca das 

instituições sociais, políticas e econômicas. 

 H15 – Avaliar criticamente conflitos culturais, sociais, políticos, econômicos ou 

ambientais ao longo da história.  

Competência de área 4–Entender as transformações técnicas e tecnológicas e seu 

impacto nos processos de produção, no desenvolvimento do conhecimento e na vida 

social. 

 H16 – Identificar registros sobre o papel das técnicas e tecnologias na organização do 

trabalho e/ou da vida social.  

H17 – Analisar fatores que explicam o impacto das novas tecnologias no processo de 

territorialização da produção.  
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H18 – Analisar diferentes processos de produção ou circulação de riquezas e suas 

implicações sócio espaciais.  

H19 – Reconhecer as transformações técnicas e tecnológicas que determinam as várias 

formas de uso e apropriação dos espaços rural e urbano.  

H20 – Selecionar argumentos favoráveis ou contrários às modificações impostas pelas 

novas tecnologias à vida social e ao mundo do trabalho.  

Competência de área 5 –Utilizar os conhecimentos históricos para compreender e 

valorizar os fundamentos da cidadania e da democracia, favorecendo uma atuação 

consciente do indivíduo na sociedade.  

H21 – Identificar o papel dos meios de comunicação na construção da vida social.  

H22 – Analisar as lutas sociais e conquistas obtidas no que se refere às mudanças nas 

legislações ou nas políticas públicas.  

H23 – Analisar a importância dos valores éticos na estruturação política das sociedades.  

H24 – Relacionar cidadania e democracia na organização das sociedades. 

 H25 – Identificar estratégias que promovam formas de inclusão social.  

Competência de área 6 – Compreender a sociedade e a natureza, reconhecendo suas 

interações no espaço em diferentes contextos históricos e geográficos.  

H26 – Identificar em fontes diversas o processo de ocupação dos meios físicos e as 

relações da vida humana com a paisagem.  

H27 – Analisar de maneira crítica as interações da sociedade com o meio físico, levando 

em consideração aspectos históricos e/ou geográficos. 

 H28 – Relacionar o uso das tecnologias com os impactos socioambientais em diferentes 

contextos histórico-geográficos.  

H29 – Reconhecer a função dos recursos naturais na produção do espaço geográfico, 

relacionando os com as mudanças provocadas pelas ações humanas.  
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H30 – Avaliar as relações entre preservação e degradação da vida no planeta nas 

diferentes escalas. 

Objetos de conhecimento associados às Matrizes de Referência. 

4. Ciências Humanas e suas Tecnologias  

• Diversidade cultural, conflitos e vida em sociedade – Cultura material e imaterial; 

patrimônio e diversidade cultural no Brasil. A conquista da América. Conflitos entre 

europeus e indígenas na América colonial. A escravidão e formas de resistência indígena 

e africana na América. História cultural dos povos africanos. A luta dos negros no Brasil 

e o negro na formação da sociedade brasileira. História dos povos indígenas e a formação 

sociocultural brasileira. Movimentos culturais no mundo ocidental e seus impactos na 

vida política e social.  

• Formas de organização social, movimentos sociais, pensamento político e ação do 

Estado – Cidadania e democracia na Antiguidade; Estado e direitos do cidadão a partir da 

Idade Moderna; democracia direta, indireta e representativa. Revoluções sociais e 

políticas na Europa Moderna. Formação territorial brasileira; as regiões brasileiras; 

políticas de reordenamento territorial. As lutas pela conquista da independência política 

das colônias da América. Grupos sociais em conflito no Brasil imperial e a construção da 

nação. O desenvolvimento do pensamento liberal na sociedade capitalista e seus críticos 

nos séculos XIX e XX. Políticas de colonização, migração, imigração e emigração no 

Brasil nos séculos XIX e XX. A atuação dos grupos sociais e os grandes processos 

revolucionários do século XX: Revolução Bolchevique, Revolução Chinesa, Revolução 

Cubana. Geopolítica e conflitos entre os séculos XIX e XX: Imperialismo, a ocupação da 

Ásia e da África, as Guerras Mundiais e a Guerra Fria. Os sistemas totalitários na Europa 

do século XX: nazi-fascista, franquismo, salazarismo e stalinismo. Ditaduras políticas na 

América Latina: Estado Novo no Brasil e ditaduras na América. Conflitos político-

culturais pós-Guerra Fria, reorganização política internacional e os organismos 

multilaterais nos séculos XX e XXI. A luta pela conquista de direitos pelos cidadãos: 

direitos civis, humanos, políticos e sociais. Direitos sociais nas constituições brasileiras. 

Políticas afirmativas. Vida urbana: redes e hierarquia nas cidades, pobreza e segregação 

espacial. 
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 • Características e transformações das estruturas produtivas – Diferentes formas de 

organização da produção: escravismo antigo, feudalismo, capitalismo, socialismo e suas 

diferentes experiências. Economia agroexportadora brasileira: complexo açucareiro; a 

mineração no período colonial; a economia cafeeira; a borracha na Amazônia. Revolução 

Industrial: criação do sistema de fábrica na Europa e transformações no processo de 

produção. Formação do espaço urbano-industrial. Transformações na estrutura produtiva 

no século XX: o fordismo, o toyotismo, as novas técnicas de produção e seus impactos. 

A industrialização brasileira, a urbanização e as transformações sociais e trabalhistas. A 

globalização e as novas tecnologias de telecomunicação e suas consequências 

econômicas, políticas e sociais. Produção e transformação dos espaços agrários. 

Modernização da agricultura e estruturas agrárias tradicionais. O agronegócio, a 

agricultura familiar, os assalariados do campo e as lutas sociais no campo. A relação 

campo-cidade.  

• Os domínios naturais e a relação do ser humano com o ambiente – Relação homem-

natureza, a apropriação dos recursos naturais pelas sociedades ao longo do tempo. 

Impacto ambiental das atividades econômicas no Brasil. Recursos minerais e energéticos: 

exploração e impactos. Recursos hídricos; bacias hidrográficas e seus aproveitamentos. 

As questões ambientais contemporâneas: mudança climática, ilhas de calor, efeito estufa, 

chuva ácida, a destruição da camada de ozônio. A nova ordem ambiental internacional; 

políticas territoriais ambientais; uso e conservação dos recursos naturais, unidades de 

conservação, corredores ecológicos, zoneamento ecológico e econômico. Origem e 

evolução do conceito de sustentabilidade. Estrutura interna da terra. Estruturas do solo e 

do relevo; agentes internos e externos modeladores do relevo. Situação geral da atmosfera 

e classificação climática. As características climáticas do território brasileiro. Os grandes 

domínios da vegetação no Brasil e no mundo.  

• Representação espacial – Projeções cartográficas; leitura de mapas temáticos, físicos e 

políticos; tecnologias modernas aplicadas à cartografia. 
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Anexo III 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 

PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA – INEP  

EDITAL Nº 12, DE 8 DE MAIO DE 2014  

EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO – ENEM 2014 

 

Anexo II 

Matriz de Referência 

 

Matriz de Referência de Ciências Humanas e suas Tecnologias. 

Competência de área: 1 – Compreender os elementos culturais que constituem as 

identidades.  

H1 – Interpretar historicamente e/ou geograficamente fontes documentais acerca de 

aspectos da cultura.  

H2 – Analisar a produção da memória pelas sociedades humanas.  

H3 – Associar as manifestações culturais do presente aos seus processos históricos.  

H4 – Comparar pontos de vista expressos em diferentes fontes sobre determinado aspecto 

da cultura. 

 H5 – Identificar as manifestações ou representações da diversidade do patrimônio 

cultural e artístico em diferentes sociedades.  

Competência de área 2 – Compreender as transformações dos espaços geográficos como 

produto das relações socioeconômicas e culturais de poder.  

H6 – Interpretar diferentes representações gráficas e cartográficas dos espaços 

geográficos.  

H7 – Identificar os significados histórico-geográficos das relações de poder entre as 

nações  

H8 – Analisar a ação dos estados nacionais no que se refere à dinâmica dos fluxos 

populacionais e no enfrentamento de problemas de ordem econômico-social. 

 H9 – Comparar o significado histórico-geográfico das organizações políticas e 

socioeconômicas em escala local, regional ou mundial.  

H10 – Reconhecer a dinâmica da organização dos movimentos sociais e a importância da 

participação da coletividade na transformação da realidade histórico-geográfica.  

Competência de área 3 – Compreender a produção e o papel histórico das instituições 

sociais, políticas e econômicas, associando-as aos diferentes grupos, conflitos e 

movimentos sociais.  

H11 – Identificar registros de práticas de grupos sociais no tempo e no espaço. 

 H12 – Analisar o papel da justiça como instituição na organização das sociedades. 
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 H13 – Analisar a atuação dos movimentos sociais que contribuíram para mudanças ou 

rupturas em processos de disputa pelo poder.  

H14 – Comparar diferentes pontos de vista, presentes em textos analíticos e 

interpretativos, sobre situação ou fatos de natureza histórico-geográfica acerca das 

instituições sociais, políticas e econômicas. 

 H15 – Avaliar criticamente conflitos culturais, sociais, políticos, econômicos ou 

ambientais ao longo da história.  

Competência de área 4 – Entender as transformações técnicas e tecnológicas e seu 

impacto nos processos de produção, no desenvolvimento do conhecimento e na vida 

social. H16 – Identificar registros sobre o papel das técnicas e tecnologias na organização 

do trabalho e/ou da vida social. 

 H17 – Analisar fatores que explicam o impacto das novas tecnologias no processo de 

territorialização da produção.  

H18 – Analisar diferentes processos de produção ou circulação de riquezas e suas 

implicações socioespaciais.  

H19 – Reconhecer as transformações técnicas e tecnológicas que determinam as várias 

formas de uso e apropriação dos espaços rural e urbano.  

H20 – Selecionar argumentos favoráveis ou contrários às modificações impostas pelas 

novas tecnologias à vida social e ao mundo do trabalho.  

Competência de área 5 – Utilizar os conhecimentos históricos para compreender e 

valorizar os fundamentos da cidadania e da democracia, favorecendo uma atuação 

consciente do indivíduo na sociedade.  

H21 – Identificar o papel dos meios de comunicação na construção da vida social. H22 – 

Analisar as lutas sociais e conquistas obtidas no que se refere às mudanças nas legislações 

ou nas políticas públicas.  

H23 – Analisar a importância dos valores éticos na estruturação política das sociedades. 

H24 – Relacionar cidadania e democracia na organização das sociedades.  

H25 – Identificar estratégias que promovam formas de inclusão social. 

Competência de área 6 – Compreender a sociedade e a natureza, reconhecendo suas 

interações no espaço em diferentes contextos históricos e geográficos.  

H26 – Identificar em fontes diversas o processo de ocupação dos meios físicos e as 

relações da vida humana com a paisagem. 

 H27 – Analisar de maneira crítica as interações da sociedade com o meio físico, levando 

em consideração aspectos históricos e/ou geográficos.  

H28 – Relacionar o uso das tecnologias com os impactos socioambientais em diferentes 

contextos histórico-geográficos. 

 H29 – Reconhecer a função dos recursos naturais na produção do espaço geográfico, 

relacionando-os com as mudanças provocadas pelas ações humanas.  

H30 – Avaliar as relações entre preservação e degradação da vida no planeta nas 

diferentes escalas. 
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4. Ciências Humanas e suas Tecnologias  

• Diversidade cultural, conflitos e vida em sociedade – Cultura material e imaterial; 

patrimônio e diversidade cultural no Brasil. A conquista da América. Conflitos entre 

europeus e indígenas na América colonial. A escravidão e formas de resistência indígena 

e africana na América. História cultural dos povos africanos. A luta dos negros no Brasil 

e o negro na formação da sociedade brasileira. História dos povos indígenas e a formação 

sociocultural brasileira. Movimentos culturais no mundo ocidental e seus impactos na 

vida política e social.  

• Formas de organização social, movimentos sociais, pensamento político e ação do 

Estado – Cidadania e democracia na Antiguidade; Estado e direitos do cidadão a partir da 

Idade Moderna; democracia direta, indireta e representativa. Revoluções sociais e 

políticas na Europa Moderna. Formação territorial brasileira; as regiões brasileiras; 

políticas de reordenamento territorial. As lutas pela conquista da independência política 

das colônias da América. Grupos sociais em conflito no Brasil imperial e a construção da 

nação. O desenvolvimento do pensamento liberal na sociedade capitalista e seus críticos 

nos séculos XIX e XX. Políticas de colonização, migração, imigração e emigração no 

Brasil nos séculos XIX e XX. A atuação dos grupos sociais e os grandes processos 

revolucionários do século XX: Revolução Bolchevique, Revolução Chinesa, Revolução 

Cubana. Geopolítica e conflitos entre os séculos XIX e XX: Imperialismo, a ocupação da 

Ásia e da África, as Guerras Mundiais e a Guerra Fria. Os sistemas totalitários na Europa 

do século XX: nazifascista, franquismo, salazarismo e stalinismo. Ditaduras políticas na 

América Latina: Estado Novo no Brasil e ditaduras na América. Conflitos político-

culturais pós-Guerra Fria, reorganização política internacional e os organismos 

multilaterais nos séculos XX e XXI. A luta pela conquista de direitos pelos cidadãos: 

direitos civis, humanos, políticos e sociais. Direitos sociais nas constituições brasileiras. 

Políticas afirmativas. Vida urbana: redes e hierarquia nas cidades, pobreza e segregação 

espacial.  

• Características e transformações das estruturas produtivas – Diferentes formas de 

organização da produção: escravismo antigo, feudalismo, capitalismo, socialismo e suas 

diferentes experiências. Economia agroexportadora brasileira: complexo açucareiro; a 

mineração no período colonial; a economia cafeeira; a borracha na Amazônia. Revolução 

Industrial: criação do sistema de fábrica na Europa e transformações no processo de 

produção. Formação do espaço urbano-industrial. Transformações na estrutura produtiva 

no século XX: o fordismo, o toyotismo, as novas técnicas de produção e seus impactos. 

A industrialização brasileira, a urbanização e as transformações sociais e trabalhistas. A 

globalização e as novas tecnologias de telecomunicação e suas consequências 

econômicas, políticas e sociais. Produção e transformação dos espaços agrários. 

Modernização da agricultura e estruturas agrárias tradicionais. O agronegócio, a 

agricultura familiar, os assalariados do campo e as lutas sociais no campo. A relação 

campo-cidade.  

• Os domínios naturais e a relação do ser humano com o ambiente – Relação homem 

natureza, a apropriação dos recursos naturais pelas sociedades ao longo do tempo. 

Impacto ambiental das atividades econômicas no Brasil. Recursos minerais e energéticos: 

exploração e impactos. Recursos hídricos; bacias hidrográficas e seus aproveitamentos. 

As questões ambientais contemporâneas: mudança climática, ilhas de calor, efeito estufa, 

chuva ácida, a destruição da camada de ozônio. A nova ordem ambiental internacional; 

políticas territoriais ambientais; uso e conservação dos recursos naturais, unidades de 
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conservação, corredores ecológicos, zoneamento ecológico e econômico. Origem e 

evolução do conceito de sustentabilidade. Estrutura interna da terra. Estruturas do solo e 

do relevo; agentes internos e externos modeladores do relevo. Situação geral da atmosfera 

e classificação climática. As características climáticas do território brasileiro. Os grandes 

domínios da vegetação no Brasil e no mundo. 

 • Representação espacial – Projeções cartográficas; leitura de mapas temáticos, físicos e 

políticos; tecnologias modernas aplicadas à cartografia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   128 

 

Bibliografia:  

APPLE, Michael. Educação e poder. Porto Alegre: Artes Médicas, 1989. 

ABREU, Mauricio de Almeida. Evolução urbana do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 

IPLAN-RIO, 1987.  

ABREU, Mauricio de Almeida, VAZ, Lílian F. Sobre as origens da favela. In Anais do 

IV Encontro Nacional da ANPUR, 1991. 

BARBOSA FILHO, Elson Luiz. Pré-Vestibulares Comunitários. Movimentos Sociais de 

Educação da década de 1990. Dissertação de Mestrado em Educação UFRJ, Rio de 

Janeiro, 2010. 

BACCHETTO, João Galvão. Cursinhos Pré-Vestibulares Alternativos no município de 

São Paulo (1991-2000): a luta pela igualdade no ensino Superior. São Paulo, 2003. 

Dissertação apresentada ao Programa de Mestrado em Educação da USP. 

BORDIEU, Pierre. A reprodução. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1992. 

BECKER, Fernando. Epistemologia subjacente ao trabalho docente. Porto Alegre: 

FACED/UFRGS, 1992. 

BECKER, Fernando. Modelos pedagógicos e modelos epistemológicos. Porto Alegre: 

FACED/UFRGS, 2003.  

BRANDÃO, C.R; BORGES, Maristela Corrêa. A pesquisa participante: um momento da 

educação popular. São Paulo: Revista de Educação Popular, v. 6, p. 51-62, 2007.   

CARVALHO, José Carmelo Braz de. Os cursos pré-vestibulares comunitários e seus 

condicionantes pedagógicos. Cadernos de Pesquisa, v. 36, n. 128, maio/ago. 2006.  

CARVALHO, José Carmelo Braz de, ALVIM, Hélcio Filho e COSTA, Renato Pontes. 

(Org.). Currículos e práticas pedagógicas nos CPVC’s. In: Cursos pré-vestibulares 

comunitários Espaços de mediações pedagógicas. Rio de Janeiro: Editora PUC – Rio, 

2008. 

_________. Os espaços de construção da cidadania nos CPVC’s.In: Cursos pré-

vestibulares comunitários. Espaços de mediações pedagógicas. Rio de Janeiro: Editora 

PUC – Rio, 2008 

CAZELLI, S. Ciência, cultura, museus, jovens e escolas: quais as relações? Tese 

(Doutorado em Educação) – Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-

Rio). Departamento de Educação. Rio de Janeiro, 2005. 

CHAVES, Vera Lúcia Jacob. Parceria Pública Privada na Gestão da Universidade 

brasileira. Cadernos de Educação FaE/PPGE/UFPel. Pelotas [33]311-324, maio/agosto 

2009.   



   129 

 

COSTA, Reginaldo Scheuermann. O Centro de Ações Solidárias na Maré (CEASM) e a 

Nova Pedagogia da Hegemonia: tensões entre a militância e o ethos empresarial. 

Dissertação de Mestrado. Centro de Filosofia e Ciências Humanas. Rio de Janeiro: UFRJ, 

2010.   

CASTRO, Clóvis Alexandre de. A universidade na pauta dos movimentos sociais: a 

geograficidade dos Cursinhos Alternativos e Populares, Anais do XV Encontro Nacional 

de Geógrafos (ENG), São Paulo: 2008. 

 

FREIRE, Paulo, NOGUEIRA, Adriano. Que fazer: teoria e prática na educação popular. 

Petrópolis, RJ: EditoraVozes, 1993.   

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 11. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987 

 

________. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 35. ed.  

São Paulo: Paz e Terra, 1996.  

______. Educação como prática da liberdade. 23. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1999. 

GEHLEN, Simoni Tormöhlen , MALDANER, Otavio Aloisio  e DELIZOICOV 

,Demétrio. Freire e Vygotsky: um diálogo com pesquisas e sua contribuição na Educação 

em Ciências . Pro-Posições, Campinas, v. 21, n. 1 (61), p. 129-148, jan./abr. 2010 

GIROUX, Henry A. Escola crítica e política cultural. São Paulo: Cortez e A.A., 1987. 

GÓMEZ, Pérez. A cultura escolar na sociedade neoliberal. Porto Alegre: Artes Médicas, 

2001.  

GOHN, Maria da Gloria. Educação não formal e cultura política. 3. ed. São Paulo: 

Cortez, 2005.  

GOHN, Maria da Gloria. Educação não formal, participação da sociedade civil e 

estruturas colegiadas nas escolas. Ensaio: aval. pol. públ. Educ., Rio de Janeiro, v.14, 

n.50, p. 27-38, jan./mar. 2006. 

LIBÂNEO, Carlos José. Organização e Gestão da escola: teoria e prática. Goiânia: 

Editora Alternativa, 2001. 

LOPES, Alice Casimiro; MECEDO, Elizabeth. Teorias de currículo. São Paulo: Cortez, 

2011. 

MANTELATTO, Juliana. Caminhos para a inclusão. Rev. bras. educ. espec. [online]. 

2008, vol.14, n.1, pp. 155-156. Disponível em: 

http://www.scielo.br/pdf/rbee/v14n1/a12v14n1.pdf 

Acesso em: 20/11/2015.  

 

MENDES, Tavares Maíra. Inclusão ou Emancipação? Dialética da educação nos 

cursinhos populares. In:Às portas da Universidade: Alternativas de acesso ao ensino 

superior. São Paulo: Editora Xamã, 2012. 

http://www.scielo.br/pdf/rbee/v14n1/a12v14n1.pdf


   130 

 

MINAYO, Maria Cecilia de Souza. (Org). Pesquisa Social: Teoria, Método e 

criatividade. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2007. 

MOEHLECKE, Sabrina. O ensino médio e as novas diretrizes curriculares nacionais: 

entre recorrências e novas inquietações. Revista Brasileira de Educação. v. 17, n. 19. 

Jan./abri. 2012. p. 232-250.  

MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa, CANDAU, Vera Maria; organização do documento 

Jeanete Beauchamp, Sandra Denise Pagel, Aricélia Ribeiro do Nascimento. – Indagações 

sobre currículo: currículo, conhecimento e cultura Brasília: Ministério da Educação, 

Secretaria de Educação Básica, 2007. 

MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa, (Org.)  Currículo: Políticas e Práticas. Campinas , 

SP Papirus Editora, 2000. 

MOURA , Eliane.  Explorando outros cenários: educação não escolar e pedagogia social. 

Unisinos, volume 10, número 3, setembro • dezembro 2006 

NASCIMENTO, Alexandre do. Do direto à universidade à universalização de direitos: 

O movimento dos cursos pré-vestibulares populares e as políticas de ação afirmativa.  

Rio de Janeiro: FAPERJ, 2012.    

___________ Universidade e cidadania: o movimento dos Cursos Pré-Vestibulares 

Populares. In: Lugar Comum- Estudos de Mídia, Cultura e Democracia No17 Rio de 

Janeiro: UFRJ pp. 45-6 

NEVES, Clarissa E. Baeta, 2012. Ensino Superior no Brasil: expansão, diversificação e 

inclusão. Trabalho apresentado no Congresso de 2012 da LASA (Associação de Estudos 

Latino Americanos), em São Francisco, Califórnia Maio 23 a 26, 2012. 

PARAÍSO, Marilucy Alves. (Org).  Antonio Flavio Barbosa Moreira - Pesquisador Em 

Currículo. São Paulo. Autentica 2012.  

PEREIRA, Dulcinéia de Fátima Ferreira e PEREIRA, Eduardo Tadeu. Revisitando a 

História da Educação Popular no Brasil: em busca de um outro mundo possível. In: 

Revista HISTEDBR Campinas, n.40, p. 72-89, dez.2010. 

PIMENTA, S. G. (Org.). Educação Popular e Docência in: Saberes pedagógicos e 

atividade docente. São Paulo: Cortez, 2012. 

PIONTKOVSKY, Danielle e GOMES, Maria Regina Lopes. Currículos: 

Problematização em práticas e políticas. Revista Teias v. 13 • n. 27 • 299-317 • jan./abr. 

2012 . 

RIBEIRO, L.C.Q.; KAZTMAN, R. (Ed.). A cidade contra a escola: segregação urbana e 

desigualdades educacionais em grandes cidades da América Latina. Rio de Janeiro: 

Letra Capital, 2008. 

RIBEIRO, L.C.Q.; KOSLINSKI, M.C. Fronteiras urbanas da democratização das 

oportunidades educacionais: o caso do Rio de Janeiro. In: RIBEIRO, L.C.Q. et al. 

(Org.). Desigualdades urbanas, desigualdades escolares. Rio de Janeiro: Letra Capital, 

2010. p. 121-153.          



   131 

 

RIBEIRO, L.C.Q. et al. (Org.). Desigualdades urbanas, desigualdades escolares. Rio de 

Janeiro: Letra Capital, 2010.          

SANTOS, Milton. A urbanização Brasileira. São Paulo: Editora da universidade de São 

Paulo, 2008 

SANTOS, Milton. Por uma outra globalização: do pensamento único à consciência 

universal. São Paulo : Record, 2000. 

SANTOS, Milton. A aceleração contemporânea. In SANTOS, Milton et al. (Orgs.). O 

novo mapa do mundo. São Paulo : Hucitec, 1993. 

SANTOS, Renato Emerson Nascimento.  Pré-vestibulares Populares: Dilemas políticos 

e desafios pedagógicos. In: Carvalho, José Carmelo et al. Cursos Pré-Vestibulares 

Comunitários: Espaços de mediações pedagógicas. Rio de Janeiro: Ed. PUC-Rio, 2005.  

____________ De movimentos sociais a políticas públicas: Quinze anos de Trajetória 

dos pré-vestibulares populares. In: Renato Émerson dos Santos, Márcia Soares de 

Alvarenga, Domingos Nobre, Paulo Alentejano. (Org.). Educação popular, movimentos 

sociais e formação de professores: Diálogos entre saberes e experiências brasileiras. Rio 

de Janeiro: Editora DP et Alii , 2010. 

____________ Movimentos Sociais e Geografia: Sobre a(s) espacialidade(s) da ação 

social. Rio de Janeiro Consequência, 2011.   

SASAKI, Karen.A contribuição da Geografia Humanística para a compreensão do 

conceito de identidade de Lugar  - Revista de desenvolvimento econômico Ano XIII Nº 

22 Salvador, BA.Dezembro de 2010. 

SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia. SP: Cortez/Aut.Associados, 2004. 

SILVA FILHO, P. Cursos Pré-vestibulares Populares em Salvador: Experiências 

Educativas em Movimentos Sociais. Revista da Faced, n.8, 2004. 

SILVA, Claudia Rose Ribeiro. Maré: A Invenção de um bairro. Dissertação de Mestrado. 

Centro de pesquisa e documentação e História Contemporânea do Brasil. Rio de Janeiro: 

Fundação Getúlio Vargas, 2009.    

SILVA, T. T. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. 3. ed. 

Belo Horizonte: Autêntica, 2013. 

SOUZA e SILVA. Jailson de. Por que uns e não outros? Caminhada de jovens pobres 

para a universidade. Rio de Janeiro: Ed. 7 Letras, 2003.   

SACRISTÁN, José. Gimeno. O currículo: uma reflexão sobre a prática. Porto Alegre: 

Artes Médicas, 2000.  

SANCHO, Juana. Los profesores y el curriculum. 2. ed. Barcelona: Horsori, 1990. 

WHITAKER, Dulce Consuelo Andreatta.  Da “invenção” do vestibular aos cursinhos 

populares: Um desafio para a Orientação Profissional. In: Revista Brasileira de 

Orientação Profissional jul.-dez. 2010 Vol. 11, No. 2, 289-297.   



   132 

 

VIEIRA, Antônio Carlos. Do engenho a Favela, do mar ao chão, memórias da 

construção do espaço na Maré. Dissertação de Mestrado. Centro de Ciências Humanas e 

Sociais. UNIRIO. Rio de Janeiro, 2008.   

VON SIMSON, O. R. M.; PARK, M. B.; FERNANDES, R. S. (orgs). Educação Não-

Formal: Cenários de criação. Campinas: SP, Editora da UNICAMP, Centro de Memória, 

2001 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, Navegando na História da Educação 

Brasileira. Grupo de pesquisa História Sociedade e Educação no Brasil. Disponível em: 

http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/fontes_escritas/4_1a_Republica/ acesso 

em 28 de janeiro de 2014.  

ZAGO, Nadir. Cursos pré-vestibulares Populares: Limites e Perspectivas In: Perspectiva, 

Florianópolis, v. 26, n. 2, 149-174, jan./jun. 2008.  

__________. Do acesso à permanência no ensino superior: percursos de estudantes 

universitários de percursos de estudantes universitários de camadas populares camadas 

In: populares. Revista Brasileira de Educação v. 11 n. 32 maio/ago. 2006. 

 


